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Apresentação 


Este e-book é uma produção do Programa de Pós-Graduação 
em Educação para a Ciência - PPGEC - da Faculdade de Ciências 
da UNESP, campus de Bauru, e faz parte do Programa de Publica- 
ções Digitais da Pró-Reitoria de Pós-Graduação, em parceria com 
a Fundação Editora da UNESP, que tem como principal objetivo a 
divulgação de pesquisas realizadas pelos PProgramas de Pós-Gra- 
duação da universidade. A série "Ensino de Ciências e Matemá- 
tica” teve início em 2009 e visa, por meio de pesquisas oriundas 
de teses, dissertações e de grupos de pesquisa, divulgar e fomentar 
a discussão sobre processos de ensino de Ciências e Matemática a 
partir de diferentes perspectivas teóricas e metodológicas. Essa 
série abarca temáticas recentes que estão sempre presentes nas dis- 
cussões de importantes eventos científicos, nacionais e interna- 
cionais, da área da Educação para a Ciência e Matemática. Entre 
esses temas destacam-se: formação de professores, formação de 
conceitos, tecnologias da informação, processos de ensino, entre 
outros. 

Esta obra é intitulada Ensino de Ciências e Matemática IV: 
temas de investigação porque veicula pesquisas que abordam temas 
atuais e importantes estudados por pós-graduandos e docentes do 
programa, como avaliação, prática de ensino, robótica, prática pe- 
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dagógica, TV digital, educação desenvolvida em âmbito não es- 
colar, entre outros. Tais investigações são resultados de pesquisas 
desenvolvidas no programa: algumas são resultados de teses e dis- 
sertações e outras foram produzidas por grupos de pesquisa. Pro- 
fessores que ensinam Ciências e Matemática, em diferentes níveis 
de escolaridade, e pesquisadores que desenvolvem estudos nessas 
áreas poderão ter fácil acesso a esta obra, uma vez que estará dispo- 
nível na Internet, o que pode contribuir para o debate sobre o en- 
sino e a aprendizagem desses dois campos do conhecimento, bem 
como propiciar novos estudos a partir dos resultados apresentados 
nessas pesquisas. 

Ensino de Ciências e Matemática IV: temas de investigação está 
organizado em 11 capítulos. Os dois primeiros trazem estudos na 
área da Educação Matemática. Utilizando como fundamentos teó- 
ricos a análise do comportamento, o Capítulo 1 apresenta um es- 
tudo realizado a partir das matrizes de referências do Sistema de 
Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - Saresp 
- utilizadas para investigar uma proposta de caracterização de prá- 
ticas de ensino. O Capítulo 2 traz algumas conclusões de uma pes- 
quisa de mestrado, desenvolvida no programa, que tem como 
objetivo analisar alguns reflexos da didática construtivista, pela 
ótica piagetiana, no ensino de conteúdos matemáticos nas séries 
iniciais do ensino fundamental. O Capítulo 3 estuda o discurso e a 
prática pedagógica de professores de Ciências no ensino funda- 
mental, tendo como participantes um grupo de professoras. As au- 
toras analisam diferentes aspectos da prática pedagógica a partir da 
análise de planos de ensino, objetivos, conteúdos, metodologia, 
avaliação e relação professor -aluno. O Capítulo 4 apresenta uma 
produção do Grupo de Pesquisa em Ensino de Ciências do PPGEC 
e teve como objetivo investigar demandas de professores de Ciên- 
cias e Matemática de escolas estaduais de Bauru (SP). O artigo des- 
creve e analisa o processo de elaboração de instrumentos de 
pesquisa - questionários - que foram aplicados a professores da 
escola básica. No Capítulo 5, os autores discutem a educação prati- 
cada em ambiente extraescolar, enfocando os museus de ciências. 
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São investigados os saberes que podem ser desenvolvidos por licen- 
ciandos, nesse ambiente, a partir de observações de interações me- 
diador/visitante. O Capítulo 6 tematiza a Educação Ambiental. 
No artigo, as autoras investigam a forma com que a Educação Am- 
biental está sendo inserida nas estruturas curriculares de cursos de 
licenciaturas de instituições de educação superior de Bogotá, Co- 
lômbia. A partir de um referencial teórico fundamentado na episte- 
mologia de Bachelard, o Capítulo 7 investiga o processo dialético 
erro/verdade e razão/experiência. Apresenta resultados e análise 
de pesquisa baseada nas etapas da desequilibração. No Capítulo 8, 
os autores analisam as possibilidades interdisciplinares do uso de 
textos alternativos ao livro didático para o ensino de Ciências e Ma- 
temática. Os capítulos seguintes investigam temas relacionados às 
tecnologias da informação e comunicação e suas articulações com o 
ensino de Ciências. No Capítulo 9, os autores se valem de um soft- 
ware, o GeoGebra, para analisar o movimento harmônico simples 
por meio do pêndulo simples. O Capítulo 10 apresenta como tema 
a robótica. No artigo, os autores utilizam a robótica como facilita- 
dora do processo ensino -aprendizagem de Matemática no ensino 
fundamental. Finalmente, o Capítulo 11 investiga a TV digital. 
Nesse artigo, os autores discutem temas como: edutretenimento, 
storytelling, mapas conceituais e "V de Gowin”, e como eles se arti- 
culam com o ensino de Ciências. 

Esperamos que este e-book contribua com o debate acadêmico 
sobre o ensino de Ciências e Matemática e que os temas de investi- 
gação aqui apresentados possam servir de objetos de estudos para o 
desenvolvimento de novas pesquisas e também possam contribuir 
com a melhoria da qualidade do ensino de Ciências e Matemática 
na escola básica. 


Nelson Antonio Pirola 
Organizador 
junho de 2010 
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Avaliação de desempenho na área 

CURRICULAR DE MATEMÁTICA 
NAS SÉRIES INICIAIS: 
SUBSÍDIOS METODOLÓGICOS 
PARA A CARACTERIZAÇÃO 
DE PRÁTICAS DE ENSINO 


Jair Lopes Junior 1 
Daniela Cristina Maestro 2 
Deise Aparecida Peralta Sparvoli 3 


Uma melhor qualificação das práticas de ensino nas áreas curri- 
culares da educação básica obrigatória certamente apresenta-se 
como meta de programas de investigação com fundamentações 
epistemológicas e propostas metodológicas distintas que enfrentam 
uma variedade considerável de desafios. 


1. Universidade Estadual Paulista - Faculdade de Ciências/Campus de Bauru. 
Docente do Programa de Pós-Graduação em Educação para a Ciência, e-mail: 
jlopesjr@fc.unesp.br. 

2. Universidade Estadual Paulista - Faculdade de Ciências/Campus de Bauru. 
Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Educação para a Ciência, e-mail: 
daniela . maestro@mstech . com . br . 

3. Universidade Estadual Paulista - Faculdade de Ciências/Campus de Bauru. 
Doutoranda junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação para a Ciên- 
cia. e-mail: deise.sparvoli@fc.unesp.br. 
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Dentre tais desafios, de particular importância para este capí- 
tulo, coloca-se a demarcação de possíveis contribuições dos sis- 
temas oficiais de avaliação de rendimento escolar no aprimoramento 
de práticas de ensino, bem como a investigação de estratégias de 
pesquisa que viabilizariam tal demarcação. 

No âmbito do ensino público, o Saresp (Sistema de Avaliação 
do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) constitui-se em 
um conjunto de procedimentos para a coleta e a produção de infor- 
mações sobre o desempenho de alunos dos ciclos i e ii do ensino 
fundamental, bem como da 3 a série do ensino médio. 

Oficialmente, as denominadas matrizes de referência para a 
avaliação (São Paulo, 2009) apresentam-se como elemento essen- 
cial na constituição atual do Saresp. As matrizes foram elaboradas 
considerando conteúdos, competências e habilidades especifica- 
das na proposta curricular do Estado de São Paulo para cada área 
curricular. 

As matrizes de referência devem viabilizar a verificação de con- 
teúdos disciplinares por intermédio da utilização de habilidades, 
pois assim será possível inferir o grau de proficiência das compe- 
tências desenvolvidas pelos alunos durante o processo de escolari- 
zação. 

Em termos genéricos, as habilidades devem sustentar inferên- 
cias sobre o nível de domínio das competências envolvidas. Cum- 
prem a função de indicadores (Sasseron, 2008) ou de descritores 
das aprendizagens previstas para um dado ciclo. 

Advoga-se, portanto, que as habilidades devem ser caracteri- 
zadas de modo objetivo, observável e mensurável. A indicação ex- 
plícita das habilidades permite a construção de itens de avaliação 
nos quais os conteúdos de cada disciplina são adequados à compe- 
tência priorizada. 

Portanto, as habilidades cumprem função de indicadores para a 
produção e análise posterior de dados. 

Por seu turno, as competências suscitam dois traços defini- 
dores: são concebidas como modalidades estruturais e admitem 
níveis de desenvolvimento. Como modalidades estruturais, as com- 
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petêndas devem expressar as integrações e as articulações na reso- 
lução e compreensão de uma dada situação. Expressam, assim, 
diferentes caminhos ou formas de conhecimento. 

Os conjuntos de ações e de operações que o aprendiz emite ao 
estabelecer relações com e entre objetos, situações e fenômenos ad- 
mitem caracterizações em níveis de desenvolvimento com incor- 
porações graduais e sucessivas dos níveis posteriores (por exemplo, 
nível de compreensão) em relação aos níveis anteriores (por exem- 
plo, nível de observação). 

Nas matrizes de referência para avaliação do Saresp (São Paulo, 
2009), as competências estruturais, com as respectivas habilidades 
associadas, encontram-se dispostas em três grupos para todas as 
áreas curriculares. 

O Grupo I de competências congrega habilidades diretamente 
envolvidas com o registro da proposição de textos, tabelas, imagens, 
bem como com a interpretação desse registro como informação (es- 
tímulo) que viabilize decisões em relação a ações e operações fu- 
turas. As habilidades do Grupo I apresentam-se como condição 
necessária e inicial para a produção de respostas diante de problemas 
ou questões. Destacam-se as habilidades de observar, identificar, 
descrever, localizar, diferenciar, discriminar, reconhecer, indicar e 
representar de modo gráfico fenômenos e quantidades. 

As competências do Grupo II tornam possíveis a emissão dos 
procedimentos necessários e correspondentes com as decisões to- 
madas. São as denominadas competências para realizar (São Paulo, 
2009). Às competências para realizar correspondem habilidades 
que transformam conteúdos de acordo com procedimentos de clas- 
sificar, seriar, ordenar, decompor, antecipar, calcular, medir e in- 
terpretar. 

Por fim, no terceiro nível, encontram-se as competências para 
compreender (Grupo III), que envolvem proposições e combina- 
ções típicas dos repertórios hipotético -dedutivos. No Grupo III, as 
habilidades associadas que viabilizam inferências sobre a manifes- 
tação das competências para compreender são: analisar fatos ou 
possibilidades com base em valores, padrões e princípios; aplicar 
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relações e efetuar prognósticos sob condições distintas daquelas 
ensinadas diretamente; criticar, analisar, avaliar e justificar resul- 
tados e argumentos distintos sobre uma mesma questão; explicar 
causas e efeitos, expor conclusões baseadas em acontecimentos e 
inferir relações de causalidade. 

O presente artigo concentrou ênfase nas matrizes de referência 
do Saresp para as séries iniciais da área curricular de Matemática, 
mais especificamente ao final do ciclo I, na 4 a série do ensino 
fundamental. Nessa série, as matrizes de referência do Saresp con- 
sideram, como conteúdos (objetos do conhecimento), quatro te- 
mas: Tema 1 (números, operações e funções), Tema 2 (espaço e 
forma), Tema 3 (grandezas e medidas) e Tema 4 (tratamento da 
informação). 

Para cada tema, as matrizes de referência consideram os três ní- 
veis de competência antes mencionados sob a forma de grupos. 
Cada grupo, em cada um dos quatro temas, congrega conjuntos es- 
pecíficos de habilidades, tal qual ilustrado na Tabela 1 . 

Uma instigante questão de pesquisa derivada da consolidação 
dos sistemas oficiais de avaliação do rendimento escolar consiste na 
demarcação de condições metodológicas que pudessem atribuir às 
matrizes de referência funções de orientar a proposição de práticas 
de ensino, bem como de recursos didáticos comprometidos com o 
desenvolvimento das competências e das habilidades preconizadas 
por tais sistemas. 

Assim, o objetivo do presente artigo consistiu em investigar 
uma proposta de caracterização das práticas de ensino a partir das 
matrizes de referência para avaliação do Saresp da área curricular 
de Matemática compreendendo a 4 a série do ensino fundamental. 

As investigações efetuadas foram fundamentadas, em termos 
de mediação teórica, na análise do comportamento ( Abreu - 
-Rodrigues & Ribeiro, 2005; Skinner, 1991, 1975, 1971, 1969, 
1968, 1953, 1945). Tal mediação registra, nos últimos anos, expres- 
sivo acervo de publicações que expõem equívocos e restrições na 
compreensão de suas bases epistemológicas, conceituais e metodo- 
lógicas, bem como discutem suas potenciais contribuições para o 


Tabela 1 - Matriz de referência com a descrição das competências e habilidades para o Tema 1 da área curricular de Matemática 
da 4- série do ensino fundamental (São Paulo, 2009) 
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tratamento de temas atuais da pesquisa em educação científica 
(Borloti, Iglesias, Dalvi & Silva, 2008; Gomes, 2010; Hübner & 
Marinotti, 2004; Kubo & Botomé, 2001; Sparvoli, 2008; Todorov, 
Moreira & Martone, 2009; Zanotto, 2000). 

No âmbito de uma interpretação analítico-comportamental, o 
reconhecimento da polissemia dos conceitos de competência e de 
habilidades (Francisco, 2003; Perrenoud, 1999, 2000; Ropé & 
Tanguy, 1997) conduz à substituição de tais expressões pelo termo 
comportamento, definido como conjunto de relações entre o que 
aprendiz faz (componente 2), as condições relevantes do ambiente 
diante do qual as ações são emitidas (componente 1), bem como o 
ambiente que é produzido de modo contingente, ou seja, em função 
da ocorrência de tais ações (componente 3) (Kubo & Botomé, 2001; 
Skinner, 1991, 1969). 

Essa acepção do termo comportamento impõe considerações de 
tipos distintos de relações entre os três componentes. Por exemplo, 
o componente 1 pode meramente facilitar, favorecer, induzir, ou 
mesmo impedir a ação (componente 2). Por sua vez, a ocorrência 
do componente 3 após a emissão do componente 2 pode alterar a 
probabilidade da ocorrência futura do componente 2. Mas o com- 
ponente 1 pode igualmente assumir a função de instruir sobre pos- 
síveis ocorrências do componente 3 contingente à emissão do 
componente 2 diante do componente 1 . 

Admite- se, no contexto deste artigo, que os graus de variação 
das relações entre os três componentes e as possíveis combinações 
entre eles, advogada pela análise do comportamento, fundamentam 
uma concepção dinâmica e multideterminada de ações relevantes 
do aprendiz (componente 2) dadas as condições dispostas pelo pro- 
fessor em ambiente de sala de aula (componentes 1 e 3). 


Metodologia 

Neste estudo foram analisadas aulas ministradas pela profes- 
sora PM A, docente lotada em escola de ensino fundamental da 
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rede pública estadual localizada na periferia de uma cidade de 
médio porte do interior do Estado de São Paulo. PMA possui curso 
de magistério e habilitação em Pedagogia. Apresenta 23 anos de 
trabalho no magistério público e já lecionava há um ano e meio na 
escola na qual foi efetuada a pesquisa. 

Para fins de análise, foram utilizados os registros em vídeos 
de aulas ministradas por PMA efetuados por Sparvoli (2008). As 
condições de registro em vídeo foram aprovadas pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da unidade universitária de origem dos pesqui- 
sadores, com a autorização da coordenação pedagógica da escola, 
bem como com a autorização escrita dos pais e/ou responsáveis 
pelos alunos. 

Os vídeos utilizados para análise nesta pesquisa consistiram em 
duas unidades didáticas ministradas pela professora PMA sobre os 
temas Leitura e Construção de Tabelas e, em seguida, Leitura e 
Construção de Gráficos. 

Os procedimentos de análise dos registros em vídeo foram sub- 
divididos nas etapas descritas a seguir. 


Etapa 1 

Designação das habilidades 
diante das práticas de ensino de professores 

Na Etapa 1, diante da exibição contínua e ininterrupta dos ví- 
deos, os pesquisadores designaram habilidades que possivelmente 
se constituiriam em objeto de ensino das práticas emitidas por cada 
professora. Assim, de acordo com o tema selecionado e conside- 
rando o registro sequencial das aulas, os pesquisadores designaram, 
com base nas Matrizes de Referências do Saresp (São Paulo, 2009), 
as habilidades dentro dos respectivos grupos de competências que 
poderiam sustentar correspondências com as práticas de ensino das 
professoras. 

A descrição e a caracterização das interações entre as condições 
de ensino dispostas por PMA, e as medidas de desempenho dos 
alunos em contato com tais condições, objetivavam ampliar a com- 
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preensão sobre as estratégias utilizadas pela professora que se mos- 
travam compatíveis com o desenvolvimento das competências 
propostas nos documentos oficiais considerados. 


Etapa 2 

Descrição e análise das interações entre práticas de ensino e 
medidas de desempenho a partir das habilidades vinculadas 


Na Etapa 2, os pesquisadores elaboraram um instrumento para 
o registro e a descrição das interações entre as ações de PMA e dos 
alunos ocorridas durante as aulas registradas em vídeo, conside- 
rando a designação de habilidades realizada na etapa anterior. Cada 
interação foi descrita em tabelas, cujo modelo foi exemplificado na 
Tabela 2. 


Tabela 2 - Modelo de tabela utilizado para a descrição das interações re- 
gistradas nos eventos selecionados de cada vídeo das aulas ministradas por 
PMA 


#Evento 

Condições propostas 
pelo professor 

Ações 
dos alunos 

Ocorrências subsequentes 
do professor 














Os registros da Tabela 2 deveriam permitir a identificação e 
análise de possíveis relações de contingência ocorridas nas aulas re- 
gistradas. Nessa tabela foram registradas descrições das interações 
ocorridas entre PMA e os alunos sobre cada habilidade designada 
na Etapa 1. Com isso, foi possível sistematizar uma sequência ins- 
trucional desempenhada pela professora e, assim, conhecer as con- 
dições anteriores e posteriores às ações dos alunos que caracterizam 
o contexto no qual medidas comportamentais das habilidades de- 
signadas pelos pesquisadores foram emitidas. 
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Resultados: descrição e análise 

Com o intuito de ilustrar uma proposta metodológica de carac- 
terização de práticas de ensino a partir das matrizes de referência 
do Saresp, foram apresentados exemplos das tabulações e das aná- 
lises efetuadas. A Tabela 3 informa, para cada tema, as habilidades 
designadas considerando os três grupos de competência. 

Fundamentados na designação indicada na Tabela 3 (Etapa 1), 
foram propostas as descrições e análises das interações registradas 
em sala de aula (Etapa 2) apresentadas a seguir. 

ParaoTema 1 /Hl 0, as interações foram descritas naTabelaT 

Nos eventos indicados na Tabela 4, a professora explorou, no 
tratamento do Tema 1, habilidades vinculadas ao Grupo II. Os re- 
gistros indicam que, para o Tema 1 , as práticas de ensino da profes- 
sora prescindiram da estimulação, ou mesmo da investigação, das 
habilidades compreendidas no Grupo 1, a saber, habilidades de 
observação, de identificação, de discriminação, de reconhecimento 
e de descrição de aspectos relevantes do contexto. As práticas de 
ensino de PMA que colocaram os alunos diante da realização 
de cálculos de adição e de subtração foram precedidas por verbali- 
zações da própria professora que descreviam o contexto no qual se 
inseriam os cálculos, a finalidade e a adequação dos mesmos. Os 
registros sugerem um tratamento didático parcial das habilidades 
envolvidas no Tema 1 . As práticas de PMA permitiram evidenciar 
a presença de repertórios matemáticos correspondentes com habi- 
lidade de Grupo II, mas foram insuficientes para garantir expressão 
ou mesmo para ensinar habilidades dos demais grupos, a saber, re- 
pertórios de observação que fundamentariam a proposição dos cál- 
culos necessários (Grupo I) e repertórios de aplicação dos cálculos a 
situações distintas daquelas desenvolvidas com a professora 
(Grupo III). 

Cabe acrescentar que, diante das indagações de PMA sobre o 
valor da soma de números inteiros e sobre correspondências entre 
o valor da soma em centímetros e unidades de medida em metros, 
ocorreram manifestações orais dos alunos. PMA nitidamente pros- 


Tabela 3 - Habilidades designadas para cada tema a partir da análise dos vídeos das aulas ministradas por PMA sobre Leitura 
e Construção de Tabelas e, em seguida, Leitura e Construção de Gráficos 
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Tabela 4 - Descrições das interações referentes ao Tema 1/HlO 
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seguiu nas indagações explorando oralmente somente as respostas 
que sustentavam correspondência com o gabarito. Suas práticas de 
ensino ignoram investigações adicionais com os alunos sobre pos- 
síveis origens e justificativas das respostas distintas daquelas pre- 
vistas. 

A Tabela 5 descreve as interações referentes ao Tema 2/Hl 7. 


Tabela 5 - Descrição das interações referentes ao Tema 2/Hl 7 


# 

Evento 

Condições propostas 
por PMA 

Ações 
dos alunos 

Ocorrências 
subsequentes 
do professor 

1 

PMA: É o mapa do 
Estado de São Paulo. 

Aqui há algumas cidades 
que pertencem ao Estado 
de São Paulo. Há duas 
cidades em destaque no 
recorte. Quais são elas? 

Alguns alunos 
respondem: Bauru 
e São Paulo. 

PMA: Onde está 
Bauru? 

2 

PMA: Onde está 

Bauru? 

Um aluno 
responde: No 
centro. 

PMA: Todo 
mundo achou? 

3 

PMA: Todo mundo 

achou? 

Um aluno 
responde: Eu não 
achei. 

Uma aluna 
responde ao 
aluno: No centro! 
(PMA: Deixa ele 
achar!) 

(PMA: Deixa ele 
achar!) 

PMA: 0 dia que 
eu recortei o mapa 
do jornal, cada um 
tem uma data 
diferente. Esse 
mapa tem uma 
legenda. Que 
legenda é essa? 


Os dados da Tabela 5 ilustram características importantes das 
práticas de ensino de PMA no trabalho com habilidades do Grupo 
I vinculadas com o Tema II. PMA indagou diretamente sobre a 
descrição, expôs e definiu conceitualmente a ilustração. Afirmou 
tratar-se de um mapa. Impôs a designação dos pontos (“são as ci- 
dades do Estado de São Paulo”). Assim, as práticas de PMA garan- 
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tiram a manifestação de repertórios consistentes com as habilidades 
do Grupo I, contudo, sob condições não isentas de controvérsias. 
As práticas de PMA parecem induzir a ocorrência de repertórios 
consistentes com as habilidades do Grupo I, mas não se mostram 
adequadas como condições de ensino (Skinner, 1975; em parti- 
cular, o Capítulo X). As interações registradas prescindem de ocor- 
rências de tais repertórios na ausência das instruções diretas de 
PMA que instruem sobre os mesmos. As medidas, portanto, são 
de seguimento de instruções, mas nada esclarecem sobre a auto- 
nomia dos alunos para emitirem tais repertórios na ausência das 
fontes de instrução. 

As interações referentes ao Tema 3/H22 foram descritas na 
Tabela 6. 


Tabela 6 - Descrição das interações referentes ao Tema 3/H22 


# 

Evento 

Condições 
propostas 
por PMA 

Ações dos 
alunos 

Ocorrências 
subsequentes 
do professor 

1 

PMA: 90 é um 

metro? 

Alunos 
respondem 
oralmente: Não. 

PMA: Quanto falta, 
então? 

2 

PMA: Quanto 
falta, então? 

Alunos 
respondem 
oralmente: Mais 

1 0 centímetros. 

PMA: Mais 10 
centímetros. Então, isso 
aqui é 1 metro. Então, eu 
posso pôr 1 metro ou o quê? 

3 

PMA: Então, 
isso aqui (na 
lousa, PMA 
desenha uma 
reta) é 1 metro. 
Então, eu posso 
pôr 1 metro ou o 
quê? 

Alunos 
respondem 
oralmente: 100 
centímetros. 

PMA: Então, na tabela 
está em forma de 
centímetros. Olha aí, no 
primeiro das meninas está 

115 cm [PMA solicita que 
os alunos olhem a primeira 
linha da coluna Estatura 

referente às meninas da 
tabela entregue 
inicialmente]. Quanto em 
metros isso significa? 
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Para o Tema 3 foram designadas práticas de ensino inicialmente 
relacionadas com uma habilidade do Grupo I (H22). Tal como sa- 
lientado na análise de outra habilidade do Grupo I (Hl 7) para o 
Tema 2, desta feita PMA impôs oralmente dimensões que deve- 
riam se constituir em medida de reconhecimento pelos alunos, ou 
seja, ela indicou as unidades de medida (metro, centímetro), inferiu 
as relações entre os valores (“quanto falta”?), estabeleceu equiva- 
lências (“posso pôr um metro ou o quê”?) e designou, pelos alunos, 
aquilo que deveria ser objeto da observação. Em seu conjunto, es- 
tamos diante de práticas que limitam de modo comprometedor a 
compreensão de como as habilidades envolvidas poderiam se ma- 
nifestar na ausência das ações de PMA acima salientadas. 

Para o Tema 3/H23 as interações foram descritas na Tabela 7. 


Tabela 7 - Descrição das interações referentes ao Tema 3/H23 


# Evento 

Condições 
propostas 
por PMA 

Ações dos 
alunos 

Ocorrências 
subsequentes 
do professor 

1 

PMA diz: Então, na 
tabela está em forma 
de centímetros. Olha 
aí, no primeiro das 
meninas está 115 cm. 
Quanto em metros isso 
significa? 

Um aluno 
respondeu: 1 
metro e 15 

centímetros. 

PMA diz: 1 metro e 

1 5 centímetros. 

Um aluno 
interrompe PMA e 
diz que só cresceu 5 

cm em um ano. 

2 

PMA diz: Você acha 
pouco? E continua: 0 
que acontece? Tem 
idade em que 

crescemos menos e 

idade em que 
crescemos mais. Olha 
de 13 para 1 4 anos. 
Quantos centímetros 
cresceu? 

Vários alunos 
respondem: 

160. Outro 

aluno 

responde: 3 
centímetros. 

PMA diz: 3 cm. 

Depois, quando chega 
lá pelos 15, 16 e 17 é 
quando a criança 
cresce mais. Então, 
aqui nós temos duas 
tabelas. Será que nós 
poderíamos formar 
uma tabela só? 
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Desta feita, diante da manutenção do Tema 3, PM A solicitou 
estimativas mediante utilização de unidades de medida. Contudo, 
nitidamente, evidencia- se a reincidência de características de prá- 
ticas ressaltadas anteriormente. PMA informa valores de medidas 
que poderiam resultar da observação dos alunos, direciona a obser- 
vação de valores e indaga especificando unidades de medida de 
modo a solicitar a identificação de valores factuais e, por fim, ig- 
nora a exploração de possíveis determinantes de respostas discre- 
pantes da prevista. 

As interações relacionadas com o Tema 4 foram destacadas na 
Tabela 8. 

Na caracterização das práticas de ensino de PMA relacionadas 
com o Tema 4, cabe destacar que respostas orais dos alunos que po- 
deriam sugerir interpretações sobre informações de dados ex- 
postos em gráficos ocorreram sob condições muito específicas de 
estimulação, a saber, diante da exposição de alternativas. Diante 
de indagações que solicitavam evocações (e não escolhas), as res- 
postas dos alunos claramente indicaram a insuficiência das práticas 
e dos recursos utilizados. 


Conclusões 

A publicação das matrizes de referência para a avaliação do 
desempenho escolar por sistemas ou programas oficiais certamente 
admite interpretações distintas. O presente artigo apresentou os 
principais resultados de uma investigação que admitiu que a expli- 
citação dos descritores de desempenhos previstos, sob a designação 
de distintas habilidades compreendidas em níveis (ou grupos) de 
complexidade crescente de competências, poderia fundamentar a 
caracterização de práticas docentes emitidas em interações, em sala 
de aula, sobre os mesmos temas preconizados nos documentos 
oficiais. 

Fundamentadas numa interpretação analítico -comportamental 
(Skinner, 1991, 1975; Zanotto, 2000), as análises dos registros em 


Tabela 8 - Descrição das interações referentes ao Tema 4/H30 
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(cont.) 


(cont.) 
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vídeo de aulas da área curricular de Matemática ministradas por 
PMA para uma 4 a série salientaram características reincidentes 
de práticas de ensino que, em última instância, destacam a neces- 
sidade de revisões nas supostas correspondências entre as condi- 
ções disponibilizadas pelos docentes e propriedades dos repertórios 
efetivamente desenvolvidos pelos alunos em interação com tais 
condições. 

Assim, a despeito da apresentação das habilidades dispostas de 
modo gradualmente crescente, parcela das práticas relacionadas 
com um determinado tema concentraram ênfase em habilidades 
relacionadas com um único nível (grupo). Esse tratamento parcial 
prescindiu da exploração progressiva de outras habilidades também 
relevantes para o tema. Outrossim, a transcrição das interações dis- 
cursivas relacionadas com diferentes temas também permitiu veri- 
ficar que as práticas de ensino de PMA, embora tenham produzido 
verbalizações e registros consistentes com os conhecimentos esco- 
lares previstos, impuseram restrições na compreensão do alcance 
de tais desempenhos dos alunos. Em outros termos, os desempe- 
nhos dos alunos consistiram em medidas produzidas sob condições 
nas quais PMA induziu observações, verbalizou sobre dimensões 
antes das devidas manifestações dos alunos que poderiam sugerir 
reconhecimento ou identificação das mesmas, priorizou as res- 
postas previstas em detrimento da investigação de possíveis deter- 
minantes das respostas corretas e incorretas e, por fim, converteu 
respostas de interpretação em escolhas de alternativas sob condi- 
ções de insucesso de indagações evocativas. 

Em síntese, tais resultados salientam reiteradamente a insufi- 
ciência do conhecimento dos descritores expostos nas matrizes de 
referência de avaliação de desempenho escolar para atuar como ele- 
mento com funções instrucionais sobre o planejamento e a exe- 
cução de práticas de ensino que possam sustentar correspondências 
com tais parâmetros. Parece-nos que as ações profissionais de pla- 
nejar e executar práticas de ensino não podem prescindir do con- 
tato com as expectativas de aprendizagem dos sistemas oficiais 
de avaliação. Estima-se, entretanto, que tais ações dependam da 
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ampliação de conhecimentos sobre correspondências entre tais des- 
critores (como habilidades e competências) e as medidas compor - 
tamentais dos mesmos. A visibilidade de tais correspondências 
poderá subsidiar o planejamento e a execução de práticas de ensino 
mais diretamente relacionadas com os descritores. Caracterizar prá- 
ticas de ensino a partir das interações discursivas registradas no 
tratamento de temas preconizados nos documentos oficiais parece 
favorecer a visibilidade das correspondências ao permitir a identi- 
ficação de propriedades dos desempenhos dos alunos em relação 
às condições didáticas em sala de aula nas quais os mesmos foram 
emitidos. 
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Alguns reflexos da didática 

CONSTRUTIVISTA PIAGETIANA 
NO ENSINO DE CONTEÚDOS 
MATEMÁTICOS NAS SÉRIES INICIAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL 


Richael Silva Caetano 1 
Nelson Antonio Pirola 2 


Introdução: uma breve contextualização 

O presente trabalho apresenta alguns apontamentos/conclu- 
sões obtidos na dissertação de mestrado realizada durante o período 
2007-2009, sob a orientação do prof. dr. Nelson Antonio Pirola, 
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fessor efetivo de Educação Básica I da Secretaria de Educação do Estado de São 
Paulo, e-mail: richaell3@yahoo.com.br. 

2. Professor assistente doutor do Departamento de Educação da UNESP/Cam- 
pus de Bauru e do Programa de Pós-Graduação em Educação para a Ciência da 
mesma instituição. Licenciado em Matemática pela Unicamp, mestre e doutor 
em Educação pela mesma instituição. Líder do Grupo de Psicologia da Educa- 
ção Matemática pertencente à Faculdade de Ciências da UNESP/Campus de 
Bauru, e-mail: npirola@fc.unesp.br. 
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vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação para a 
Ciência - Área de Concentração: Ensino de Ciências e Matemática 
- UNESP/Campus de Bauru. 

A referida pesquisa, inserida no campo da Educação, especifi- 
camente na área do Ensino de Matemática (Formação do Professor 
que ensina Matemática), visou analisar as estratégias didáticas e 
metodológicas adotadas por quatro professores que ensinam con- 
teúdos matemáticos aos alunos das quatro séries iniciais 3 do ensino 
fundamental. Para a realização da análise utilizaram-se elementos 
da epistemologia genética de Jean Piaget 4 (comumente denomi- 
nada no meio educacional como construtivismo piagetiano). Entre 
inúmeros elementos, observou -se: a ideia de conhecimento como 
uma contínua construção, experiências do tipo físico e lógico- 
-matemático, a construção de estruturas de pensamento aditivas e 
multiplicativas. Além disso, fez-se uso do método psicogenético, 
elaborado pelo educador brasileiro Lauro de Oliveira Lima, vi- 
sando identificar na prática dos professores participantes a adoção 
(ou não) desse método. 

A escolha por esse campo de pesquisa - Educação Matemática 
nas séries iniciais do ensino fundamental - deu-se por dois mo- 
tivos. O primeiro deles, de cunho pessoal, provém do interesse com 
relação aos processos de ensino e aprendizagem da Matemática. 
Em segundo, da preocupação relativa aos baixos índices apresen- 
tados por mecanismos de avaliação (Sistema de Avaliação da Edu- 
cação Básica - Saeb; Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar 


3. Na época em que os dados desta pesquisa foram coletados “ainda” se utilizava a 
denominação série. Atualmente, tal denominação vem gradativamente sendo 
substituída pelo termo ano. Esse fato deve-se às leis n. 11. 114, de 16/5/2005 e 
n.11.274, de 6/2/2006, na qual o ensino fundamental passa a ser constituído 
por 9 anos de estudo, recebendo alunos com 6 anos de idade (ou a completar). 
Estabelecendo uma comparação com as séries “atuais”, o l 2 ano equivale à pré- 
-escola da educação infantil, o 2 2 ano à I a série do ensino fundamental, o 3 2 ano 
à 2 a série do ensino fundamental, e assim por diante. 

4. Especialista em Psicologia Evolutiva e Epistemologia Genética, filósofo, ló- 
gico, biólogo e educador, Jean William Fritz Piaget nasceu em Neuchâtel, 
Suíça, em9 de agosto de 1886, e morreu em Genebra a 16de setembro de 1980. 
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do Estado de São Paulo - Saresp), que evidenciam uma acentuada 
não construção dos conteúdos matemáticos por alunos de todos os 
níveis da educação básica. A partir dessas justificativas, surgiu o 
seguinte questionamento: De que modo os professores que ensinam 
Matemática aos alunos das séries iniciais do ensino fundamental vêm 
utilizando, em suas práticas docentes, a epistemologia genética de 
Jean Piaget? 

A escolha pela utilização da teoria de Piaget deveu-se à conti- 
nuidade dos estudos iniciados na graduação (Caetano, 2007), 
quando se observou efetiva melhora de alunos que apresentavam 
dificuldades na construção das operações aritméticas após a adoção 
de estratégias de ensino embasadas nessa teoria. Além desta, a lite- 
ratura (Caetano, 2007; Caruso, 2002; Coleto, 2007; Collares, 2001; 
Furth, 1997; Furth & Wachs, 1995) demonstra a importância da 
efetiva utilização da epistemologia genética piagetiana na educação. 
Efetiva, pois, conforme Gebara & Marin (2005) e Rapoport & Silva 
(2006), grande parcela dos professores diz utilizar a teoria de Piaget 
como fundamentação de suas práticas docentes; porém, na reali- 
dade, ainda propagam o modelo de ensino tradicional, no qual o 
professor transmite e o aluno recebe (exclusivamente) o conheci- 
mento matemático. 

Durante a pesquisa realizada buscou -se investigar se há (ou 
não) “a ocorrência do retorno parcial e indireto das ideias constru- 
tivistas quando propagadas no meio educacional através da didá- 
tica utilizada pelos professores que ensinam Matemática nas quatro 
séries iniciais do ensino fundamental”. 


Referencial teórico: 

alguns elementos piagetianos 

Como salientado, o referencial teórico utilizado foi a epistemo- 
logia genética piagetiana. 

Segundo Jean Piaget, o sujeito conhece o mundo por meio da 
exploração, denominada por ele de interação. A Figura 1 auxilia na 
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Figura 1 - Esquema geral sobre o processo de equilibração majorante 
(Caetano, 2007) 


compreensão do modelo explicativo da "aquisição” do conheci- 
mento elaborado por Piaget: 

Conforme a epistemologia genética, a construção de conheci- 
mento pelo indivíduo inicia-se com uma interação -ação entre o su- 
jeito e o objeto (sendo este um ente material ou não) - como mostrado 
na Figura 1. Caso essa interação provoque no sujeito um desequilí- 
brio (um tipo de insatisfação), é desencadeado um processo de assi- 
milação - decorrente de abstrações (espécie de pensar sobre o objeto). 
Para que o sujeito acomode o “novo” conhecimento, chegando à 
generalização do mesmo, no âmbito escolar é necessária a inter- 
venção (tipo de ajuda/auxílio/gerenciamento) do/pelo professor. 
A partir do momento que esse "novo” conhecimento passa a fazer 
parte das estruturas de pensamento do aluno, observa-se a ocorrência 
da equilibração majorante (ou seja, atingiu-se novamente o equilí- 
brio cognitivo). 

Faz-se oportuno salientar que a equilibração majorante confi- 
gura um processo contínuo de construção de conhecimento. Nesse 
processo, conhecimentos menos elaborados (já construídos) servem 
de base para a construção dos mais elaborados. No caso da Mate- 
mática, por exemplo, a pesquisa de Morgado (1993) constatou que 
a construção das operações de multiplicação e divisão deveria so- 
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mente ser introduzida após a consolidação da construção das ope- 
rações de adição e subtração (ou seja, das estruturas aditivas) e do 
sistema de base dez (que em nosso caso é denominado de indo- 
- arábico). 5 

Em se tratando do ensino de Matemática nas séries iniciais, os 
estudos desenvolvidos por Piaget e colaboradores (Cunha, 1973; 
Furth, 1997; Furth & Wachs, 1995; Kamii, 2005; Lima, 2000; 
Piaget, 2001, 2002a, 2002b) apontaram a importância da expe- 
riência física e lógico -matemática sobre o objeto concreto para a 
construção dos conteúdos matemáticos. A experiência física ocorre 
quando o indivíduo abstrai do objeto com o qual interage suas ca- 
racterísticas físicas (tamanho, cor, forma, textura, etc.); em con- 
trapartida, na lógico -matemática observa-se uma ação-operação 
sobre o objeto, tal como classificá-lo conforme o tamanho, cor, etc. 
Torna-se necessário salientar que a manipulação dos objetos repre- 
senta uma ação mental realizada ativamente pelo aluno, visando à 
construção das estruturas de pensamento lógico -matemáticas. 

Um exemplo das estruturas lógico-matemáticas construídas 
gradativamente pelos alunos são as do campo aditivo e multiplica- 
tivo. A primeira refere-se às ideias de somar, completar, agrupar, 
dissociar, reunir os objetos. Na Matemática escolar, tais pensa- 
mentos estão sistematizados sob a forma das operações de adição e 
subtração. O outro campo (multiplicativo), conforme exposto, 
alicerça-se no aditivo para a sua construção, daí a multiplicação, no 
início, ser abordada como adições sucessivas de parcelas iguais e a 
divisão como subtrações sucessivas de termos iguais. Contudo, se- 
gundo Piaget (2001), Piaget & Szeminska (1975), Taxa (2001) e 
Vergnaud (1991), o campo multiplicativo apresenta outras estru- 
turas, tais como a noção de probabilidade, correspondência um a 


5. O sistema de numeração indo-arábico é constituído por dez algarismos — 0, 1, 2, 
3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 - que operam segundo lógica posicionai, ou seja, a posição 
ocupada pelo algarismo “valor qualitativo” é que determina seu valor "quan- 
titativo”. Assim, por exemplo, nos números 100 e 1, o algarismo 1 equivale a 
100 unidades no primeiro caso e, no segundo caso, o mesmo algarismo equivale 
a uma unidade. 
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um, correspondência um para muitos, produto cartesiano, quo- 
tição, fator escalar, etc. 

O educador Lauro de Oliveira Lima, buscando utilizar as con- 
tribuições da teoria de Piaget ao ensino, elaborou o método psico- 
genético. Esse método visa possibilitar ao estudante progredir em 
seus estágios de desenvolvimento cognitivo; logo, ao professor cabe 
o papel de animador de situações de ensino que promovam tal pro- 
gresso. Segundo Lima (1973, 2000), uma prática docente que uti- 
lize a filosofia do método psicogenético deve constituir-se, de 
modo geral, das seguintes variáveis: 1 ) dinâmica de grupo; 2) propo- 
sição de situação-problema; 3) ocorrência da tomada de consciência 
(pelo aluno); 4) constante avaliação diagnóstica. O papel desempe- 
nhado pela situação -problema refere-se à possibilidade de a mesma 
suscitar no sujeito conflitos, desequilíbrios, desafios intelectuais, 
desencadeando (provavelmente) o processo de equilibração (via 
assimilação -acomodação). A dinâmica de grupo potencializa a 
troca de ideias e discussões entre os estudantes (Moro, 2000), cola- 
borando para a ocorrência da tomada de consciência, ou seja, a 
compreensão da ação realizada sobre o objeto. Nesse contexto 
relacional-interacional proveniente da dinâmica de grupo, a ava- 
liação diagnóstica realizada pelo professor torna-se mais verifi- 
cável, pois, ao observar as discussões dos integrantes do grupo, 
percebe-se aqueles que possuem maior facilidade (ou dificuldade) 
na solução da situação -problema proposta. 

Em síntese, um ensino de Matemática alicerçado na teoria de 
Piaget é aquele que considera o aluno como um coconstrutor 
do conhecimento matemático, no qual professor e aluno atuam de 
modo interativo. Conforme Lima (2000), uma teoria educacional 
advinda dos estudos piagetianos deveria denominar-se interacio- 
nista, pois a escola constitui um local - por excelência - onde ocorre 
a interação professor -aluno -conteúdo matemático. Focando as sé- 
ries iniciais, a importância do agir no/sobre o concreto torna-se 
uma condição necessária ao progressivo desenvolvimento do pen- 
samento lógico -matemático, propiciando posteriormente a cons- 
trução do raciocínio hipotético -formal. 
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Os objetivos da pesquisa 

A seguir constam o objetivo geral e específicos da presente pes- 
quisa realizada em duas escolas da rede estadual de ensino de São 
Paulo. 

Objetivo geral: analisar a utilização da epistemologia genética de 
Jean Piaget (em especial o método psicogenético) no ensino de Ma- 
temática nas quatro primeiras séries iniciais do ensino fundamental. 

Objetivos específicos: 1) identificar as concepções pedagógicas 
que fundamentam a prática pedagógica de quatro professores 
atuantes nas quatro primeiras séries do ensino fundamental; 2) ana- 
lisar o tratamento didático -metodológico "dado” ao ensino da Ma- 
temática, especificamente os conteúdos pertencentes às estruturas 
aditivas (adição e subtração) e multiplicativas (multiplicação e 
divisão). 

Na próxima seção configuram-se os participantes da pesquisa, 
os tipos de instrumentos e métodos de coleta de dados utilizados e o 
tipo de abordagem do estudo. 


O delineamento metodológico 

A referida pesquisa insere-se nas abordagens de cunho qualita- 
tivo, especificamente do tipo estudo de caso. A adoção por esse tipo 
de abordagem deveu-se à possibilidade de analisar em “profundi- 
dade e intensidade” (Lüdke & André, 1986) a prática docente dos 
quatro professores participantes. Assim, serão apresentados na 
próxima seção quatro estudos de caso representando as ações didá- 
ticas e metodologias adotadas pelos docentes durante a abordagem 
dos conteúdos matemáticos. 

Como salientado, os participantes da pesquisa foram quatro 
professores. O Quadro 1 denota os participantes, bem como as 
identificações a serem utilizadas durante o desenvolvimento do 
corpo textual. 
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Quadro 1 - Participantes da pesquisa 


Identificação 

Descrição 

P-I 

Professora da 1 - série do ensino fundamental 

P-II 

Professora da 2 - série do ensino fundamental 

P-III 

Professora da 3 - série do ensino fundamental 

P-IV 

Professor da 4- série do ensino fundamental 


Os instrumentos usados para a coleta de dados das práticas dos 
professores foram: 1) questionários (por escrito) e entrevistas (gra- 
vadas em áudio); 2) preenchimento de Roteiro de Acompanha- 
mento: ficha na qual o pesquisador anotava, a cada dez minutos, 
os procedimentos didáticos e metodológicos e materiais utilizados 
que se fizeram mais frequentes na aula observada. Durante a 
pesquisa em sala de aula, utilizou -se a observação de campo do tipo 
total, ou seja, visou-se não interferir/interagir com o professor, 
embora saibamos que a “simples” presença na aula pode interferir, 
de certo modo, em algumas atitudes do docente participante. 

Após dois meses de observação, sendo destinado a cada pro- 
fessor duas semanas contínuas para a observação de campo, foi 
possível mapear as principais estratégias didáticas utilizadas pelos 
participantes, bem como identificar algumas concepções relativas 
ao ensino de Matemática. Tais resultados apresentam-se na seção a 
seguir. 


Alguns resultados do estudo 

Como o presente texto visa mostrar alguns apontamentos ob- 
tidos na dissertação de mestrado, a discussão acerca dos questioná- 
rios e entrevistas realizadas não será “profunda”. Tal discussão 
realizar-se-á conjuntamente com a análise das estratégias didáticas 
e metodológicas adotadas pelos professores durante a abordagem 
dos conteúdos matemáticos (em específico campo aditivo e multi- 
plicativo). 
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As tabelas 1 e 2 mostram os resultados da observação de campo 
em cada prática docente investigada. 


Tabela 1 - Procedimentos didáticos e materiais utilizados por P-I 


Categorias 

N B de aula 

de 50 

minutos 

% 

Procedimento didático e 
metodológico 

1 . Exposição oral feita pelo professor. 

13 

32,5 

3. Atividades individuais solicitadas pelo 
professor. 

17 

42,5 

5. Troca de ideias entre alunos e 
professores. 

4 

10 

8. Trabalho intradisciplinar. 

1 

2,5 

12. Outros. 

Registro na lousa. 

4 

10 

Questiona e corrige o 
caderno do aluno. 

1 

2,5 

Total 

40 

100 

Materiais utilizados 

1. Lousa e giz. 

16 

40 

4. Materiais manipulativos: Cusinare, 
Tangram, Torre de Hanói, blocos lógicos, 
Material Dourado, ábaco, etc. 

2 

5 

5. Outros 

Caderno do aluno. 

2 

5 

Atividades em folha de 
sulfite. 

19 

47,5 

Cartaz. 

1 

2,5 

Total 

40 

100 
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Tabela 2 - Procedimentos didáticos e materiais utilizados por P-II 


Categorias 

N a de aula 

de 50 

minutos 

% 

Procedimento didático e 
metodológico 

1 . Exposição oral feita pelo professor. 

20 

25 

3 . Atividades individuais solicitadas pelo 
professor. 

26 

32,5 

5 . Troca de ideias entre alunos e 
professores. 

13 

16,25 

12. Outros. 

Registro na lousa. 

20 

25 

Corrige o caderno do 
aluno. 

1 

1,25 

Total 

80 

100 

Materiais utilizados 

1 . Lousa e giz. 

36 

45 

2. Livro didático. 

5 

6,25 

4. Materiais manipulativos: Cusinare, 
Tangram, Torre de Hanói, blocos lógicos, 
Material Dourado, ábaco, etc. 

9 

11,25 

5. Outros. 

Caderno do aluno. 

19 

23,75 

Atividades em folha de 
sulfite. 

7 

8,75 

Carimbo. 

1 

1,25 

Lápis de cor. 

3 

3,75 

Total 

80 

100 


A partir das tabelas 1 e 2 é possível perceber que PT e P-II uti- 
lizaram, em suas práticas docentes, o método expositivo- 
-transmissivo ao abordar os conteúdos do campo aditivo. Desse 
modo, não se observaram as variáveis constituintes do método psi- 
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cogenético (dinâmica de grupo, situação-problema, tomada de cons- 
ciência, avaliação diagnóstica). Na relação professor x aluno não 
ocorreram momentos de interação, já que ambas as docentes 
“agiram” sobre os estudantes através da fala-exposição dos con- 
teúdos matemáticos. Os alunos de ambas as professoras (P-I e 
P-II) não puderam “agir sobre o concreto”, possibilitando o desen- 
cadeamento (em maior probabilidade) da experiência física e ló- 
gico-matemática. Esses alunos apenas visualizaram a manipulação 
dos materiais concretos pelas professoras no momento da expo- 
sição dos conceitos matemáticos. 

O Organograma 1 explicita as estratégias didáticas que se fi- 
zeram constantes nas aulas de Matemática de P-I e P-II. 




l fi - Exposição oral (pela 
professora) dos conteúdos 
e explicação das atividades 
(o modelo a seguir). 



3 2 - Correção (pela 
professora) das atividades 
por meio da exposição oral 
(utilizando a lousa e alguns 
materiais concretos). 


(no caderno) das atividades 
propostas. 



Organograma 1 - Estratégias didáticas gerais de P-I e P-II 


Em contrapartida, P-III introduziu em suas aulas alguns ele- 
mentos construtivistas, tais como o agrupamento dos alunos, a 
ocorrência da experiência sobre o concreto, o questionar-desafiar o 
estudante. Observe na Tabela 3 os resultados provenientes da ob- 
servação de campo. 
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Tabela 3 - Procedimentos didáticos e materiais utilizados por P-III 


Categorias 

N e de aula 

de 50 

minutos 

% 


1 . Exposição oral feita pelo professor. 

13 

26 


2 . Agrupamentos dos alunos para a 
realização de atividades sugeridas pelo 
professor. 

1 

2 

0 

ü 

’5jo 

£ 

0 

3 . Atividades individuais solicitadas pelo 
professor. 

13 

26 

0 

w 

a 

5. Troca de ideias entre alunos e 
professores. 

2 

4 

0 

ü 

6. Troca de ideias entre alunos e alunos. 

2 

4 

3 


Registro na lousa. 

4 

8 

0 

<D 


Auxílio ao aluno. 

2 

4 

a 

'O 

cu 


Questiona o aluno. 

7 

14 

0 

u 

Ph 

12. Outros. 

Corrige o caderno do 
aluno. 

1 

2 



Correção da atividade 
proposta. 

3 

6 



Auxílio às duplas. 

2 

4 

Total 

50 

100 


1 . Lousa e giz. 

11 

22 

0 

2. Livro didático. 

10 

20 

cd 

N 

a 

cd 

4. Materiais manipulativos: Cusinare, 
Tangram, Torre de Hanói, blocos lógicos, 
Material Dourado, ábaco, etc. 

14 

28 

S 

a 

s 


Caderno do aluno. 

5 

10 

5. Outros. 

Atividades em folha de 
sulfite. 

10 

20 

Total 

50 

100 
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Embora aproximadamente % das aulas de Matemática de P-III 
seja constituída da exposição -transmissão dos conteúdos matemá- 
ticos, a presença de alguns elementos construtivistas corrobora a 
hipótese de Massabini (2005) acerca de as práticas docentes “mes- 
clarem” ações didáticas tradicionais e construtivistas. Faz-se opor- 
tuno salientar a importância da interação entre professor e aluno por 
meio da linguagem, de discussões que suscitem no estudante dese- 
quilíbrios (cognitivos). O problema reside quando o docente utiliza 
exclusivamente proposições verbais, não permitindo aos alunos, em 
particular das séries iniciais, refletir e agir-operar sobre os objetos 
manipulativos. 

Por fim, a Tabela 4 evidencia os procedimentos didáticos e ma- 
teriais adotados por P-IV durante a abordagem dos conteúdos dos 
campos aditivo e multiplicativo. 

Conforme a Tabela 4, todas as etapas do método psicogenético 
fizeram -se presentes nas aulas de Matemática de P-IV. Esse do- 
cente utilizou diversos jogos, nos quais os alunos, ao refletirem 
sobre a solução de situações-problemas, puderam agir-operar sobre 
objetos concretos, permitindo desse modo a ocorrência da expe- 
riência física e lógico-matemática. A exposição oral também foi ob- 
servada durante a explicação de eventuais dúvidas que os estudantes 
possuíam, porém, durante as discussões, o professor tentava ques- 
tionar, problematizar situações de ensino aos mesmos. 

Sobre as concepções dos quatro professores acerca do ensino de 
Matemática e sobre a teoria de Piaget observaram-se, após a análise 
dos questionários e entrevistas realizadas, os seguintes aspectos/ 
resultados: 1) a ideia de que o conhecimento é construído conti- 
nuamente pelo aluno; 2) a necessidade da manipulação no concreto; 
3) a importância da dinâmica de grupo no processo de ensino e 
aprendizagem; 4) a não construção de alguns conteúdos mate- 
máticos por parte dos professores; 5) o entendimento superficial 
e fragmentado da teoria de Piaget. 
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Tabela 4 - Procedimentos didáticos e materiais utilizados por P-IV 


Categorias 

N° de aula 

de 50 

minutos 

% 

Procedimento didático e metodológico 

1 . Exposição oral feita pelo professor. 

14 

28 

2 . Agrupamentos dos alunos para a 
realização de atividades sugeridas pelo 
professor. 

3 

6 

3 . Atividades individuais solicitadas pelo 
professor. 

2 

4 

4. Aplicação de jogos envolvendo noções/ 
conteúdos matemáticos. 

15 

30 

5. Troca de ideias entre alunos e 
professores. 

6 

12 

10. Confecção de algum material pelo 
aluno. 

4 

8 

12. Outros. 

Registro na lousa. 

2 

4 

Corrige a atividade 
questionando o aluno. 

1 

2 

Questiona e auxilia o 
aluno. 

3 

6 

Total 

50 

100 

Materiais utilizados 

1 . Lousa e giz. 

20 

40 

4. Materiais manipulativos: Cusinare, 
Tangram, Torre de Hanói, blocos lógicos, 
Material Dourado, ábaco, etc. 

1 

2 

5. Outros. 

Figuras geométricas. 

1 

2 

Baralho e tabuleiro. 

14 

28 

Marcadores e tabuleiro. 

8 

16 

Caderno do aluno e 
tabuleiro. 

6 

12 

Total 

50 

100 
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Conclusão e algumas implicações do estudo 

Após o estudo realizado foi possível visualizar alguns aspectos 
das práticas docentes de P-I, P-II, P-III e P-IV. A propósito do re- 
torno parcial e indireto do construtivismo piagetiano no ensino da 
Matemática - a hipótese inicial do presente trabalho observou-se 
o seguinte: 


1 . Nas práticas docentes deP-IeP-II,os pressupostos da teoria 
de Piaget “retornaram” indiretamente em suas falas com relação 
ao crédito na ideia de conhecimento como contínua construção rea- 
lizada pelo aluno; porém, nas suas ações didáticas, tal retorno 
foi “inexistente”, tendo em vista a exclusiva utilização da expo- 
sição-transmissão dos conteúdos matemáticos. O único “indício” 
construtivista decorreu da utilização/ manipulação de materiais con- 
cretos no momento da exposição oral dos conceitos matemáticos, 
pois as docentes perceberam que os seus alunos compreendiam (as- 
similavam) melhor os conteúdos matemáticos ao “verem” coisas 
concretas. 

2. A respeito de P-III, nossa hipótese foi mais bem observada, 
já que essa docente utilizou algumas ações didáticas construtivistas 
(de modo parcial), tais como: questionar os estudantes pretendendo 
que os mesmos pensassem ( tomando consciência) nas ações utili- 
zadas por eles; permitir a manipulação/operação no concreto, pos- 
sibilitando a ocorrência da experiência (física e lógico-matemática); 
propiciar a interação/ troca de ideias entre os estudantes que desen- 
cadeassem (em muitos casos) os conflitos cognitivos. Indireta- 
mente identificou-se no discurso da professora a defesa da contínua 
construção do conhecimento (matemático). A hipótese de Massa- 
bini (2005) foi “visualizada” na prática de P-III, já que, conjun- 
tamente com as ações didáticas construtivistas, mapearam-se as 
caracteristicamente tradicionais (ou seja, o método expositivo- 
-transmissivo, a proposição de exercícios que visaram à memori- 
zação em detrimento da operação). 
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3. Na prática docente de P-IV, pelo menos nas dez aulas obser- 
vadas, pôde-se identificar o retorno “mais que parcial’’ da teoria de 
Piaget, em específico todas as etapas preconizadas pelo método psi- 
cogenético. Porém, algumas más compreensões discursadas pelo 
docente nas entrevistas supõem a apropriação indireta e (de certo 
modo) difusa do construtivismo piagetiano. 

Decorre do exposto nos três tópicos anteriores a reflexão sobre o 
porquê da utilização “superficial e parcial” da teoria de Piaget no 
ensino de Matemática. Será que, durante a formação inicial, essa 
teoria vem sendo “apresentada” de modo superficial, difuso, con- 
traditório (como pontuou P-II ao afirmar que nem os professores 
universitários a compreendiam de modo adequado), levando o pro- 
fessor a considerá-la não adequada à “dura” realidade escolar? Os 
dados coletados e analisados por esta pesquisa e os estudos na área 
(Gebara & Marin, 2005; Rapoport & Silva, 2006) sinalizaram ser 
real esse questionamento. 

Mesmo sabendo que a epistemologia genética piagetiana não 
resolve “todos” os problemas educacionais, a sua utilização - con- 
forme a literatura (Collares, 2001; Caruso, 2002; Coleto, 2007) 
- contribui para a elaboração de estratégias didáticas que auxiliem 
os alunos na construção dos conhecimentos matemáticos. Ao com- 
preender que a criança das séries iniciais necessita recorrer ao 
concreto, para assim estabelecer relações acerca do seu conheci- 
mento, o professor pode propor ações didáticas concernentes a 
essa ideia. Isto, por sua vez, colabora com a ativação dos mecanismos 
de assimilação-acomodação necessários à equilibração majorante do 
conhecimento lógico -matemático. Embora Da Rocha Falcão (2007) 
afirme não ser necessário o estudante percorrer o caminho “con- 
creto — » abstrato” para construir o conhecimento matemático, 
adota- se neste trabalho como válida e necessária essa hipótese 
piagetiana. 

Sobre a questão de a exclusiva utilização da linguagem dificultar 
o ensino dos conteúdos matemáticos aos estudantes da educação 
primária (Furth, 1997; Piaget, 2002b), as falas provenientes das 
entrevistas realizadas com os quatro professores permitiu “validar” 
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essa ideia. Ao expressarem certas ideias - “quando o aluno ouve 
ele não entende’’ [P-II]; “a Matemática, por ser tão abstrata, se você 
não der algo mais concreto, fica difícil de eles (referiu-se aos alunos) 
visualizarem. Até mesmo assim o desenho fica ainda abstrato” [P-I]; 
“porque é mais fácil a criança ter o material no concreto e ela vê, as- 
simila melhor a Matemática” [P-III] ; “eu vejo que quando os alunos 
usam esses materiais eles conseguem [...] sabe, é [...] compreender de 
uma maneira melhor!” [P-IV] os docentes, indiretamente, afir- 
maram que as ações didáticas alicerçadas exclusivamente no oral/ 
escrito não contribuíram para uma melhor compreensão (efetiva 
construção) da Matemática. 

A experiência (física e lógico -matemática) advinda da manipu- 
lação/operação no concreto torna-se um dos fatores desencadea- 
dores da equilibração majorante. Juntamente com essa operação, 
encontrou-se nas pesquisas acadêmicas (Moro, 2000; Sanchis & 
Mahfoud, 2007), e nas observações de campo de P-III e P-IV, a 
importância da interação como elemento gerador do desequilíbrio 
(conflito cognitivo). Conforme denotado, a dinâmica de grupo e a 
proposição de situações -problemas auxiliam (em muito) na ocor- 
rência da interação e concomitante desequilíbrio. 

Uma possível implicação do estudo desenvolvido reside na ne- 
cessidade de repensar a formação inicial e continuada dos profes- 
sores - nesse caso os de Matemática. Ficou evidente que tal fato 
deve-se a: 1) a não construção de alguns conceitos matemáticos 
pelos professores participantes; 2) a abordagem difusa e fragmen- 
tada (conforme pontuaram os docentes) da teoria educacional 
construtivista (piagetiana) durante a formação inicial. 

Em suma, espera-se que o presente trabalho tenha contri- 
buído (minimamente) ao repensar a Educação Matemática nas 
séries iniciais do ensino fundamental, bem como possibilidades 
da “utilização” da teoria de Piaget na educação, “deixando aberto” 
a possíveis reformulações-rediscussões os apontamentos teórico- 
-empíricos elencados por este texto. 
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Considerações sobre o discurso 
e a prática pedagógica 

Ensinar Ciências hoje em dia é uma atividade complexa e re- 
quer, dos professores, conhecimentos teóricos e práticos que possi- 
bilitem a promoção nos alunos do gosto e do esforço por aprender 
Ciências, a elaboração de respostas aos novos problemas e a ino- 
vação em função das novas realidades escolares e sociais (San 
Marti, s/d). 

Neste sentido, compreende-se que a prática pedagógica não é a 
mera concretização de teorias ou de receitas, é dirigida por habitus 
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(Perrenoud, 1993) e permeada por elaborações pessoais. Ela não 
é um simples fazer, caracterizado pela aplicação linear de teorias, 
pelo pragmatismo e pela neutralidade. Envolve pensamento, re- 
flexão e construção de sentidos e reflexão do professor e é marcada 
por determinações históricas, podendo ser compreendida a partir 
de duas dimensões: o discurso sobre a prática e a prática. 

O discurso envolve e expressa teorizações, idealizações, repre- 
sentações, incorporação de normas e atribuição de significados e 
pode ser revelado, oralmente ou por escrito, por meio dos relatos de 
experiências, de posicionamentos sobre questões específicas e ou 
de projetos ou planos. 

Um professor de Ciências elabora, organiza e revela seu dis- 
curso e sua prática, num contexto escolar e social específicos, de 
acordo com seus saberes profissionais, intenções, opções, pressu- 
postos teóricos e crenças - implícitos ou explícitos, que se revelam 
na elaboração e no desenvolvimento de seu planejamento, na de- 
finição de seus objetivos, na seleção e organização dos conteúdos, 
na escolha dos métodos, técnicas e recursos para o ensino, em seus 
procedimentos e instrumentos de avaliação e na sua relação com os 
alunos. 

Reconhece-se, assim, que em seu discurso e na sua prática, o 
professor pode dispor de saberes ou conhecimentos 3 profissionais 
(Tardif, 2002; Pacheco & Flores, 1999), dentre os quais os saberes 
curricular, pedagógico, dos contextos, de si mesmo, do conteúdo, 
experiencial, atitudinal e crí tico -contextuai. 

Porlán et al. (1998) identificaram como saberes dos professores 
de Ciências: os acadêmicos, aqueles baseados na experiência, as ro- 
tinas ou roteiros de ação e as teorias implícitas. Carvalho & Gil- 
-Perez (1995, p.19) identificaram o que deve "saber” e "saber 
fazer” o professor de Ciências, baseados na ideia de aprendizagem 
como construção de conhecimentos, com características de uma 


3. Embora alguns autores diferenciem os termos saber e conhecimento, neste es- 
tudo estamos utilizando-os como sinônimos. Também são propostas diferentes 
tipologias dos saberes profissionais, que não são objeto de estudo deste texto. 
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pesquisa científica e na necessidade de transformar o pensamento 
espontâneo do professor, indicando que todos esses saberes são 
interligados e codependentes, sendo eles: conhecer a matéria a ser 
ensinada, conhecer e questionar o pensamento docente espontâ- 
neo, adquirir conhecimentos teóricos sobre a aprendizagem geral e 
específica em Ciências, crítica fundamentada no ensino habitual, 
saber preparar atividades, saber dirigir as atividades dos alunos, sa- 
ber avaliar e utilizar a investigação e a inovação didática. 

O discurso e a prática pedagógica do professor de Ciências estão 
vinculados, ainda, a um conjunto amplo de conhecimentos teóricos 
implícitos ou não que direcionam seu relato e sua tomada de deci- 
sões em sala de aula e na escola, sendo necessário reconhecer as 
concepções subjacentes à prática educativa. As crenças dos profes- 
sores, segundo Bejarano & Carvalho (2003), são os melhores indi- 
cadores das decisões que eles tomam ao longo de suas vidas e 
conhecê-las se faz importante, pois elas influenciam os pensa- 
mentos e atitudes desses professores. 

As concepções sobre a ciência e as crenças dos professores sobre 
a natureza da ciência, muitas vezes implícitas, influem na forma 
como eles veem os processos de ensino e aprendizagem e, conse- 
quentemente, influenciam suas práticas pedagógicas, revelando a 
necessidade de tomada de consciência, por parte do professor, de 
suas convicções sobre a natureza do conhecimento científico e 
sobre os processos de ensino e de aprendizagem (Moreno Armella 
&Waldegg, 1998; Cunha, 2001). 

Também podem ser estabelecidas relações entre as ideias e con- 
cepções de professores sobre sua prática profissional e seu modelo 
de atuação profissional (Ramalho et ah, 2000), podendo-se aceitar 
a articulação "dos compromissos epistemológicos e didáticos dos 
professores com suas práticas de ensino” (Nunez et ah, 2009). 

Guimarães, Echeverría & Moraes (2006, p.317), ao buscarem 
identificar o modelo didático predominante entre professores de 
Ciências a partir das suas ideias sobre os conteúdos, as estratégias 
de ensino e a avaliação, verificaram a “presença de divergentes 
orientações didáticas resultantes de diferentes concepções de edu- 
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cação escolar que permeiam o pensamento dos professores” e a não 
existência de “um modelo didático predominante que se enquadre 
nos modelos identificados pela literatura...”. 

Reconhece-se, assim, que discursos e práticas de professores 
articulam-se às suas visões sobre ciência, conhecimento, aprendi- 
zagem, educação, escola e teorias educacionais (Pacheco & Flores, 
1999). 

Como afirma Zabala (1998, p.33), “por trás de qualquer prática 
educativa sempre há uma resposta a ‘por que ensinamos’ e ‘como se 
aprende’”. Essa intenção ou essa elaboração interna pode ser reve- 
lada pelo discurso e pela prática pedagógica. 

A partir de Nóvoa (1999), compreende-se que o discurso e a 
prática do professor não estão em “mundos distintos” e revelam 
seus processos de construção de sentido e de significados, consti- 
tuindo o seu ensinar. Eles não podem ser compreendidos a partir de 
relações simplistas ou, a priori, como opostos ou como mantendo 
correspondência absoluta. 

Na busca de compreender o discurso e a prática pedagógica de 
professores de Ciências relativos ao planejar, definir objetivos, con- 
teúdos, estratégias de ensino, recursos didáticos, procedimentos 
de avaliação e ao interagir com os alunos, analisaram-se dados co- 
letados com um grupo de professoras. 4 


A investigação 

Os dados foram coletados, em 2005, com cinco professoras (Pl, 
P2, P3, P4 e P5) responsáveis pelas disciplinas de Ciências e Bio- 
logia de três escolas estaduais de ensino fundamental e médio de 
um município da Grande São Paulo, que possuíam de 3 a 12 anos 


4. Os dados foram coletados e estão descritos de forma mais detalhada na disser- 
tação de mestrado de Cunha (2005), que teve por objetivo compreender o pen- 
samento e a ação de professores de Ciências. 
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de magistério, sendo quatro formadas em Biologia e uma em Mate- 
mática com habilitação em Ciências. 

A coleta de dados envolveu a realização de entrevista com as 
professoras, a observação de aulas (de seis a nove aulas/ professora) 
e a análise dos planos de aula, com o objetivo de inicialmente iden- 
tificar o discurso das professoras e posteriormente coletar dados 
sobre sua prática pedagógica. 

Os dados obtidos foram organizados a partir dos diferentes 
aspectos da prática pedagógica: plano de ensino, objetivos, con- 
teúdos, metodologia, avaliação e relação entre professor e aluno, 
considerando-se que os dados obtidos por meio das entrevistas e 
dos planos de ensino possibilitam conhecer o discurso do professor 
e que, por meio das observações, pode-se ter acesso direto à prática. 

Em relação ao plano, as professoras declararam elaborar o pla- 
nejamento anual de forma coletiva com os outros professores de 
Ciências da mesma escola e indicaram como referências as pro- 
postas governamentais, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs), revistas, livros didáticos, paradidáticos e que se basearam 
no interesse e cotidiano dos alunos para a elaboração do mesmo. 
Durante as observações, percebeu-se que as aulas seguem o plane- 
jamento elaborado na sequência de conteúdos e que as professoras 
se baseiam, prioritariamente, no livro didático, como apresentado 
no Quadro 1 . 

Verificou-se, pelo discurso, dois elementos do plano: quem o 
elaborou e a partir de que materiais foi elaborado, constatando -se a 
discordância entre o discurso e a prática das professoras. Percebe-se 
que a elaboração do plano é realizada por uma única pessoa; não é 
elaborado anualmente e parece ser um cumprimento às exigências 
burocráticas dentro da escola. O planejamento não foi verdadeira- 
mente uma oportunidade de discussão e de busca de soluções cole- 
tivas para os problemas da realidade em que se encontram e, 
consequentemente, o plano foi o resultado desse processo. 

Em relação aos objetivos, os dados obtidos estão apresentados 
no Quadro 2. 
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Quadro 1 - Plano e planejamento de ensino 


Coleta 

Dados 

Entrevista 

PI - Relacionado à realidade dos alunos. 

P2 - Anual, baseado na proposta de 1990, 1991 e nos PCNs. 

P3 - Baseado no planejamento anual da escola e revistas, 
livros didáticos, paradidáticos. 

P4 - Baseado no livro e cotidiano do aluno, revistas, vídeos. 

P5 - Baseado no planejamento anual da escola e revistas, 
livros didáticos, interesse dos alunos, reportagens, etc. 

Planos de 

aula 

Pl — Anual, realizado com os outros professores de Ciências 
que lecionam na mesma escola. 

P2, P3, P4 e P5 — Anual, realizado com os outros professores 
de Ciências. 

Observações 

Pl - Planejamento baseado no livro-texto. 

P2 - Baseado no livro-texto e plano de aula. 

P3 - Baseado em materiais da professora. 

P4 - Baseado no livro didático. 

P5 - Baseado em materiais diversos selecionados pela 
professora. 


Verifica-se que os professores apresentam um discurso de que 
o ensino de Ciências deve possibilitar que o aluno interaja, com- 
preenda e mude seu cotidiano e o ambiente, e a prática indicou a 
ênfase na transmissão/apropriação de conteúdos e o reconheci- 
mento da necessidade de interface com o cotidiano. 

De acordo com os PCNs (Brasil, 1998, p.7), o objetivo do en- 
sino fundamental é que o aluno seja capaz de, por exemplo: 

• compreender a cidadania como participação social e política; 

• posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva 
nas diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como 
forma de mediar conflitos e de tomar decisões coletivas; 

• conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocul- 
tural brasileiro; 
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Quadro 2 - Objetivo de ensinar Ciências 


Instrumentos 

Dados 

Entrevista 

PI - Passar o que é necessário à vida dos alunos e motivar 
os alunos a gostar de Ciências. 

P2 - Ensinar para que o aluno mude seu cotidiano. 

P3 - Fazer com que o aluno se conheça e conheça o mundo 
ao seu redor. 

P4 - Possibilitar que ele interaja no seu cotidiano. 

P5 - Localizar o aluno no universo e a utilização dos 
recursos naturais, quem ele é, de onde veio, o que está 
fazendo aqui, o que pode fazer para melhorar o planeta, que 
contribuição a Ciência deu. 

Plano de ensino 

PI - Conhecer o ambiente em que vive, suas relações, os 
seres vivos, suas características, os cuidados com o corpo, 
etc. 

P2, P3 e P5 — Levar o aluno a fazer um estudo do ambiente; 
prepará-lo para o exercício da cidadania e integrá-lo ao seu 
ambiente; estimular no aluno a capacidade de perceber as 
aplicações da ciência na vida diária. 

P4 - Conhecer o ambiente em que vive, suas relações, os 
seres vivos, suas características, os cuidados com o corpo, 
etc. 

Observações 

PI - Transmitir aos alunos os conteúdos de Ciências. 

P2 - Fazer com que o aluno compreenda aquilo que está 
estudando, fazendo inter-relações com seu cotidiano. 

P3 - Fazer com que o aluno compreenda e memorize o 
conteúdo. 

P4 - Possibilitar que o aluno entenda a inserção da ciência 
no seu cotidiano. 

P5 - Fazer com que o aluno compreenda aquilo que está 
estudando, fazendo inter-relações com seu cotidiano. 
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• perceber-se integrante, dependente e agente transformador 
do ambiente, identificando seus elementos e as interações 
entre eles, contribuindo ativamente para a melhoria do meio 
ambiente; 

• conhecer o próprio corpo e dele cuidar, valorizando e ado- 
tando hábitos saudáveis como um dos aspectos básicos da 
qualidade de vida e agindo com responsabilidade em relação 
à sua saúde e à saúde coletiva; 

• utilizar as diferentes linguagens; 

• saber utilizar diferentes fontes de informação e recursos tec- 
nológicos para adquirir e construir conhecimentos; 

• questionar a realidade formulando-se problemas e tratando 
de resolvê-los, utilizando para isso o pensamento lógico, a 
criatividade, a intuição, a capacidade de análise crítica, sele- 
cionando procedimentos e verificando sua adequação. 

Considera-se que os objetivos propostos nos documentos ofi- 
ciais foram, de alguma forma, expressos no discurso das profes- 
soras, mas se distanciam dos objetivos praticados, principalmente 
em se tratando de um ensino voltado para a formação científica do 
aluno e de um cidadão consciente, crítico e ativo. 

Em relação aos conteúdos, estes foram citados como sendo ba- 
seados em livros didáticos, na realidade dos alunos, nos PCNs e em 
propostas governamentais. Pelas observações, verificou-se a apre- 
sentação dos conteúdos do livro didático adaptados à realidade dos 
alunos, conforme demonstrado no Quadro 3. 

Observa-se a discordância entre o discurso e a prática das profes- 
soras, principalmente com P2, que relatou trabalhar com proposta 
do governo do Estado de São Paulo, com os PCNs e com base 
na realidade dos alunos, e na prática utilizou apenas livro didático. 

Pode-se questionar se a limitação dos conteúdos aos expostos 
no livro-texto não é um indicativo da compreensão de que con- 
teúdos devem ser repassados fielmente pelos professores e repro- 
duzidos pelos alunos (Coll et al., 2000). 
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Quadro 3 - Conteúdos de Ciências relatados pelas docentes 


Coleta 

Dados 

Entrevista 

PI - Relacionado à realidade dos alunos. 

P2 - Baseado na proposta, PCN e realidade dos alunos. 

P3 - Baseado no planejamento, nos livros, nas aulas que 
deu nos anos anteriores. 

P4 - Baseado no livro didático. 

PS — Baseado na sequência comum dos livros didáticos. 

Plano de ensino 

PI , P2, P3, P4 e P5 — Relacionados ao conteúdo do livro- 

- texto. 

Observações 

PI - Retirados do livro-texto e relacionados com o contexto 
e paradidáticos. 

P2 - Relacionados ao conteúdo do livro-texto. 

P3 - Baseado em materiais variados que a professora 
possui. 

P4 - Retirados do livro-texto. 

P5 — Relacionados ao conteúdo do livro-texto. 


Para Cachapuz (2000), a Educação em Ciência deve garantir 
que as aprendizagens de conhecimentos se tornem úteis e utilizá- 
veis no cotidiano do aluno, sendo cada vez maior o apelo à inter e 
transdisciplinaridade, à abordagem de situações-problema do coti- 
diano que permitam construir conhecimentos e refletir sobre os 
processos da ciência, à inter-relação entre ciência/tecnologia/so- 
ciedade/ambiente, ao pluralismo metodológico e à avaliação for- 
madora e não classificatória. 

De acordo com Coll et al. (2000), a importância atribuída aos 
conteúdos de ensino e à aprendizagem é uma das novidades que 
chama a atenção das propostas curriculares e, nas últimas décadas, 
a tendência foi de minimizar sua importância e interesse, levando 
os professores a se colocar entre a necessidade de ensinar conteúdos 
aos seus alunos e a aceitação de uma filosofia educacional que mi- 
nimiza a sua importância. 
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A metodologia de ensino predominante declarada pelas profes- 
soras não pôde ser observada durante as aulas. No plano de ensino 
das docentes estavam citadas atividades práticas, uso de vídeos, 
dentre outros recursos tecnológicos, e, na entrevista, a maioria re- 
latou interagir bastante com alunos, despertando interesse deles 
para a matéria, mas na prática nem sempre foi o que aconteceu. Os 
dados obtidos estão sintetizados no Quadro 4. 


Quadro 4 - Metodologia de ensino utilizada pelas docentes 


Coleta 

Dados 


PI — Tenta chamar a atenção, motivar. 

P2 - Apresenta o conteúdo, vê os conhecimentos prévios 
dos alunos e depois introduz a matéria fazendo gancho 
com o que eles falaram. 

Entrevista 

P3 — Mostra a necessidade de se conhecer, de conhecer os 
fenômenos físicos e químicos, procura despertar o 
interesse. 


P4 — Tenta interagir com os alunos, faz com que eles se 
interessem tratando de assuntos do cotidiano. 


P5 — Procura estimular os alunos, despertar a curiosidade, 
método científico, resolução de problemas, manter 
diálogo. 

Planos de 

PI e P4 — Aula expositiva e dialógica, atividades práticas, 
apresentação de vídeos, uso de retroprojetor, uso de giz e 
lousa, uso de material didático e paradidático. 

ensino 

P2, P3 e P5 - Aula expositiva e dialógica, atividades 
práticas, apresentação de vídeos, laboratório, sala de 
informática, etc. 

Observação 

PI , P3 e P4 - Aula expositiva, apresentação do texto e 
questionário. 

P2 e P5 - Aula expositivo-dialógica com verificação dos 
conhecimentos prévios dos alunos. 
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Segundo Menezes (2000), a disciplina de Ciências continua 
sendo lecionada através de aulas expositivas, tendo como recursos o 
livro didático, sua transcrição na lousa e alguns experimentos. 

Porlán (1999) relata que desde algum tempo têm sido enfocados 
três modelos básicos que resumem e dão sentido às diferentes 
formas de ensinar Ciências: modelo por transmissão verbal dos co- 
nhecimentos científicos (tradicional), modelo por descoberta es- 
pontânea (espontaneísta) e modelo indutivista (tecnológico). 

A importância de se formar cidadãos cientificamente alfa- 
betizados implica uma maneira diferente de enfrentar o ensino 
de Ciências. De acordo com Harlem (1985 apud Paixão & Ca- 
chapuz, 1999), é necessário iniciar os alunos no estudo da ciência o 
mais cedo possível, promovendo assim a educação dos processos, 
conceitos e atitudes. 

Cachapuz (2000), ao referir-se às novas tendências no ensino de 
Ciências, comenta o apelo ao pluralismo metodológico, à inter e 
transdisciplinaridade, à abordagem de situações-problema do coti- 
diano que permitam construir conhecimentos e refletir sobre os 
processos da ciência e à inter-relação entre ciência/tecnologia/so- 
ciedade/ambiente. Porlán (1999) e Cachapuz (2000), entre outros 
autores, indicam a investigação escolar/ensino por meio da pes- 
quisa como princípio didático, por possibilitar o envolvimento dos 
alunos cognitiva e afetivamente, sem exigir respostas prontas e pré- 
vias e sem conduzi-los muito rumo às soluções provisórias como 
respostas a problemas reais. 

Em relação à avaliação, as professoras declararam utilizar vários 
procedimentos e instrumentos, como a participação do aluno em 
sala de aula, a realização das atividades, trabalhos individuais e 
em grupos, de forma contínua, e também a prova escrita. Na obser- 
vação das aulas, percebeu-se que algumas verificavam os cadernos 
dos alunos, corrigiam as atividades nos cadernos e que as provas e 
os trabalhos eram utilizados como parâmetros da aprendizagem do 
aluno. Os dados obtidos estão apresentados no Quadro 5. 
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Quadro 5 - Avaliação segundo as professoras 


Coleta 

Dados 

Entrevista 

PI - Dia a dia: avaliação escrita, participação, caderno. 

P2 - Avaliação escrita, atividades, exercícios, participação. 

P3 - Avaliação escrita, participação, atividades, 
observação. 

P4 - Contínua, dia a dia, tudo que o aluno faz. 

P5 — Exercícios, seminários, avaliação escrita, trabalhos em 
grupo. 

Plano de aula 

PI e P4 - Participação, caderno, trabalhos individuais e em 
grupo, prova, relatórios. 

P2, P3 e P5 - Prova escrita, atividades e participação. 

Observações 

PI e P4 - Atividades, caderno, participação. 

P2, P3 e P5 - Atividades, participação, prova escrita. 

P3 - Atividades, participação, prova escrita. 


Nesse aspecto, verifica-se a aproximação entre discurso e prá- 
tica. 

Para Cachapuz (2000), a avaliação educativa (ou formativa) é 
um processo de vaivém constante, permanente e sistemático, que 
diz respeito a todos os participantes desse processo - alunos e pro- 
fessor. O feedback torna-se importante nesse tipo de avaliação. 

Aspectos relativos à relação entre professor e aluno não foram 
identificados nos planos analisados. Ao comentar essa relação na en- 
trevista, as professoras citaram a preocupação com a afetividade 
e com a motivação no aluno, reconhecendo que a participação do 
aluno é importante e que essa relação depende do professor (inclu- 
sive de ele gostar do que faz). Foi consensual a consideração da re- 
lação entre professor e aluno como um aspecto muito importante e/ 
ou fundamental, no processo de aprendizagem, conforme indicado 
nos dados organizados no Quadro 6. 
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Quadro 6 - Relação entre as professoras e os alunos 


Coleta 

Dados 

Entrevista 

PI - Boa, devido ao jeito da professora, facilita os processos 
de ensino e aprendizagem. 

P2 - Boa, devido ao jeito da professora, com muito respeito 
mútuo, importante nos processos de ensino e 
aprendizagem. 

P3 - A professora é enérgica, brava, gosta de disciplina, 
mas diz que consegue ter boa relação com quem a conhece 
há mais tempo, devido à herança dos seus professores, 
importante nos processos de ensino e aprendizagem. 

P4 - Boa, por gostar daquilo que faz, muito importante nos 
processos de ensino e aprendizagem. 

P5 — Engraçada, procura manter o bom humor, relação de 
afetividade, importante nos processos de ensino e 
aprendizagem. 

Observações 

PI - Relação boa, mas um pouco distante. Alunos não 
respeitam muito a professora. Diferenças entre classes. 

P2 - Muito boa, devido ao jeito da professora, com respeito 
mútuo. 

P3 - A professora é enérgica, brava, gosta de disciplina, 
mas consegue ter boa relação com os alunos. 

P4 - Relação boa e descontraída. 

P5 - Boa, devido ao jeito da professora, com respeito 
mútuo. 


A relação foi caracterizada como “boa” quando se identificou a 
presença de respeito mútuo (por exemplo, respeito pelo momento 
de explicação/orientação da professora), do diálogo e da partici- 
pação dos alunos. Verificou-se, assim, concordância entre discurso 
e prática docente. 

De modo geral, em relação ao objetivo, planejamento, conteúdo 
e metodologia, verificou-se uma relação de distanciamento entre o 
discurso e a prática das professoras e em relação à avaliação e à inte- 
ração entre professor e aluno constatou-se uma relação de aproxi- 
mação. 
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No discurso, ainda, foram identificadas referências às inova- 
ções pedagógicas, que podem favorecer o nível individual de apren- 
dizagem e questionamentos sobre o sentido da prática pedagógica. 
Por exemplo, a professora P2 declarou: "eu procuro sempre estar 
ensinando pra quê? Pra que mude, pra que eles tentem mudar a 
realidade do dia a dia deles”. Da mesma forma, P4 disse “que o que 
ele aprende na sala de aula ele possa ajudar no dia a dia”. Já a pro- 
fessora P5 comentou que políticas públicas as desestimulam à prá- 
tica inovadora, afirmando: “Sinto muito, mas eu não vou mudar o 
mundo...”. 

De modo geral, não foi verificado no discurso e na prática das 
professoras a compreensão da prática pedagógica em Ciências e da 
Educação para Ciências como práticas sociais que podem contri- 
buir para o processo mais amplo de transformação social. 


Considerações finais 

Este estudo não teve por objetivo atribuir valores ao discurso e à 
prática de cada professora de Ciências ou classificá-los a partir de 
modelos de ensino já descritos na literatura, mas buscou apreender 
e compreender o discurso sobre a prática e a prática de professores 
de Ciências em escolas públicas da atualidade; esta última é uma 
atividade em que não há imposição de um modelo único e na qual 
cada professor procura seu próprio modelo e suas concepções, de 
acordo com suas crenças e experiências pessoais (Giesta, 2001). 

Segundo Carvalho & Gil-Perez (1995), os professores de Ciên- 
cias podem apresentar um conjunto de ideias de senso comum 
aceitas acriticamente, comportamentos e atitudes relacionados ao 
ensino e aprendizagem que podem tornar-se obstáculos para uma 
atividade docente inovadora. Pode-se considerar que o professor 
possui um conhecimento que ele desconhece, que se expressa na 
forma de teorias implícitas e que possibilita a resolução de pro- 
blemas, sem depender da capacidade para descrever o que se sabe. 
O termo “implícito” destaca que “as pessoas não têm acesso a suas 
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teorias, mas veem a realidade por meio delas” (Rodrigo et al., 1994 
apud Feldman, 2001, p.94). 

Nunez et al. (2009), a partir dos conceitos de Schõn sobre teorias 
e teorias em uso, consideram que "nem sempre existe um isomor- 
fismo entre o que se pensa e diz e o que se faz” . 

Compreende-se a complexidade e a não linearidade da relação 
entre o discurso pedagógico e a prática pedagógica reconhecendo -se 
que, em função das características e especificidades da prática (Per- 
renoud, 1999), por mais que estratégias tenham sido previstas e os 
conteúdos organizados, situações imprevistas em sala de aula podem 
alterar o que havia sido preparado, exigindo que o professor busque 
meios de enfrentar os novos problemas. 

Considera-se, assim, que as decisões do professor devem estar 
claramente fundamentadas para que ele seja capaz de refletir sobre 
o que acontece no momento da decisão e no momento posterior a 
ela. Por isso, é fundamental que ele tenha clareza dos objetivos que 
pretende atingir e que esteja baseado em teorias que possam 
auxiliá-lo na hora de tomar estas decisões. Para Azzi et al. (2000, 
p.31), “ele deve, então, ser levado a tomar consciência de que suas 
falas estão sempre relacionadas a alguma teoria, mesmo quando 
elas não estão funcionando conscientemente”. 

A partir das considerações de Carr (1990 apud Giesta, 2001) 
sobre a relação entre teoria e prática, pode-se compreender que 
o discurso e a prática dos professores de Ciências podem e pre- 
cisam constituir-se em uma relação dialética, de interligação e de 
unidade. 

O professor deve ser compreendido como sendo um ator social 
dotado de autonomia e deve estar envolvido num processo coletivo 
de reflexão e construção de práticas. 

A clareza teórica e a reflexão do professor são instrumentos que 
possibilitam a crítica, o questionamento e a análise de estruturas 
institucionais nas quais ele está inserido e atua diariamente. O pro- 
cesso de reflexão crítica auxilia os professores no desenvolvimento 
do processo de transformação da prática pedagógica. Para isso, o 
professor deve primeiro tomar consciência dos “valores e signifi- 
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cados ideológicos implícitos nas atuações de ensino e nas institui- 
ções que sustentam” e agir de forma transformadora (Contreras, 
2002, p.165). Faz-se necessário, assim, promover entre os profes- 
sores questionamentos sobre o que eles acreditam, discursam e 
fazem, problematizando a realidade de forma ampla e aprofun- 
dada, desenvolvendo sua capacidade de questionar, analisar, com- 
preender e sintetizar. 

Muitos trabalhos coletivos realizados com os professores têm 
mostrado resultados positivos ao discutirem problemas, analisa- 
rem e elaborarem propostas para a melhoria do ensino, fazendo com 
que eles ampliem seus recursos e modifiquem suas perspectivas. 

Essa transformação de concepções de senso comum para um co- 
nhecimento claro, preciso e de maior eficácia exige um tratamento 
teórico, ou seja, a “elaboração de um corpo coerente de conheci- 
mentos, que vai além de aquisições pontuais e dispersas” (Carvalho 
& Gil-Perez, 1995, p.31). 

Torna-se necessário, então, criar espaços e momentos de dis- 
cussão com os futuros professores (em processo de formação 
inicial) e com aqueles que já exercem a profissão docente, pos- 
sibilitando o desenvolvimento de um processo de estudo e de au- 
toconhecimento. Assim, eles poderão refletir sobre suas próprias 
concepções, suas intenções, sobre as teorias, sobre a realidade apa- 
rente e não aparente, sobre as determinações históricas de seu pen- 
samento e de sua ação e construir a coerência possível e necessária 
entre o discurso e a prática, constituindo-se como professores autô- 
nomos e críticos (Contreras, 2002) que contribuirão, efetivamente, 
para que os objetivos mais amplos da educação escolar e do ensino 
de Ciências sejam atingidos. 
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Introdução 

Durante o biênio compreendido entre outubro de 2006 e ou- 
tubro de 2008, o Grupo de Pesquisa em Ensino de Ciências, vincu- 
lado ao Programa de Mestrado e Doutorado em Educação para a 
Ciência (UNESP/Bauru, SP), desenvolveu, com suporte finan- 
ceiro do CNPq, 8 o projeto de investigação intitulado Práticas peda- 
gógicas e processos formativos de professores na área de ensino de 
Ciências e Matemática. 

Uma parte importante desse projeto consistiu em buscar infor- 
mações a respeito da situação funcional e demandas profissionais 
de professores de Ciências e Matemática das escolas públicas de 
educação básica de Bauru (SP) e região. 

O interesse por um levantamento com tais características nasceu 
da ideia de que as informações coletadas poderiam favorecer uma 
aproximação entre as ações de ensino, pesquisa e extensão da uni- 
versidade e a realidade da escola básica, na linha do que discutem 
autores importantes da área de formação de professores, ao defen- 
derem, por exemplo, a necessidade de integração entre teoria e prá- 
tica nos programas de formação para a docência, e o trabalho 
colaborativo entre professores de escola e pesquisadores univer- 
sitários na busca da melhoria do ensino (Marcelo Garcia, 1999; 
Tardif, 2004; Porlán & Rivero, 1998). 

Outra contribuição importante do levantamento pretendido 
seria a possibilidade de alicerçar em dados sistemáticos algumas 
percepções e impressões que nós - enquanto pesquisadores, pro- 
fessores e ex-professores da escola básica - tínhamos como claras, 
mas que não estavam baseadas em resultados de pesquisa (por 
exemplo, sabíamos perfeitamente que o professor sofria em razão 
da elevada carga horária didática, ou queixava-se da apatia ou in- 
disciplina dos alunos, mas não tínhamos quaisquer números a res- 
peito disso). 


8. Edital MCT/CNPq 02/2006 — Universal — Processo n. 486.080/2006-4. 
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Logo nas primeiras discussões acerca de como seria organizado 
o levantamento, nosso interesse dirigiu-se para a possibilidade de 
consultar a grande maioria dos professores de Ciências e Matemá- 
tica das escolas de educação básica da região de Bauru, indagando- 
-lhes a respeito de uma variedade de aspectos de seu trabalho 
cotidiano. Diante disso, o instrumento que se mostrava mais fac- 
tível para o levantamento pretendido era o questionário (Alves - 
-Mazotti & Gewandsznajder, 1998; Bogdan & Biklen, 1994). 

Assim, nas semanas que se seguiram, um questionário foi gra- 
dativamente discutido e elaborado, e então aplicado em uma amos- 
tra que, conforme explicado mais adiante, ficou composta por 89 
professores de Ciências e Matemática de escolas estaduais de edu- 
cação básica de Bauru e região. 

A aplicação dos questionários foi feita somente após a autori- 
zação do projeto pelos representantes locais da Secretaria Estadual 
da Educação (SP), e os pesquisadores compareceram pessoalmente 
a todas as escolas integrantes da amostra selecionada a fim de apre- 
sentar o projeto e distribuir os questionários aos professores. 

Durante esse processo surgiram várias oportunidades de diá- 
logo com os dirigentes de ensino e equipes escolares, e tais diálogos 
e situações também se mostraram importantes para compreen- 
dermos algumas das opiniões dos professores, principalmente no 
que tange à relação entre universidade e escola. 

Concluída a etapa de aplicação dos questionários, os dados ob- 
tidos foram organizados e interpretados, utilizando-se para isso 
procedimentos que incluíram, entre outros, a análise de conteúdo 
(Bardin, 1977). 

Com base nas categorizações preliminares que realizamos, ficou 
claro que as ideias colocadas pelos professores (em resposta às per- 
guntas do questionário) compõem um quadro bastante interessante 
para uma discussão que aborde formação docente e ensino. Pen- 
samos então que seria importante apresentar, tão logo quanto pos- 
sível, uma visão geral de alguns desses resultados, não tanto para 
aprofundar sua análise, mas para que ficassem disponíveis e pu- 
dessem ser referidos e avaliados em trabalhos subsequentes. 
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Assim (e seguindo tal linha de raciocínio), o presente artigo se 
concentrará em dois objetivos principais: 

- descrever e analisar o processo de elaboração e aplicação dos 
questionários mencionados, dando destaque a algumas con- 
siderações metodológicas e a aspectos que permitam refletir 
sobre a relação entre universidade e escola; 

- propiciar a divulgação preliminar de alguns resultados do le- 
vantamento citado, o qual buscou relatos e opiniões de pro- 
fessores de Ciências e Matemática acerca de uma variedade 
de aspectos de seu dia a dia profissional, aí incluídas as ex- 
pectativas que têm a respeito da ajuda a ser proporcionada 
pela universidade no enfrentamento das dificuldades asso- 
ciadas ao trabalho docente. 


Processo de elaboração e aplicação dos 
questionários 

A elaboração do instrumento de coleta de dados referido ante- 
riormente (o questionário) iniciou-se com discussões detalhadas, 
durante as reuniões do Grupo de Pesquisa em Ensino de Ciências, 
a respeito de diversos pontos que se mostravam cruciais para a de- 
finição dos aspectos práticos do levantamento que se pretendia. 

Em primeiro lugar, procuramos pensar qual o grupo de profes- 
sores que seria convidado a participar da pesquisa, de tal forma que 
a amostra selecionada propiciasse um mapeamento confiável acerca 
da situação dos professores atuantes em Bauru, mas sem assumir 
dimensões incompatíveis com o tempo e o número de pessoas de 
que dispúnhamos para realização das diversas tarefas. Decidimos 
então que um critério viável para a constituição da amostra seria 
selecionar somente os professores das escolas públicas vinculadas à 
Diretoria de Ensino de Bauru (órgão local da Secretaria Estadual da 
Educação), e que atuassem nos anos finais do ensino fundamental 
(6 2 ao 9 S anos) e/ ou no ensino médio, nas disciplinas Ciências, Ma- 
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temática, Química, Física e ou Biologia. Assim, com tal delimi- 
tação, não haveria a investigação direta da situação encontrada (a) 
na rede pública municipal, (b) nas escolas particulares e (c) entre os 
professores dos anos iniciais do ensino fundamental (l 2 ao 5 e anos), 
mas, em compensação, dada a quantidade de escolas a serem in- 
cluídas no levantamento (30), e sua distribuição geográfica em di- 
ferentes bairros da cidade, conseguiríamos uma amostra numerosa 
e provavelmente diversificada. 

Uma discussão seguinte referiu-se às questões que seriam feitas 
aos professores. 

Essa discussão transcorreu por algum tempo e resultou na ideia 
(mantida daí em diante) de que o questionário deveria levantar, 
entre outras, as informações indicadas a seguir (itens 1 a 7). Apro- 
veitaremos a referida descrição da estrutura geral do questionário 
para também confrontar nossas ideias iniciais com alguns dos re- 
sultados obtidos após a conclusão do levantamento, e para, a partir 
disso, fazer algumas considerações de caráter metodológico. 

Principais informações que se pretenderam levantar com o uso 
do questionário: 

(1 ) Dados pessoais dos professores - endereço de residência e te- 
lefone, que seriam importantes no caso de interesse por 
contatos futuros, ou mesmo para divulgar atividades de ex- 
tensão propostas pela universidade. 

Notar que, no processo efetivo da pesquisa, os dados em 
referência acabaram sendo úteis não tanto para as finali- 
dades iniciais, mas principalmente para sabermos se o pro- 
fessor necessitava viajar ou não para chegar a seu local de 
trabalho, questionamento este que não havia recebido des- 
taque durante a fase de preparação do instrumento de co- 
leta de dados. 

Assim, é oportuno relembrar a distância que pode existir 
entre aquilo que imagina o pesquisador e aquilo que surge 
do diálogo com dados empíricos (Bogdan & Biklen, 1994) 
ou, em outras palavras, a necessidade de uma certaflexibili- 
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dade de ideias no momento de se decidir os caminhos para ob- 
tenção de dados de pesquisa. 

(2) Dados sobre a formação do professor em nível de graduação e 
pós-graduação - nesse item foi solicitado que o professor 
mencionasse os cursos de graduação, especialização, mes- 
trado e ou doutorado que havia frequentado, bem como a 
área de cada curso, a instituição responsável, o ano de con- 
clusão, etc.; essa parte do levantamento foi pensada para 
verificar, por exemplo, se a formação acadêmica oferecida 
aos professores parecia compatível com as demandas pro- 
fissionais decorrentes de sua inserção nas escolas, e se os 
docentes estavam tendo acesso efetivo a cursos de pós- 
-graduação. 

Notar desde já que as perguntas do questionário (sobre esse 
e todos os demais assuntos) foram propostas tendo em vista 
a possibilidade e o interesse do cruzamento de informações ; 
assim, para citar um exemplo, os dados sobre formação aca- 
dêmica do professor poderiam, eventualmente, ser corre- 
lacionados com sua opinião sobre a contribuição a ser 
oferecida pela universidade, etc. 

Tendo em vista esse tipo de abordagem, providenciamos 
para que o material proveniente dos questionários fosse ar- 
mazenado em um banco digital capaz de gerar relatórios jus- 
tapondo quaisquer combinações entre os diferentes tipos de 
informações coletadas, conforme mencionado mais a seguir. 
Finalmente (e voltando ao tema principal deste item 2, que 
se refere à formação dos professores em nível de graduação e 
pós-graduação), cabe ressaltar que os dados que vieram a ser 
obtidos em etapas posteriores da pesquisa, com a aplicação 
dos questionários, mostraram, entre outras coisas, que havia 
discrepâncias dignas de consideração entre as áreas de for- 
mação e atuação dos docentes consultados - por exemplo, 
vários professores de Física eram oriundos de cursos de gra- 
duação em Matemática, e, ao comentarem a respeito, afir- 
maram enfrentar uma série de dificuldades em seu trabalho 
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diário de apresentação e discussão dos conteúdos com as 
turmas de alunos. 

(3) Dados sobre a situação funcional do professor - carga horária 
semanal, vínculo contratual com a escola (efetivo, eventual, 
etc.), escolas em que atua, disciplinas que ministra, outras 
atividades remuneradas que exerce, etc.; foi nossa opinião 
que o levantamento desse tipo de dados seria de suma im- 
portância para compreendermos as condições em que se 
dá o trabalho docente, e que são, por suas vez, as próprias 
condições em que se inserem as atividades de formação con- 
tinuada; dito de outro modo, estava claro para nós que 
condições materiais e organizacionais desfavoráveis cons- 
tituem sérios obstáculos à implementação de mudanças que 
visem à melhoria da formação docente e do ensino em geral 
(Giroux, 1997; Alves, 2005). 

(4) Dados sobre atividades deformação continuada das quais os 
professores haviam participado nos últimos três anos - nesse 
item foi solicitado que o professor mencionasse cursos, pa- 
lestras, oficinas e similares, dos quais tivesse participado nos 
últimos três anos, e emitisse opiniões a respeito deles; nossa 
expectativa inicial era a de que as respostas dadas forne- 
cessem algumas pistas sobre necessidades dos professores 
no âmbito da formação continuada; algum tempo depois, 
com os dados já coletados e submetidos a análise preli- 
minar, verificou-se que a maioria dos professores citava um 
pequeno número de cursos dos quais havia participado, 
sendo que esses cursos eram aproximadamente os mesmos 
e muitas vezes se tratavam dos mais recentes e de maior 
carga horária; não tínhamos como saber, entretanto, se os 
cursos em questão foram mencionados por serem os únicos 
disponibilizados no período, os de maior visibilidade, os mais 
significativos para a formação, os que estavam mais pró- 
ximos na memória, etc.; além disso, os professores não 
fizeram críticas incisivas ou detalhadas a respeito das ativi- 
dades de formação das quais tiveram oportunidade de par- 
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ticipar, mas, ao contrário, consideraram-nas geralmente 
válidas; assim, as respostas dadas também não forneceram 
muitos elementos para uma reflexão sobre o que poderia 
haver de positivo e negativo nas atividades de formação que 
vinham sendo oferecidas aos professores. 

Esse episódio mostrou, portanto, de que maneira o ques- 
tionário apresentou limitações (quando comparado a instru- 
mentos como a entrevista), mas, por outro lado, foi útil como 
ponto de partida para a formulação de novas perguntas mais 
específicas. 

(5) Depoimentos dos professores sobre as fontes que utilizam para 
preparar suas aulas, e sobre o material didático que é efe- 
tivamente disponibilizado aos alunos em aula; essa parte 
do questionário foi pensada no sentido de buscar dados que 
permitissem inferir se, de acordo com os professores, o en- 
sino de Ciências e Matemática ainda permanece muito 
centrado no livro didático, ou se outras opções já estão ga- 
nhando terreno (Fracalanza & Megid Neto, 2006; Alves, 
2005). 

(6) Depoimentos dos professores sobre estratégias didáticas que 
utilizam em suas aulas - nas discussões para elaboração do 
questionário houve dúvidas a respeito da inclusão ou não de 
uma solicitação nessa linha, porque pensávamos que as des- 
crições a serem apresentadas pelos professores poderiam 
não corresponder ao que de fato ocorre em aula (Estrela, 
1994); no final, porém, decidiu-se manter uma questão 
sobre o assunto, na expectativa de que gerasse algum tipo 
de discurso passível de análise. 

Tempos depois tínhamos em mãos as respostas ao questio- 
nário, e os depoimentos dos professores passaram por uma 
análise preliminar; na ocasião, os membros do Grupo de 
Pesquisa em Ensino de Ciências, baseados em sua signifi- 
cativa experiência como professores, ex- professores e ou 
colaboradores de escolas de ensino fundamental e médio, 
avaliaram que o conjunto das manifestações dos professores (a 
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respeito de estratégias didáticas que utilizam) parecia não 
refletir a situação predominante encontrada na rede escolar. 
Tais resultados contrastaram, como veremos, com os da 
parte seguinte do questionário (item 7), na qual as respostas 
dadas nos pareceram muito mais informativas, provavel- 
mente em razão de os professores terem se identificado sig- 
nificativamente com as perguntas colocadas. 

(7) Depoimentos dos professores sobre dificuldades que encon- 
tram em sua prática docente , e sobre a forma como a universi- 
dade poderia ajudá-los no enfrentamento dessas dificuldades-, 
intuímos desde o início que solicitações desse tipo tende- 
riam a despertar bastante o envolvimento dos professores, 
já que abririam um espaço para suas reclamações, críticas, 
apelos, sugestões, etc.; além disso, conhecer as manifestações 
dos professores quanto às dificuldades de seu cotidiano de 
trabalho e o que esperam da universidade constitui, eviden- 
temente, um auxílio muito importante para os pesquisadores 
da universidade que estão envolvidos com a proposição, in- 
vestigação e aperfeiçoamento de programas de formação 
inicial e continuada. 

Mais adiante, com o trabalho de campo já concluído, verifi- 
camos que as duas últimas questões mencionadas (sobre dificul- 
dades cotidianas e forma de a universidade ajudar) de fato pareciam 
ter despertado o envolvimento dos professores da amostra e, talvez 
em conexão com isto, provocaram respostas que consideramos bas- 
tante ricas para uma discussão sobre demandas dos professores e a 
interação universidade-escola. 

Também foi nossa opinião que as solicitações descritas no item 6 
(falar sobre estratégias didáticas que utiliza) e no item 7 (falar sobre 
dificuldades da prática docente e papel da universidade), ao pos- 
suírem características diferentes, podem ter desencadeado condutas 
emocionais e intelectuais completamente distintas entre os profes- 
sores; no primeiro caso, o professor pode ter entendido que seria 
“vigiado”, que deveria exagerar para se proteger ou “fazer bonito”, 
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que a tarefa solicitada (listar estratégias) era desinteressante e enfa- 
donha, etc.; no segundo caso, o professor provavelmente enxergou 
uma oportunidade para colocar seus desabafos e críticas, e isso 
talvez tenha criado uma motivação maior para a tarefa, embora o 
receio de se expor também possa ter estado presente, etc. 

Isso nos leva a pensar sobre a importância de que o processo de 
elaboração de questionários e roteiros de entrevistas inclua uma ava- 
liação preliminar a respeito do grau de envolvimento que, em tese, 
diferentes tipos de questões irão gerar entre as pessoas consultadas. 

Finalizando essa discussão, cabe ressaltar o caráter muitas vezes 
lacônico dos depoimentos apresentados pelos professores em suas res- 
postas às perguntas do questionário, confirmando uma já conhecida 
limitação desse tipo de instrumento de coleta de dados. 

Assim, a estrutura geral do questionário utilizado na pesquisa 
foi a que descrevemos nos itens 1 a 7. 

Interessava-nos, porém, realizar um teste-piloto desse instru- 
mento de coleta de dados, com uma amostra reduzida de respon- 
dentes, a fim de identificar e corrigir problemas relacionados à 
clareza da redação das perguntas, forma das questões, sequência 
das solicitações, extensão do questionário, lacunas encontradas 
pelos entrevistadores e entrevistados, etc. (Collis & Hussey, 2005; 
Alves-Mazotti & Gewandsznajder, 1998; Marconi & Lakatos, 
1990). 

Portanto, um questionário-piloto foi preparado, seguindo a estru- 
tura já decidida, e no qual se solicitava que a pessoa consultada, 
além de responder às perguntas propostas, colocasse também, por 
escrito, as diversas críticas, anotações e sugestões que desejasse 
fazer a respeito do questionário como um todo e das várias per- 
guntas em particular. 

Esse questionário -piloto foi aplicado em uma amostra de 10 
professores de escolas públicas estaduais vinculadas à Diretoria de 
Ensino de Jaú (SP), e os dados obtidos foram organizados e inter- 
pretados. 

Com base nesses dados, algumas alterações e ajustes foram 
feitos na primeira versão do questionário, disso resultando uma se- 
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gunda versão, que foi a versão efetivamente utilizada na consulta à 
amostra definitiva. Um exemplo dos ajustes então realizados foi o 
seguinte: em relação à questão "Sua escola adota livro didático ou 
algo similar para sua disciplina?” , um professor convidado afirmou 
que, apesar de a escola receber o livro didático, através do Plano 
Nacional do Livro Didático, o mesmo não era utilizado pelos pro- 
fessores, e diante disso a questão original foi complementada com 
uma pergunta a mais (“Esse material é utilizado no trabalho com os 
alunos?”). 

A segunda versão do questionário incluiu ainda uma espécie de 
carta ao professor , na qual se explicavam brevemente os objetivos 
da pesquisa e os benefícios que dela se esperavam para a aproxi- 
mação entre universidade e escola. 

Paralelamente a isso, foi redigido um termo de consentimento 
livre e esclarecido , para uso no levantamento definitivo, através do 
qual os pesquisadores se comprometiam a preservar a identidade 
dos respondentes e das escolas, e a utilizar os dados somente para 
fins acadêmicos, ao passo que os respondentes manifestavam sua 
concordância quanto a participarem da pesquisa e quanto ao tipo 
de uso que seria feito dos dados. 

Também quisemos que houvesse uma autorização prévia da 
Secretaria Estadual da Educação para a realização do levantamento 
de dados; assim, uma versão atualizada do projeto foi elaborada, 
contendo as explicações e justificativas a respeito da pesquisa com 
os professores, e também a cópia dos documentos a serem uti- 
lizados para esse fim (carta ao professor, questionário, termo de 
consentimento livre e esclarecido). A seguir, foram agendadas al- 
gumas reuniões entre a equipe do projeto e a equipe da Diretoria 
de Ensino de Bauru, por meio das quais conseguimos o cadastro 
do projeto dentro da programação oficial a ser desenvolvida pela 
Diretoria. 

Nos diálogos conosco, os dirigentes regionais de ensino mos- 
traram-se interessados em ter acesso aos dados do levantamento, e 
até em ficarem responsáveis pelo envio dos questionários às 
escolas. 
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Ocorreu-nos na ocasião, porém, que, se os questionários fossem 
enviados às escolas através da Diretoria de Ensino, diversos pro- 
blemas que não estavam em nossos planos poderiam acontecer (os 
professores poderiam entender que a pesquisa era uma ação da Se- 
cretaria da Educação e, em função disso, responder ao questionário 
a contragosto e/ ou de forma fictícia; não saberíamos se os questio- 
nários seriam distribuídos e devolvidos dentro dos prazos mais 
convenientes e de acordo com o desenho que tínhamos definido 
para a amostra de professores a serem consultados; não estaríamos 
presentes nas escolas para falar sobre a pesquisa e dialogar com 
os professores, etc.). 

Assim, reafirmamos aos dirigentes de ensino nossa intenção 
inicial de comparecer pessoalmente às escolas para conversar com 
os professores e distribuir os questionários. 

A pesquisa prosseguiu com o trabalho de campo propriamente 
dito, que consistiu em agendamento de visitas às escolas, compare- 
cimento dos pesquisadores aos estabelecimentos escolares e reu- 
niões com direção, coordenação e professores, para explicação 
sobre a pesquisa e distribuição dos questionários. Cinco membros 
do Grupo de Pesquisa em Ensino de Ciências participaram desse 
trabalho, e 30 escolas foram visitadas. Ao final, conseguimos a de- 
volução de um total de 89 questionários, cada um preenchido por 
um diferente professor da área de Ciências ou Matemática. 

As visitas para contato com os professores foram feitas nos ho- 
rários institucionais de trabalho pedagógico coletivo (HTPCs), 
após agendamento com a direção. O objetivo disso foi (1 ) conseguir 
um encontro coletivo no qual os pesquisadores pudessem esclarecer 
os professores a respeito dos objetivos e características da pesquisa; 
(2) conseguir, quando possível, que os professores respondessem 
os questionários de imediato e os devolvessem em seguida, evi- 
tando assim a dificuldade de ter que retornar várias vezes à escola 
para recolher questionários entregues em datas diferentes; (3) 
evitar que a distribuição e recolhimento dos questionários ficasse a 
cargo de diretores e coordenadores, pois isso poderia não apenas 
dificultar ou atrasar a obtenção dos questionários preenchidos, mas 
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até inviabilizar a coleta de dados, caso a autoridade escolar - alguns 
de nós já havíamos presenciado episódios desse tipo - “engave- 
tasse” a pesquisa. 

No processo de trabalho de campo defrontamo-nos com dife- 
rentes tipos de situações. 

Alguns professores e membros das equipes de direção e coorde- 
nação reagiram de forma negativa à solicitação de participação na 
pesquisa; em um ou outro caso houve docentes que inclusive se re- 
cusaram a responder aos questionários, alegando a falta de retorno 
da universidade em situações similares ocorridas anteriormente; 
além disso, houve uma escola em que a direção só autorizou a reali- 
zação da pesquisa após o Grupo de Pesquisa em Ensino de Ciências 
ter oferecido um seminário para os professores durante a semana de 
planejamento anual da unidade escolar. 

Ao final, entre as 30 escolas visitadas, houve 8 (27%) que, me- 
diante diferentes justificativas, não deram uma resposta positiva 
que autorizasse a aplicação dos questionários, de modo que a 
amostra definitiva ficou composta por professores vinculados a um 
total de 22 escolas participantes (73%). 

Pareceu-nos que as queixas dos professores contra a universi- 
dade, explicitadas ou insinuadas, tinham a ver com a sensação de 
que a instituição de ensino superior os “usava” para a realização 
de pesquisas e, depois, simplesmente abandonava o ambiente es- 
colar, sem oferecer nada em troca. 

Como exemplo dessa relação unilateral, os professores citaram 
casos em que eles, apesar de terem colaborado com a universidade 
em ocasiões anteriores, foram sumariamente “barrados” em pro- 
cessos seletivos para ingresso em programas de mestrado e dou- 
torado. 

Alguns docentes também afirmaram que não estavam dispostos 
a participar de cursos e palestras na universidade se não houvesse a 
oferta de certificados que contribuíssem para sua evolução fun- 
cional. 

Coincidentemente com essas falas dos professores durante as 
visitas às escolas, apareceram depois, nas respostas às perguntas do 
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questionário, várias críticas à atitude assumida pela universidade. 
Tais críticas foram visíveis, por exemplo, nos depoimentos sobre o 
modo como a universidade poderia ajudar: 9 

Sabendo o que é de fato um escola pública, com projetos simples 
e possíveis, e não somente quando “vão” mudar de status (mes- 
trado, doutorado, livre-docência) e nos procuram para as suas pes- 
quisas acadêmicas. (Professor 28C) 

O abismo que separa a IES [universidade] e a Epu [escola pública] 
é gigante e não vejo interesse das IES em tapar o abismo, o que vejo 
é a distância aumentar cada vez mais. (Professor 29A) 

Discutindo com os professores das escolas públicas e buscando 
formas para melhorar o ensino nas escolas públicas e não ficando 
apenas no levantamento de dados e nas discussões entre os pesqui- 
sadores. (Professor 2 6 A) 

Trabalhando em conjunto com eles (na escola) e não fazendo dis- 
curso. (Professor 01B) 

Uma parte considerável dos professores consultados através do 
questionário (20%) mencionou a necessidade de diminuir a dis- 
tância entre o trabalho feito pela universidade e a realidade da es- 
cola. Entendemos que essa opinião está afirmando, entre outras 
coisas, que a teoria produzida pela universidade (conhecimentos 
acadêmicos em educação e ensino) tem em geral pouca utilidade 
para a melhoria do ensino, talvez por ser inadequada. Além disso, 
as manifestações dos professores parecem às vezes se aproximar 
daquilo que Porlán & Rivero (1998) referiram como "concepção 
artesanal” da aprendizagem da docência, ou seja, a ideia de que os 
conhecimentos de natureza prática e fenomenológica são os únicos 
realmente importantes para o exercício profissional (um exemplo 


9. Os professores estão identificados somente por um código de referência que 
permita correlacionar os diversos relatos e opiniões de uma mesma pessoa. 
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nessa linha é o comentário do professor 09E, de que a universidade 
poderia ajudar “Participando do cotidiano escolar com frequência 
objetivando conhecer e acompanhar as verdadeiras condições e 
mudanças”). 

Tardif (2004) discute a interação conflituosa entre universidade 
e escola destacando as diferenças significativas que existem entre 
os objetivos e preocupações de cada uma das duas instituições en- 
volvidas, e a necessidade de que tanto pesquisadores universitários 
como professores de escola se esforcem para abandonar determinadas 
pretensões e chegar a um entendimento produtivo. 

Assim, levando a discussão para os exemplos citados pelos pro- 
fessores, parece importante que se produza uma compreensão mais 
clara acerca de pontos como os seguintes: (a) a existência da pes- 
quisa acadêmica não faz sentido se essa pesquisa não for capaz de 
gerar retorno social em algum momento próximo ou futuro; (b) a 
falta de reconhecimento social e valorização econômica do trabalho 
do professor é um problema que possui diversas facetas e tem con- 
sequências bastante negativas para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária; (c) o objetivo imediato dos cursos de mes- 
trado e doutorado não é a formação continuada de professores ou a 
ascensão social dos alunos matriculados, e sim a formação de pes- 
quisadores e a produção de conhecimentos; (d) a teoria e a prática 
não são entendidas hoje como duas peças independentes ou entre 
as quais se estabelecem relações mecânicas e unidirecionais, etc. 

Conforme explicado anteriormente, os pesquisadores tentaram 
conseguir que os professores preenchessem os questionários no 
próprio momento do encontro coletivo para esclarecimento sobre a 
pesquisa. 

Em algumas escolas, porém, os professores preferiram respon- 
der ao questionário posteriormente, e nos avisar sobre quando 
poderíamos retornar para recolher o material. Preocupados que es- 
távamos em não criar entraves para o trabalho de campo, aceitamos 
essas propostas (de devolução futura), mas a consequência é que 
houve casos em que os questionários preenchidos foram devolvi- 
dos somente após um, dois e até mesmo quatro meses. 
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Em uma das escolas visitadas, a distribuição dos questionários 
precisou ser feita pelas coordenadoras pedagógicas, e também nesse 
caso o retorno do material foi relativamente demorado (mais ou 
menos um mês). 

Assim, calculamos que, no total, a conclusão do levantamento 
estendeu-se cerca de seis meses a mais do que o previsto no início, 
principalmente em razão da dificuldade em obter os questionários 
de volta. 

Entendemos, consequentemente, que foi acertada a nossa de- 
cisão de tentar evitar ao máximo a ‘‘terceirização ” de determinadas 
providências necessárias ao desenvolvimento do trabalho de campo. 

Por outro lado, situações facilitadoras da pesquisa também 
foram encontradas. 

Em muitas das escolas houve boa acolhida aos pesquisadores , mos- 
trando que uma parcela considerável das equipes escolares está 
aberta ao contato com a universidade e entende como importante a 
realização de pesquisas na área de ensino. 

Destacou-se também, nos dados dos questionários, a expres- 
siva porcentagem dos professores que mencionou seu interesse por 
cursos, oficinas, capacitações e continuidade dos estudos em nível 
de pós-graduação (19%). 

O contato com os professores nas escolas sugeriu ainda que 
um fator relevante de aproximação entre os docentes consultados 
e a universidade tem sido o oferecimento semestral dos Ciclos de 
Seminários do Programa de Pós-Graduação em Educação para a 
Ciência (UNESP/Bauru). Esses ciclos, que funcionam há muitos 
anos como projeto de extensão permanente, divulgam e debatem 
pesquisas acadêmicas recentes sobre ensino de Ciências e Ma- 
temática, em encontros semanais que reúnem num mesmo local 
os autores das pesquisas focalizadas e cerca de quarenta profes- 
sores da escola básica. Durante as visitas às escolas, vários pro- 
fessores relataram a importância dos Ciclos de Seminários em 
sua formação continuada, sugerindo que a existência de ações 
de extensão dessa natureza contribui de forma bastante destacada 
para o reconhecimento e imagem positiva da universidade, e para 


ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA IV 89 


que os resultados das pesquisas sejam divulgados externamente à 
academia. 

Em síntese, a relação entre universidade e escola vem sendo mar- 
cada por uma variedade de problemas, mas em diversos casos en- 
gendra experiências positivas, fazendo-se necessário que os caminhos 
que se vislumbram sejam explorados e desenvolvidos, inclusive com 
a busca das formas mais adequadas de parceria e trabalho cola- 
borativo. 

Para finalizar essa breve descrição da pesquisa desenvolvida, 
cabe lembrar que os dados provenientes das respostas ao questio- 
nário foram armazenados em um banco digital capaz de realizar o 
cruzamento de diferentes tipos de informações, segundo diferentes 
critérios. Esses dados, uma vez disponíveis, foram organizados e 
interpretados com o auxílio de vários procedimentos, dentre eles a 
análise de conteúdo (Bardin, 1977; Bogdan & Biklen, 1994; Alves- 
-Mazotti & Gewandsznajder, 1998). 

Mostramos a seguir uma visão geral de alguns resultados ob- 
tidos com a aplicação dos questionários, mais especificamente no 
que tange à solicitação de que os professores comentassem as difi- 
culdades da prática cotidiana e a maneira como a universidade po- 
deria ajudá-los. Essa visão geral será apresentada como um exemplo 
daquilo que foi levantado ao longo da pesquisa e, conforme explicado 
na “Introdução”, não receberá, aqui, um aprofundamento de aná- 
lise, visto que o espaço disponível é limitado, e que o esmiuçamento 
dos dados está previsto para ser feito em publicações posteriores. 


Visão geral de alguns resultados 
obtidos com a aplicação dos questionários 

Apresenta-se nesta seção uma síntese das respostas obtidas para 
duas perguntas do questionário. 

Em cada caso, transcreve- se a pergunta exatamente como foi 
feita para os professores, e em seguida se listam as principais ideias 
que emergiram do material após a análise dos dados. 
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Pergunta: Quais as principais dificuldades que você en- 
contra em sua prática docente? 


Síntese das respostas dadas (89 professores consultados) 

1 . Atitudes negativas por parte dos alunos (53%) 

1.1 Falta de interesse, apatia, falta de participação, desmoti- 
vação (39%) 

1 . 2 Indisciplina (19%) 

1 .3 Falta de estudo, falta de responsabilidade, falta de compro- 
misso, falta de esforço (12%) 

2 . Condições materiais e organizacionais precárias do sistema escolar 
(43%) 

2 . 1 Condições materiais precárias (29%) 

2.1.1 Falta de materiais, equipamentos, recursos (24%) 

2.1.2 Precariedade das instalações físicas das escolas (8%) 
2.2. Condições organizacionais precárias (17%) 

2.2.1 Número excessivo de alunos por turma (11%) 

2.2.2 Dificuldades ligadas às características da jornada de 
trabalho (7%) 

2.2.3 Falta de recursos humanos de apoio (3%) 

2.3 Outras observações (3%) 

3. Respostas que identificam dificuldades específicas de alunos e pro- 
fessores durante o processo de ensino e aprendizagem , colocando 
foco na dimensão didática propriamente dita (22%) 

3.1 Respostas que identificam dificuldades dos alunos em re- 
lação a determinados conteúdos de ensino (14%) 

3.2 Respostas que identificam necessidades formativas dos 
professores (10%) 
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4. Respostas que buscam algum tipo de explicação para as dificul- 
dades ou atitudes negativas manifestadas pelos alunos (39%) 

4.1 Falta de base dos alunos (16%) 

4.2 Falta de apoio por parte dos pais (15%) 

4.3 Malefícios da progressão continuada (3%) 

4.4 Dificuldade de concentração dos alunos (3%) 

4.5 Dificuldades decorrentes das próprias características das 
disciplinas e conteúdos (3%) 

4.6 Fatores sociais e culturais (3%) 

5. Falta de apoio por parte dos pais-, falta de estrutura familiar (15%) 

6. Afirmou não enfrentar dificuldades ou não respondeu (6%) 

7. Observações diversas das anteriores (2%) 


Pergunta: De que forma as universidades poderiam estar 
ajudando os professores a enfrentarem essas dificuldades 
[citadas na questão anterior]? 


Síntese das respostas dadas (89 professores consultados) 

1. Oferecendo palestras, oficinas, orientações e cursos (de extensão, 
aperfeiçoamento, capacitação, etc.) (36%) 

2. Apões da IES que supram a falta de infraestrutura e recursos hu- 
manos na escola (36%) 

3. Diminuir a distância entre o trabalho feito pela IES e a realidade 
da escola (20%) 

4. Incentivo aos estudos, incluindo a oportunidade de acesso a cursos 
de pós-graduação (19%) 
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5. Apresentação de propostas para aplicação em aula e melhoria do 
ensino (18%) 

6. Auxilio referente ao desenvolvimento de ações específicas no tra- 
balho com os alunos (18%), tais como: 

10.1 aulas práticas (11%); 

10.2 uso da informática (3%); 

10.3 atividades com jogos e brincadeiras (3%); 

10.4 outras (2%). 

7. Trabalho conjunto entre profissionais da IES e da escola (14%) 

8. Estagiários ou monitores auxiliando o professor (13%) 

9. Não respondeu ou afirmou não saber (13%) 

10. Apresentação de propostas que ajudem a combater o problema da 
desmotivação e da indisciplina entre estudantes (13%) 

1 1 . Divulgar os resultados das pesquisas (7%) 

12. Disponibilizar cursos e profissionais da área de Psicologia (7%) 

13. A ajuda que a IES pode oferecer é pouca ou nenhuma (4%) 

14. A IES deveria reivindicar em favor da escola (3%) 

1 5 . Fornecer capacitação para os gestores e para os professores de 1-à 
4- séries (3%) 
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Introdução 

A educação desenvolvida em âmbito extraescolar, como em 
museus de ciências, tem sido objeto de discussão em diversas teses 
e dissertações defendidas no Brasil. As investigações empreendidas 
nesse campo têm tratado, na maioria das vezes, de aspectos refe- 
rentes a processos de aprendizagem nesses espaços (Gaspar, 1993), 
o discurso expositivo (Almeida, 1995; Marandino, 2001; Fahl, 
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2003; Chelini, 2006) e a relação museu-escola (Bejarano, 1994; 
Martins, 2006; Sápiras, 2007). 

Nos últimos vinte anos, tais espaços se configuram como uma 
possibilidade adicional de aproximação entre ciência e o público 
em geral (Marandino et al., 2008). Esse movimento possibilita 
lançar um novo olhar sobre a experiência de aprendizagem nesses 
espaços. O Brasil, entretanto, ainda se insere de modo incipiente 
nas pesquisas que consideram museus de ciências como espaços 
educativos extraescolares, embora a produção científica da área 
tenha crescido de forma considerável. Pesquisas que abordem o 
mediador 4 e seu trabalho nesses espaços, no entanto, são escassas 
(Mora, 2007). Ao considerar a experiência de mediação como um 
processo formativo não apenas para os públicos que visitam os mu- 
seus de ciências, mas também para futuros professores da área 
científica, verifica-se que o número de trabalhos que contemplam a 
mediação na formação docente inicial é ainda mais restrito. 

As possibilidades formativas propiciadas por um centro de 
ciências, bem como o fato de que tais espaços são contemplados 
ainda de forma incipiente nos currículos de formação de profes- 
sores de ciências, nos levaram a investigar os saberes que podem se 
fazer presentes nessa experiência extraescolar, em um contexto de 
formação inicial. 


Museu, interação e formação docente 

Nos últimos anos, diversos autores têm discutido os diferentes 
espaços educativos que contribuem para a formação do cidadão. 
Além da escola, “hoje existem variados lócus de produção da infor- 
mação e do conhecimento, de criação e reconhecimento de identi- 
dades e de práticas culturais e sociais” (Marandino, 2002, p.l). 


4. Neste trabalho, optou-se pelo termo “mediador”, aqui entendido, de modo 
geral, como a pessoa que efetiva o diálogo entre as atividades oferecidas pelo 
museu ou centro de ciências e o visitante. 
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A escola deixou de ser o único lugar de legitimação do saber, já que 
existe uma multiplicidade de saberes que circulam por outros ca- 
nais, difusos e descentralizados. Esta diversificação e difusão do 
saber por fora da escola é um dos desafios mais fortes que o mundo 
da comunicação propõe ao sistema educativo. (Martín-Barbero, 
2002, p. 7) 


Marandino (2002) diz que no campo da educação científica 
esse fato tem sido marcante, particularmente pelo crescimento do 
movimento de divulgação científica por meio de jornais, revistas, 
vídeos e o aumento do número de espaços extraescolares, como 
museus e centros de ciências. A autora também destaca que esse 
movimento teve início no Brasil na década de 1960, resultado de 
uma "preocupação da comunidade científica e de educadores/di- 
vulgadores da ciência com o letramento científico do cidadão e, ao 
mesmo tempo, por uma demanda da sociedade por esses novos es- 
paços de informação” (p.l). 

A educação escolar (formal), portanto, tem sido complemen- 
tada ou acrescida de uma educação extraescolar (não formal), que 
de certa forma tem oferecido à sociedade o que a escola pode não 
oferecer (Gaspar, 1993): aí estão incluídos museus de ciências. 
Esses espaços permitem suprir, ao menos em parte, algumas das 
carências da escola como a falta de laboratórios, recursos audio- 
visuais, entre outros meios, conhecidos por estimular e comple- 
mentar o aprendizado (Vieira et al., 2005). Ribeiro & Frucchi 
(2007) afirmam que, desde os primórdios de sua fundação, os mu- 
seus estimulam a curiosidade, pois tratam de temáticas pouco 
conhecidas pelas pessoas em geral. Tais temáticas incluem "expo- 
sições de representantes da fauna e da flora, reproduzindo seu ha- 
bitat natural, coleções de espécies raras, equipamentos e outros 
objetos usados em laboratórios de pesquisa de biologia, química, 
física, astronomia, artefatos étnicos, acervos arqueológicos, dentre 
tantos outros” (p.69). Gruzman & Siqueira (2007) consideram o 
museu de ciência um “espaço privilegiado para a articulação dos 
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aspectos afetivos, cognitivos, sensoriais, do conhecimento concreto 
e abstrato, bem como da produção de saberes” (p.412). 

Nesse movimento de valorização das visitas a tais espaços é que 
foram estruturados os primeiros serviços educativos no interior 
dessas instituições. Direcionados inicialmente para o atendimento 
do público escolar, contavam com recursos humanos pouco espe- 
cializados em atividades pedagógicas. As visitas, em sua grande 
maioria, eram guiadas pelos próprios curadores das exposições, 
profissionais também encarregados de zelar por elas e estudá-las. 
“Sendo especialistas no assunto, os curadores enfrentavam desafios 
para divulgar seu conhecimento ao público. Já os professores das 
escolas desconheciam as especificidades desses locais, um fator li- 
mitante quanto à utilização das coleções dos museus” (Marandino 
et ah, 2008, p.9). 

Na atualidade se reconhece a importância que a figura do me- 
diador assume nesses espaços, considerando que sua atuação como 
tradutor verbal das diferentes linguagens presentes no museu visa 
favorecer a aproximação do público com a exposição e, por conse- 
guinte, do museu. Além disso, o reconhecimento e a valorização do 
papel da mediação como a componente humana desses espaços, 
aponta a mudança de enfoque que tem acontecido nessas institui- 
ções, particularmente as de temática científica: “do conteúdo, do 
objeto, da técnica, para o homem, para o público, com sua sensibi- 
lidade, suas referências culturais, suas demandas de informação, de 
conhecimento científico e tecnológico, sua necessidade de sentir-se 
inserido /incluído nesse contexto” (Ribeiro & Frucchi, 2007, p.68). 
Essas autoras concluem seu texto dizendo que, “independente de 
ser chamado monitor, técnico, estagiário, comunicador, o me- 
diador é, sem dúvida, um educador não formal” (p.74). 

Ante o exposto, verifica-se que questões educacionais vêm se 
ampliando e delineando a função social dos museus de ciências, co- 
laborando no processo de alfabetização científica da população. Na 
maioria das vezes cabe aos mediadores o papel de desenvolver os 
objetivos educacionais desses espaços, aproximando o museu dos 
públicos. Há, porém, algumas lacunas em sua formação, conside- 


ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA IV 99 


rando a inexistência de um curso específico para sua atuação. 
“Estes mediadores são oriundos de diversas áreas de saberes for- 
mais e aprendem a desenvolver sua função no dia a dia uma vez que 
não existe uma formação própria para mediadores de museus de 
ciência e tecnologia” (Soares, 2003, p.8). Enquanto instâncias edu- 
cativas, os museus de ciências podem em muito contribuir para 
a formação docente em ciências, em especial no que diz respeito a 
ações de alfabetização científica que ocorrem nesses espaços. Ma- 
randino (2003) afirma que a formação continuada de professores 
constitui-se numa prática que vem se estabelecendo no rol das 
ações educativas de museus de ciências em sua articulação com ou- 
tras instâncias de caráter formal. Entretanto, quanto à participação 
das mesmas na formação inicial do professor, a referida autora diz: 

algumas iniciativas tomam corpo e começam a ser alvo não só de 
práticas, mas também tema de investigação na área de educação em 
ciência. Experiências que articulam as universidades, os museus 
de ciência e a escola se configuram como novos espaço-tempo na 
formação de professores [...] (p.66) 

Considerando a importância dos museus de ciências no pro- 
cesso educativo, Chagas (1993) ressalta a importância de os futuros 
professores terem formação para atuar nesse intercâmbio entre o 
espaço escolar e o extraescolar. A autora reafirma a necessidade 
de desenvolver nos professores habilidades para utilizar e explorar 
os recursos do museu visando à melhoria da formação científica de 
seus alunos. Para ela, essa formação pode ser oferecida durante 
os cursos de formação docente em sua fase inicial ou, ainda, em 
cursos de formação continuada. 

Há que se reconhecer que não existem “receitas” ou padrões 
a ser seguidos por aqueles que desejam atuar como mediadores 
em espaços extraescolares. Há, entretanto, como teorizar sobre tais 
saberes considerando o paradigma do professor artista-reflexivo 
(Queiroz et ah, 2002; Silva, 2009). A esse respeito, Queiroz e cola- 
boradores (2002) dizem que os mediadores atuantes em museus e 
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centros de ciências poderão tornar-se “capazes de trazer, para o seu 
cotidiano profissional, elementos teóricos prévios, sem deixar de 
lado a criatividade nas situações novas que estarão sempre pre- 
sentes em virtude da complexidade inerente a visitas a museus” 
(p.86), o que também é adequado a licenciandos- mediadores. 5 

Queiroz e colaboradores (2002) identificaram e caracterizaram 
os saberes da mediação humana no Mast. 6 Nesse trabalho, os au- 
tores investigaram a ação dos mediadores na apresentação de expo- 
sições permanentes daquele museu, ressaltando que a mediação 
humana nesses espaços requer um "saber com dimensões pecu- 
liares: o saber da mediação”. 

Como não há formação própria para mediadores desses espaços, 
ela ocorre no próprio ambiente de trabalho e lhes oferece múltiplas 
possibilidades à criatividade. Os autores citam as “diferentes 
formas de talento artístico profissional” (Schón, 1992) para funda- 
mentarem-se na identificação dos saberes da mediação humana 
nesses espaços. 

As duas primeiras categorias de saberes indicadas a seguir fun- 
damentam-se na pesquisa educacional mais ampla e na pesquisa 
em educação científica. A terceira categoria é proveniente de pes- 
quisas educacionais desenvolvidas nos próprios museus. Também 
com base nos conhecimentos construídos na prática diária de me- 
diação é que o mediador poderá teorizar sobre esses conhecimentos 
e aplicá-los a novas situações. 

I) Saberes compartilhados com a escola 

Disciplinar: conhecer o conteúdo da ciência pertinente à expo- 
sição a ser mediada. 

Transposição didática: saber transformar o modelo consensual/ 
pedagógico de forma a torná-lo acessível ao público. 


5. Termo utilizado para designar os licenciandos que também atuam como 
mediadores no museu de ciências no qual esta investigação foi desenvolvida. 

6. Museu de Astronomia e Ciências Afins, localizado na cidade do Rio de Janeiro. 
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Linguagem : adequar a linguagem aos diferentes tipos de público 
que visitam o museu. 

Diálogo: estabelecer uma relação de proximidade com o visi- 
tante, valorizando o que ele sabe, formulando questões explorató- 
rias gerativas de modelos mentais e dando um tempo para que o 
visitante exponha suas ideias. 

II) Saberes compartilhados com a escola 
no que se refere à educação científica 

História da ciência: conhecer o conteúdo da história da ciência 
pertinente à exposição a ser mediada, distinguindo -o do conteúdo 
da ciência vigente. 

Visão de ciência: conhecer aspectos da ciência que dizem res- 
peito à origem do conhecimento científico, aos processos de cons- 
trução do conhecimento científico (incluindo suas mudanças), e ao 
status do conhecimento científico em relação a outros conheci- 
mentos humanos (critérios de demarcação). 

Concepções alternativas: conhecer algumas concepções alterna- 
tivas ao conhecimento cientificamente aceito, apresentado nas ex- 
posições, e saber como explorá-las. 

III) Saberes característicos da mediação em museus 

História da instituição: conhecer a história da instituição que 
abriga a exposição. 

Interação com professores: lidar com os professores que acompa- 
nham seus alunos ao museu. 

Conexão: conectar os diferentes espaços de uma mesma expo- 
sição ou trilha e conectar diferentes aparatos de um mesmo espaço. 

Ambientação: saber dos aspectos ambientais das exposições, tais 
como luz, cor, estilo do mobiliário, etc. 

História da humanidade: saber situar a temática da exposição 
num contexto histórico -social mais amplo. 

Expressão corporal: usar o seu corpo e fazer o visitante usar o 
próprio corpo na simulação de fenômenos representados nas expo- 
sições do museu. 
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Manipulação: deixar o visitante manipular livremente os apa- 
ratos e, quando necessário, propor formas de uso próximas da idea- 
lizada. 

Concepção da exposição: saber das ideias das pessoas que ideali- 
zaram, planejaram e executaram a exposição, o que inclui o saber 
da tendência pedagógica da exposição. 


Soares (2003) afirma que "os saberes da mediação humana em 
museus de ciência e tecnologia é um campo pouco explorado” (p.3). 
Diante desse panorama, objetivamos investigar as competências, 
conhecimentos e habilidades ocorrentes na prática da mediação e 
suas contribuições à formação inicial dos licenciandos investigados, 
a partir do referencial proposto por Queiroz e colaboradores (2002) 
no contexto do Centro de Divulgação Científica e Cultural da Uni- 
versidade de São Paulo (CDCC/USP), campus São Carlos. 


Os caminhos da investigação 

Para a obtenção dos dados aqui analisados foram realizadas en- 
trevistas semiestruturadas e observações das interações mediador/ 
visitante com três licenciandas-mediadoras (Ml, M2 e M3) atuan- 
tes no museu de ciências supracitado, o que caracteriza esta in- 
vestigação como sendo de natureza qualitativa (Bogdan & Biklen, 
1994). As observações das mediações na ação, desenvolvidas no 
CDCC/USP em sua área interna (“Sala de Física” e “Espaço Vivo 
de Biologia”) e externa (“Jardins da Percepção”) foram realizadas 
durante visitas escolares, audiogravadas e posteriormente trans- 
critas, visando ao mapeamento dos saberes manifestos pelas li- 
cenciandas-mediadoras. Também se optou por realizar entrevistas 
semiestruturadas, ou seja, guiadas por questões mais gerais refe- 
rentes ao foco do estudo. Segundo Laville & Dionne (1999), esse 
tipo de entrevista caracteriza-se pela utilização de um guia mais 
aberto e flexível, o que possibilita ao entrevistador coletar dados 
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relativos a dimensões inesperadas referentes à situação investigada. 
Nesta investigação, as entrevistas possibilitaram o aprofunda- 
mento do que fora observado durante as visitas acompanhadas pelo 
pesquisador. O material empírico foi submetido a um processo de 
análise textual discursiva, por meio do qual os dados são interpre- 
tados em relação aos significados que o pesquisador atribui a eles 
pautado na literatura. Moraes (2003) afirma que é importante con- 
siderar que qualquer leitura é sempre realizada a partir de uma fun- 
damentação teórica, pois “é impossível ver sem teoria; é impossível 
ler e interpretar sem ela” (p.193). 


Mapeando os saberes da mediação humana 
no CDCC/USP 

Os excertos aqui analisados por vezes apresentam mais de um 
saber nele imbricado. No entanto, o trecho foi transcrito na íntegra 
de forma a preservar a fala do mediador e destacar o(s) saber(es) em 
questão, tendo em vista o quadro teórico acima caracterizado. Uma 
descrição completa dos saberes da mediação humana no CDCC/ 
USP encontra-se em Ovigli (2009). 

I) Saberes compartilhados com a escola 

Na situação exemplificada a seguir, M3 apresenta o gerador de 
Van der Graaf a um grupo de estudantes do terceiro ano do ensino 
médio de uma escola privada. 

O que acontece? Alguém já ouviu falar que os opostos se atraem? E os 
iguais se repelem? Ê isso mesmo que tá acontecendo: as cargas todas de 
sinais iguais, todas negativas, então elas tendem a ficar longe uma 
da outra e no nosso corpo elas vão pras pontas, pras pontas dos dedos, 
dos dedinhos, pras pontas dos cabelos, por isso que começa a arrepiar 
os cabelos, porque as cargas tão tentando ficar longe umas das outras. 
Por isso nosso cabelo arrepia. 
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Nesse excerto, M3 utiliza os diferentes saberes pertinentes à 
educação escolar, em especial o saber do diálogo e da linguagem. 
A utilização constante de perguntas e as curiosidades suscitadas 
pelo experimento em questão fazem com que, a todo momento, 
os jovens questionem a mediadora. Nesse sentido, os licenciandos- 
-mediadores também desenvolvem atividades que envolvem e des- 
pertam diferentes emoções e sentimentos dos públicos. Em seu 
trabalho cotidiano consideram os sentimentos e emoções inerentes 
aos diferentes públicos, encontrando sentidos para as falas, pos- 
turas, gestos e olhares. Tais indicativos sinalizam a melhor forma de 
abordagem, mobilizada durante sua ação, para que selecionem 
determinado estímulo, para que possam trabalhar uma determi- 
nada informação que surgiu no decorrer da ação. Um exemplo se 
faz presente quando Ml utiliza as perguntas dos estudantes para 
conduzir uma situação no “Espaço Vivo de Biologia”. 

Se vocês olharem ali, tá vendo? Assim como ali a falsa coral tem a 
pele que ela soltou, as aranhas também trocam de pele. Vocês já viram 
cigarras nas árvores? Também é um exoesqueleto. [...] Chegando mais 
próximo tem uma aranha pequena aqui, essa é a viúva-negra. 

Como não há formação própria para mediadores de museus de 
ciências, sua formação ocorre no próprio ambiente de trabalho e 
lhes oferece múltiplas possibilidades à criatividade. A construção 
dessas competências e habilidades individuais, dentro de uma pro- 
posta de educação não formal, ocorre em um meio que lhes oferece 
flexibilidade de criação e desenvolvimento de estilos. Queiroz e co- 
laboradores (2002) citam as “diferentes formas de talento artístico 
profissional” (Schôn, 1992) para fundamentar -se na identificação 
dos saberes da mediação humana nesses espaços, caracterizando -os 
como potencialmente formativos para as licenciaturas. 
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II) Saberes compartilhados com a escola no que diz 
respeito à educação científica 

Na situação descrita a seguir, M3 atua durante visita de um 
grupo de alunos de ensino médio de uma escola privada à "Sala de 
Física”. Ao apresentar os objetivos da visita, a mediadora ques- 
tiona os estudantes, tentando caracterizar a visão de senso comum 
sobre ciência por eles apresentada, para, em seguida, discutir a pro- 
posta dos “Jardins da Percepção” do CDCC em sua área externa 
(utilização dos sentidos para percepção da ciência presente nos apa- 
ratos interativos). 

O que é o trabalho de um cientista? Produzir ciência, não é? E qual é 
a ideia que a gente tem de cientista? Louco, no laboratório, vive no 
mundo da Lua, e na verdade não é nada disso: ciência é uma cons- 
trução, são várias pessoas, várias pessoas fazendo um produto, 
criando a ciência, nós vamos ver isso aí [...] Daí nós vamos usar os 
nossos sentidos. Nós temos cinco sentidos, não é isso? Esses são fáceis, 
né, vamos falar? 

M3 também lança mão da história da ciência em diversos mo- 
mentos, visando à contextualização de cada aparato presente na ex- 
posição, contribuindo para resgatar o caráter histórico do conceito 
tratado no aparato e, por conseguinte, a componente humana en- 
volvida no processo de construção do conhecimento científico. 

Vocês já ouviram falar de Boyle, em Química? Ele fez um experi- 
mento assim: ele pegou um tubo, tirou todo o ar lá do tubo e colocou 
um despertador lá dentro. E ele viu que o despertador vibrava, mas 
ele não escutava, por quê? Porque ele tinha tirado o ar de lá de 
dentro, tinha feito uma espécie de vácuo lá dentro. O despertador 
tocava, ele via vibrando, mas não ouvia. Daí ele chegou à conclusão 
de que as ondas são mecânicas, elas precisam de um meio pra se pro- 
pagar. Aqui conversando, nós estamos movimentando o ar em todo 
canto, um monte de onda, tem uma piscina de ar aqui, só que a gente 
não consegue sentir pelo tato, a gente não consegue sentir por outros 
sentidos que não a audição. O nosso tímpano vibra e a gente escuta, 


106 NELSON ANTONIO PIROLA 


a gente percebe as ondas sonoras pelo nosso sentido que se chama au- 
dição, tá? 

As concepções alternativas, ainda bastante recorrentes na edu- 
cação em ciências, também se fazem presentes em ambiente extra- 
escolar, a exemplo da situação relatada por Ml durante a entrevista. 
Sua fala também expressa o papel do mediador na reconstrução de 
concepções alternativas dos visitantes, ressaltando a relevância que 
tais espaços vêm assumindo no tocante à alfabetização científica da 
população (Cazelli, 1992): 

a pessoa acredita que a aranha passando em você liberou veneno, que 
é um mito. A partir do momento que você fala: “Não, a aranha só 
libera veneno pela quelícera, ao redor da boca’’, você já quebrou um 
mito, acrescentou aquilo pra pessoa. 

Estudos realizados por Fensham (1999) apontam que o conhe- 
cimento que o público adulto tem sobre temas científicos provém, 
em grande medida, da ação da divulgação científica, que inclui os 
museus e centros de ciências. Assim, as parcerias entre museu, es- 
cola e universidade configuram-se como estratégias para possibi- 
litar à população o acesso aos conhecimentos científicos. 


III) Saberes característicos da mediação em museus 

O saber referente à história da instituição não perpassa a visita 
inteira como os anteriormente descritos. As licenciandas-media- 
doras, ao receberem o público escolar, fazem uma exposição sobre 
a história do CDCC, ainda que de forma incipiente, visto que se 
referem a características meramente informativas sobre o prédio e 
sua história, a exemplo de M2 no excerto que segue. 

O CDCC é um centro de divulgação de ciência e de cultura e esta sala 
[Sala de Física] é a primeira sala de exposição que surgiu, aqui o 
prédio do CDCC já foi usado como escola, escola de italianos, depois 
se tornou a escola de Engenharia e depois que a escola de Engenharia 
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foi lá pra USP aqui se tornou o centro de divulgação de ciência e cul- 
tura. E o primeiro espaço de exposição que surgiu então foi este, são 
objetos um pouco antigos por causa disso. O Espaço de Física em que 
nós estamos e vamos apresentar pra vocês. 

As diferentes temáticas presentes no espaço do museu, arti- 
culadas com o tema da exposição permanente (“Jardins da Per- 
cepção”) possibilitam conexões, como a descrita abaixo, ocorrida 
no “Espaço Vivo de Biologia”, ocorrida com M3. 

Pessoal, aqui nós temos dois ambientes de simulação de tipos de vege- 
tação. Aqui nós tentamos simular um cerrado, mas que que aconteceu ? 
A gente não conseguiu manter todas as características. Num cerrado 
de verdade, os troncos são bem mais tortuosos, é bem mais grosso. Por 
quê? Porque a gente tá falando de um lugar seco, mas o que perma- 
neceu são as folhas, as folhas grossas, são meio impermeáveis, elas 
têm que guardar água, né, e lá atrás estão os animais. 

O saber da história da humanidade aparece muitas vezes junto 
à história da instituição ou à história da ciência, como no excerto 
já mencionado no qual M3 fala sobre Boyle. A exploração dos 
aspectos ambientais da exposição, em especial dioramas e luzes, 
apresenta-se como um recurso de grande valia na mediação, vi- 
sando à motivação e despertar da curiosidade dos visitantes, como é 
o caso de um visitante que perguntara a Ml por que o expositor 
sobre formigas estava “escuro”. Ela, em seguida, problematiza: 
“Por que que estava apagado, toda a sala tava iluminada, justo essa 
vitrine estava apagada?” . 

O saber da expressão corporal é particularmente interessante ao 
considerar os Jardins da Percepção do CDCC, cuja proposta 
fundamenta-se no uso dos sentidos. Um exemplo faz-se presente 
quando da exposição de diferentes crânios, em que se objetiva 
identificar aquele característico da espécie humana. Ao comparar 
os diferentes crânios que compõem a área de exposição, Ml per- 
gunta: “Qual desses crânios aqui vocês acham que é do ser humano?”. 
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As crianças, ao apontarem erroneamente o crânio relativo ao ser 
humano, são orientadas pela mediadora: “Passa a mão assim na so- 
brancelha” , visando à identificação do crânio humano. Além disso, 
os visitantes são chamados a interagir com a exposição em outros 
aparatos, como no caso dos tubos sonoros, a percepção de tempera- 
tura e a noção de relatividade, o que também remete ao saber da 
manipulação, o qual exige sensibilidade por parte do mediador 
acerca de como agir. A esse respeito, diz M2: 

Essa sensibilidade de conhecer as pessoas e saber como eu posso falar o 
mesmo conteúdo de várias formas, eu só consegui aqui, se eu não ti- 
vesse passado por aqui, se eu não tivesse trabalhado [...] será que eu 
sei explicar? Eu falo, será que as pessoas entendem o que eu falo? [...] 
Será que eu sei conteúdo suficiente pra poder explicar pra uma pessoa? 
Então acho que essa experiência só consegui porque eu tava traba- 
lhando aqui [...] São coisas que eu acho que eu estou um pouco mais 
tranquila. 

É nesse sentido que, para um melhor aproveitamento dos po- 
tenciais didáticos da exposição, faz-se necessário o saber da con- 
cepção da exposição. Trata-se de um saber apontado nas entrevistas 
como necessário, embora não seja evidente nas mediações. 

eu acho que mudou bastante a forma como eu desenvolveria uma aula 
se eu não tivesse trabalhado aqui e trabalhado aqui. Isso de ter esse 
jogo de cintura, de saber que nem todos aprendem do mesmo jeito, que 
conteúdo é importante, mas que é preciso essa assimilação, que é pre- 
ciso associar. . . é lógico que quando você quer ser professor você sabe da 
importância disso, você sabe de tudo isso, mas trabalhar aqui no 
CDCC favorece o desenvolvimento dessas habilidades, né, então isso 
tudo foi graças a trabalhar aqui. (M2) 

Nas visitas acompanhadas pelo pesquisador, percebeu-se que o 
professor acompanhante assume uma postura passiva na maioria 
das vezes, cabendo ao mediador a condução da visita na quase tota- 
lidade de seu tempo de duração e poucas vezes há intervenção do 
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professor. M2, no entanto, ao discorrer sobre a utilização de ativi- 
dades extraescolares por parte dos professores visitantes, evidencia 
movimentos de aproximação com professores da educação básica, 
o que também pode configurar -se como ferramenta formativa para 
os licenciandos. 

o que a gente tem conversado com os professores que vêm aqui é que 
eles têm um currículo apertado, muito conteúdo pra dar e que os 
alunos são muito indisciplinados, então que algumas coisas eles não 
fazem porque os alunos não se comportam direito e o que eles falam 
também é essa questão, ultimamente que eles têm falado, é que os con- 
teúdos estão muito apertados, está difícil dar todo o conteúdo. 

Atuando como artistas-reflexivos, esses mediadores -licencian- 
dos levam, para seu desempenho no CDCC, elementos teóricos 
estudados previamente, mas também a criatividade no trabalho 
com situações novas, sempre presentes em virtude da imprevisibi- 
lidade das mediações em museus, em um trabalho de difusão da 
cultura científica. 


Considerações finais 


Assim como no desenvolvimento dos saberes docentes, cons- 
truídos ao longo de toda a carreira do professor, saber considerado 
plural e que congrega conhecimentos de conteúdos, habilidades e 
valores que permitem que atuem como profissionais da educação 
formal, os saberes da mediação também partilham tais caracte- 
rísticas. Algumas investigações empreendidas por Tardif (2002) 
mostram que os docentes consideram os saberes da experiência 
os mais importantes. Segundo o autor, esses saberes são conside- 
rados pelos próprios docentes como um conjunto de saberes prá- 
ticos que emergem no dia a dia da profissão, bem como a validação 
desses saberes diante dos demais atores escolares. Nesse sentido, os 
saberes da mediação assentam -se predominantemente nos saberes 
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ditos experienciais, visto que não existe uma formação específica 
para os mediadores de museus de ciências. Queiroz (2002, p.80) diz 
que “a competência docente é, no entanto, fruto do saber de uma 
experiência que não se limita ao cotidiano da sala de aula, mas é 
ampliada em trocas com sujeitos de diferentes origens: pesquisa- 
dores e professores de diferentes níveis de ensino” e em diferentes 
espaços que, inclusive, podem ir além dos muros da escola. 

Assim como os saberes elencados por Tardif, os saberes da me- 
diação humana em museus de ciências são provenientes da for- 
mação profissional, dos saberes das disciplinas e, principalmente, 
da experiência no museu. Assim é o dia a dia do mediador: ele 
reflete sobre sua prática e redimensiona suas posições iniciais ou, 
em última hipótese, depara- se com situações nunca vivenciadas e 
aprende a lidar com elas de forma a superar seus hábitos. 

Os saberes da mediação descritos por Queiroz e colaboradores 
(2002) contemplam as mais diferentes situações ocorrentes no am- 
biente do museu, embora determinados saberes não mencionados 
pelos autores também possam ser mapeados. Analogias e metá- 
foras são recursos utilizados diariamente pelos licenciandos-me- 
diadores, o que indica uma provável integração destes ao rol dos 
saberes da mediação. E nesse sentido que a formação inicial de pro- 
fessores de Ciências não deve prescindir de experiências proporcio- 
nadas pelos espaços extraescolares, também por meio de estágios 
curriculares integrados à prática de ensino, embora a legislação 
atual não permita o desenvolvimento dessas ações, mesmo parcial- 
mente, fora da instituição escolar. Enquanto futuros professores na 
educação básica, os licenciandos que tiveram a experiência de me- 
diação podem ocupar posição privilegiada para acompanhar seus 
alunos em visita ao museu de ciências, pelo conhecimento que já 
têm de sua turma e, especialmente, da dinâmica de funcionamento 
de um espaço como esse. Também, tendo em vista sua interação 
constante em sala de aula, esses professores podem melhor enca- 
dear as aprendizagens no museu com aquelas em desenvolvimento 
nas escolas. 
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Algumas pesquisas têm destacado a falta de compreensão, por 
parte dos professores, das possibilidades de ampliação cultural que 
os museus de ciências oferecem aos estudantes. Ações voltadas 
para a melhoria da relação museu-escola podem e devem ser imple- 
mentadas e analisadas; daí a necessidade do desenvolvimento de 
um trabalho mais intenso na formação docente para participação 
como mediadores em ações de alfabetização científica que incluam 
museus de ciências, ainda durante sua formação inicial. Assim, a 
parceria universidade/centro de ciências apresenta um caminho 
que pode favorecer mudanças visando à melhoria da educação 
científica no Brasil. 
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Introdução 

A Educação Ambiental (EA) vem se fortalecendo no mundo 
todo e ocupando amplos espaços nas agendas internacionais. Di- 
versos eventos como a Conferência de Estocolmo (1972) e a Con- 
ferência de Tbilisi (1977) indicaram o início das discussões sobre 
esse tema; no entanto, sua emergência se remete a séculos passados 
(XVI -XVIII), caracterizados pela concepção mecanicista de na- 
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tureza e por acontecimentos impactantes como a Revolução 
Industrial. 

Eventos como o Congresso de Moscou (1987), a Rio-92 (1992), 
a Conferência Thessalônica (1997), o encontro em Johannesburgo 
(2002) e o mais recente, realizado em Copenhague (2009), vêm co- 
locando no âmbito internacional a preocupação no sentido de ga- 
rantir que a EA seja incorporada nas políticas públicas de cada 
país. 

Na Colômbia, o desenvolvimento de planos, de programas e de 
projetos têm se potencializado, especialmente após a instauração da 
Constitución Política de 1991, a qual abrange os direitos ambien- 
tais, responsabilizando a Procuraduría de la República e a Contra- 
loría de la República pela vigilância e controle da execução desses 
direitos (Colômbia, 1991). 

No âmbito educativo, a Lei Geral de Educação - Lei n. 
115/1994 - inclui a EA, procurando o desenvolvimento de uma 
consciência para a conservação, proteção e melhoria do meio am- 
biente e da qualidade da vida, sob a perspectiva de uma cultura 
ecológica e de defesa do patrimônio nacional. No artigo 14 dessa lei 
está expressa a obrigatoriedade da EA na educação infantil, no en- 
sino fundamental e no ensino médio (Colômbia, 1994). 

No ano de 2002, surgiu a Política Nacional de Educación Am- 
biental, após vários antecedentes, tais como a promulgação do Có- 
digo Nacional de Recursos Naturais Renováveis e de Proteção ao 
Meio Ambiente (1974) e dos convênios estabelecidos entre as uni- 
versidades e os ministérios, iniciados em 1991, objetivando co- 
nhecer as possibilidades estratégicas, conceituais e metodológicas 
da EA. 

Em conformidade com o exposto anteriormente, pode-se dizer 
que na Colômbia tem-se desenvolvido um trabalho que permite 
constituir um cenário normativo e político para a incorporação da 
EA, em concordância com as orientações internacionais, procu- 
rando uma incidência nos planos de governo em níveis nacional e 
departamental, assim como no plano de educação nacional previsto 
para cada década (Moreno, 2007). No entanto, isto não significa 
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que a sociedade em seu conjunto entenda essa estrutura normativa 
e política da EA, seja para desenvolvê-la ou para gerar alternativas 
diante da mesma, constituindo-se, portanto, em um campo a ser 
explorado. Assim, nesta pesquisa buscamos analisar a forma como 
as instituições de educação superior que possuem cursos de licen- 
ciatura, localizadas em Bogotá (Colômbia), estão incorporando a 
EA em suas estruturas curriculares. 


Educação Ambiental crítica 
e formação de professores 


Pensar na EA é, sem dúvida, um convite à reflexão sobre um 
determinado tipo de educação cujo foco está voltado para as ques- 
tões ambientais; assim, uma primeira pergunta a ser feita é: o que 
entendemos por educação? 

Como processo histórico, a educação considera, necessaria- 
mente, a compreensão do humano que define a nossa natureza em 
conformidade com os aspectos biológicos, culturais e sociais. No 
entanto, esses aspectos não determinam o que podemos ou temos 
que fazer ou pensar de forma específica. Assim, o ser humano 
diferencia- se dos outros animais por não estar pronto, ou seja, por 
estar constantemente se fazendo, se modificando no decorrer de 
sua história, o que lhe permite agir na sua realidade sem aceitá-la 
como concluída, acabada ou determinante do futuro, pelo con- 
trário, reconhecendo a transformação da mesma. 

Essas observações nos fazem pensar na educação como é discu- 
tida por Freire (2002), ou seja, como uma experiência especifica- 
mente humana, como uma forma de intervenção no mundo que 
reconhece a nossa capacidade de observar, comparar, avaliar, esco- 
lher, decidir, intervir, romper e optar. Assim, a educação possui 
uma historicidade que parte das relações dialéticas entre o homem/ 
mulher e o mundo; não há ser humano sem realidade, nem reali- 
dade sem ser humano. 
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Os homens e as mulheres, como seres históricos, se objetivam e 
objetivam sua atividade, o que lhes permite separar-se dela e ser 
livres dos produtos que geram. Isso não acontece com os animais 
que vivem em função de suas necessidades e que, portanto, não 
podem se separar de suas atividades e são, assim, organismos que 
não problematizam o entorno e se comportam em função dos estí- 
mulos que este lhes oferece. Por ter consciência de suas atividades 
e do mundo, o ser humano é capaz de dar sentido à sua existência e 
de atuar em função das finalidades que propõe para si, enfrentando 
as situações desafiadoras que eventualmente se lhe apresentem, 
pois, sabendo que estas são históricas e sociais, buscará superá-las e 
não aceitá-las de forma dócil e passiva. 

A conscientização é, neste sentido, um teste de realidade. 
Quanto mais conscientização, mais se “desvela” a realidade, mais 
se penetra na essência fenomênica do objeto, diante do qual nos en- 
contramos para analisá-lo. Por essa razão, a conscientização não 
consiste em “estar diante da realidade” assumindo uma posição fal- 
samente intelectual. A conscientização não pode existir fora da 
práxis, ou melhor, sem o ato ação -reflexão. Essa unidade dialética 
constitui, de maneira permanente, o modo de ser ou de transformar 
o mundo que caracteriza os homens (Freire, 1979). Esse processo 
dialógico, em que acontece a tomada crítica de consciência, não 
existe sem a práxis, representado pela leitura do mundo através da 
palavra construída dialeticamente na ação e na reflexão. 

Ao reconhecer o sentido humano da educação, vemo-nos obri- 
gados a reconhecer seu caráter ideológico, na medida em que este 
pode ser um instrumento de manipulação e dominação para a 
criação de uma determinada forma de pensar. 

Ao assumirmos que a educação possui uma característica ideo- 
lógica, podemos dizer que ela não é neutra, nem indiferente e, 
também, não pode ser imobilizadora diante de projetos políticos 
que atentem contra o sentido do humano; portanto, a educação tem 
um compromisso ético com a defesa legítima da humanidade. 

Esta humanidade vem sendo transgredida pelo neoliberalismo 
fundado na perversidade do lucro e no que Freire (2002, p. 1 44) de- 
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nominou "ética” do mercado, referida ao discurso globalizado do 
neoliberalismo, que vem disfarçando o robustecimento da riqueza 
de uns poucos e a verticalização da pobreza e da miséria de milhões. 

Assim, compreender as implicações ideológicas da educação é 
também compreender sua dimensão política em termos da práxis e 
não só de sua anunciação. Na verdade, essa compreensão é funda- 
mental, já que o educador se faz político em sua prática, reconhe- 
cendo as diferenças de classe, gênero e raça existentes na sociedade 
em que vive e debelando os dispositivos de dominação que se es- 
truturam articulados a um determinado poder, interesse ou ideo- 
logia. 

As considerações expostas até o momento nos permitem definir 
a educação sob uma perspectiva crítica, ao considerarmos seu ca- 
ráter histórico, humano, ético, ideológico, político e mobilizador. 
Essa educação crítica também tem que ser considerada ao nos refe- 
rirmos à EA que tem uma preocupação educativa com o humano e 
com as suas relações com o ambiente. 

A EA crítica retoma os aspectos da educação transformadora, já 
que eles pressupõem a mudança da atual estrutura societária envol- 
vendo a concepção de humano e suas correspondentes práticas so- 
ciais; uma EA que considere os seguintes princípios, de acordo com 
Quintas (2000), citado por Loureiro (2004, p.90-1): i) o uso do diá- 
logo como base do processo educativo, que se desenvolve entre su- 
jeitos concretos que possuem várias concepções, interesse e formas 
de agir; ii) a compreensão de que os problemas ambientais en- 
volvem diversas dimensões, tais como a natural (relações seres 
vivos e o planeta como um todo), política, econômica, etc. Essas 
dimensões interagem e são construídas pelos sujeitos; iii) a clareza 
das relações entre a teoria e a prática, as quais não ficam estáticas no 
raciocínio ou na ação; e iv) a formação de sujeitos livres, participa- 
tivos, que possuam uma formação que os reconheça como autores 
de processos decisórios. 

Coerentemente com a perspectiva de EA apresentada, conside- 
ramos as potencialidades dos pressupostos do professor como inte- 
lectual transformador. Reconhecendo nesse processo intelectual a 
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capacidade do professor de interrogar -se sobre o papel que desem- 
penha na sociedade e sobre o papel da sua prática no local em que 
esta se desenvolve, Giroux (1997) entende a aprendizagem e o ce- 
nário educativo dentro de uma ideologia geralmente condicionada 
a uma ordem social distante de estruturas democráticas, assunto 
que deve ser desvelado pelos professores como possibilidade para 
os processos de mudança. 


Metodologia 

Utilizamos a metodologia qualitativa para a pesquisa, optando 
por uma abordagem interpretativa, caracterizada pela compreen- 
são da ação humana como inerentemente significativa, sendo a 
ação uma compreensão para o pesquisador, ou seja, considerando 
que uma ação inclui certo conteúdo intencional diante do qual é ne- 
cessário entender seus possíveis significados (Schwandt, 2006). 

O desenvolvimento da pesquisa se deu pelo estudo documental, 
buscando identificar informações factuais nos documentos, a partir 
das questões de interesse. 

Para a determinação dos cursos que seriam analisados, pas- 
samos por diversas reflexões e ações. Primeiramente, conhecíamos 
o fato de que as universidades colombianas têm incorporado a di- 
mensão ambiental através de cursos de ecologia, da ação de grupos 
de estudos e de pesquisa, da criação de institutos e de cursos de 
pós-graduação, entre outras atividades (Bermúdez, 2003; Sáenz, 
2005). Também sabíamos que as universidades passavam por pro- 
cessos de reestruturação curricular, como exigência para a obtenção 
ou renovação do reconhecimento dos cursos ( Registro Codificado ) 
por parte do Estado, processo que objetiva garantir à sociedade a 
qualidade dos cursos de educação superior. 

A partir dessas reflexões, consideramos pertinente trabalhar 
nas universidades oficiais (“públicas”) de Bogotá que possuíam 
cursos de licenciatura em diferentes áreas do conhecimento devi- 
damente reconhecidos ( Registro Calificado ) pelo Ministério de 
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Educação. Essa opção foi feita com base no fato de essas institui- 
ções serem consideradas diferenciadas em função de suas trajetó- 
rias na formação de educadores. Também foram levados em conta, 
para o alcance desta pesquisa, o tempo e os recursos financeiros 
disponíveis, que nos impossibilitavam abranger um número maior 
de instituições. Assim, foram selecionadas duas universidades go- 
vernamentais da Colômbia. 

Realizamos uma aproximação dos cursos através de leituras de 
informações (obtidas on-line) e o contato pessoal com os responsá- 
veis dos cursos, os quais proporcionaram as informações neces- 
sárias sobre a proposta curricular de cada curso. 

A partir das informações assim obtidas e dos dados encontra- 
dos nas páginas eletrônicas de cada licenciatura, estabelecemos os 
cursos e as possíveis disciplinas que trabalhavam com aspectos da 
EA ou da dimensão ambiental; os resultados mostraram ser 10 cur- 
sos que abrangem 1 6 disciplinas, para as duas universidades. 

Posteriormente, revisamos os planos de ensino das respectivas 
disciplinas - os quais foram disponibilizados pelos responsáveis de 
cada curso -, focalizando nossa atenção em seus propósitos, temá- 
tica e referências, na perspectiva de estabelecer elementos que esti- 
vessem relacionados diretamente com a EA. 


Inclusão da Educação Ambiental nas licenciaturas 

Os cursos estudados eram referentes às áreas de Biologia, Quí- 
mica e Ciências Sociais sendo oferecidos nas duas universidades, 
denominadas A e B; também houve o curso de licenciatura em 
Artes da Universidade B. Todos eles estavam contextualizados 
nas disposições normativas referentes à formação docente na Co- 
lômbia, tendo como base a Ley General de Educación - Ley 
115/1994, a qual orientou os processos de “ acreditación previa” 
das faculdades de Educação; outras disposições correspondem ao 
Decreto n. 272/1998, sobre os requisitos e o funcionamento dos 
cursos de educação superior. Esse decreto foi derrogado pelo De- 
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ereto n. 2.566/2003, que enfoca a qualidade dos programas de 
educação superior. 

O atendimento a essa normativa tornou-se importante para os 
processos de reestruturação dos diversos cursos, já que levou as fa- 
culdades de Educação a repensarem aspectos como sua missão, 
propósitos, responsabilidade social e aspectos de qualidade. 

Com respeito a esses processos iniciados pelas instituições de 
ensino superior (IES), autores como Vasco et al. (2004) indicam as 
dificuldades para se construir um projeto de nação em vista das 
constantes reformas curriculares ocorridas (três reformas em um 
período de 35 anos) e, em especial, diante do percurso realizado 
desde a reforma de 1992 (até 1998), a qual foi conduzida sem ne- 
nhum estudo prévio sobre seu alcance. Além disso, a primeira 
turma de formandos dos cursos reestruturados nem os havia con- 
cluído quando o Decreto n. 272/1998 foi derrogado. 

Essa situação é considerada por Vasco et al. (2004) e Calvo 
(2004) como uma constante na história da formação docente co- 
lombiana, na qual as mudanças relativas à formação de professores 
dependem de dinâmicas instáveis, em geral orientadas pelos inte- 
resses do poder político transitório. 

A partir da expedição do Decreto n. 2.566/2003, a formação de 
educadores tornou-se confusa para as faculdades de Educação, 
sendo necessária a promulgação da Resolução n. 1.036/2004, a 
qual especifica as características de qualidade dos programas de 
graduação e especialização em Educação. 

Esses cursos foram objetos de estudo, dado que todos possuíam 
em sua estrutura curricular alguma disciplina que abordava a 
questão ambiental (Quadro 1). Salientamos que a Universidade A 
possui 18 cursos de licenciatura e a Universidade B possui 9. 

Os aspectos que compõem o plano de ensino (justificativa, con- 
teúdos, metodologia e referenciais) foram importantes na identifi- 
cação das disciplinas (Educação Ambiental, Sociedade e Ambiente 
e Ecologia Humana), dado que outras disciplinas (Formação da 
Cidadania; Ética Profissional; Biologia da Conservação; Ciências 


Quadro 1 - Disciplinas que abordam a EA nas universidades 
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Naturais e Teoria Ecológica, entre outras) não explicitavam a te- 
mática ambiental, estando voltadas aos conteúdos próprios da ma- 
téria. 

Conforme mostram os dados apresentados no Quadro 1, os 
mesmos cursos das duas universidades possuem em suas estruturas 
curriculares disciplinas relacionadas ao ambiente. No entanto, o 
curso de licenciatura em Criação Artística é oferecido somente pela 
Universidade B. 

Segundo Moreno (1999), o modelo de ensino centrado em disci- 
plinas pode ser considerado uma herança do pensamento grego, 
fundamentado na possibilidade de abordar o conhecimento por 
campos temáticos, iniciando com o pensamento filosófico e com a 
emergência de outros campos como a Física, a Astronomia e a Ma- 
temática entre outras. Essa forma de pensamento foi apropriada 
pelo pensamento ocidental e foi se consolidando como um conheci- 
mento fragmentado que, na atualidade, inspira a estrutura curri- 
cular por disciplinas. 

Nesse contexto, os cursos identificados representam um as- 
pecto interessante no sentido de permitir um avanço na abordagem 
dessa temática, incluindo-a no currículo. No entanto, o desafio se 
orienta nas possibilidades que apresenta a EA como um novo 
saber, no qual o pensamento fragmentado passa por apropriações 
de totalidade, interdisciplinaridade e práxis, implicando pensar os 
processos de formação dos licenciandos, dos professores da escola e 
dos professores universitários. 

Outro elemento relevante correspondeu à compreensão geral 
dos projetos curriculares das licenciaturas, dos quais inferimos 
aqueles aspectos relacionados à estrutura curricular e suas relações 
com a disciplina da EA ou a temática ambiental. 

Todos os cursos são reconhecidos pelo Ministério de Educação 
Nacional (MEN) ( acreditación previa) e, ainda, os cursos de licen- 
ciatura em Educação Básica com habilitação em Ciências Sociais, 
licenciatura em Química da Universidade B e as três licenciaturas 
da Universidade A possuem reconhecimento de alta qualidade 
pelo MEN de ( acreditación de alta cualidad). O reconhecimento 
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dos cursos de licenciatura em Biologia e licenciatura em Química 
da Universidade A, assim como o de licenciatura em Ciências So- 
ciais da Universidade B ocorreram no ano de 2005, ao passo que 
o reconhecimento do curso de licenciatura em Química da Univer- 
sidade B e do curso de licenciatura em Ciências Sociais da Uni- 
versidade A ocorreu em 2006. Todos os cursos foram certificados 
ou reconhecidos por um período de quatro a cinco anos. 

Os cursos das duas universidades são de caráter presencial, 
ocorrem no período diurno e apresentam duração de dez semestres; 
seus currículos se organizam por ciclos, eixos e campos de for- 
mação. O ciclo se refere ao conjunto de atividades que favorecem a 
apropriação do conhecimento de forma gradual, portanto, são des- 
critos pelos cursos como fundamentação, aprofundamento e ino- 
vação. 

Em geral, os cursos dividem os ciclos em semestres, sendo que a 
fundamentação ocorre nos quatro primeiros semestres e o aprofun- 
damento nos três semestres seguintes; a inovação ocorre nos três 
últimos semestres. Para a licenciatura em Educação Básica com ha- 
bilitação em Educação Artística, os ciclos são nomeados ciclo bá- 
sico (os primeiros cinco semestres), compostos por áreas como 
pedagogia, artes cênicas, literatura, visuais, plásticas e música. O 
ciclo de aprofundamento ocorre nos últimos cinco semestres. A li- 
cenciatura em Biologia da Universidade A possui dois ciclos: de 
fundamentação (6 semestres) e de aprofundamento (4 semestres), 
sendo que neste último se apresentam possibilidades de escolha de 
uma ênfase (biologia da conservação, saúde para a qualidade da 
vida, biotecnologia e educação, ecologia colombiana). 

Os eixos de formação das licenciaturas da Universidade B se re- 
ferem a “constituição de sujeitos”, "construção de conhecimentos” 
e "projeto social e cultural”, correspondentes ao referencial apro- 
priado pela faculdade de Educação. A constituição de sujeitos trata 
da visão de ser humano como uma totalidade em relação à natureza 
e à sociedade que, em processos de auto -organização constante, 
abrange o desenvolvimento de capacidades individuais e sociais. A 
construção de conhecimento refere-se à necessidade de localizar a 
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formação docente em relação às ações para o formando, em seus 
processos cognitivos, sociais, afetivos e éticos, como processo em 
permanente construção. O projeto social e cultural compreende 
as práticas pedagógicas, sendo um dos seus objetivos a formação 
de seres humanos integrais, conscientes da sua condição de sujeitos 
e, portanto, com possibilidades de compreensão e solução das pro- 
blemáticas das comunidades, através do conhecimento científico - 
-pedagógico. 

Os eixos curriculares da licenciatura em Biologia (Universidade 
A) correspondem ao ciclo de fundamentação, sendo: i) identidade e 
contexto; ii) crescimento e desenvolvimento: o problema da vida; 
iii) diversidade; iv) organização; v) dinâmica e cuidado dos sis- 
temas; vi) interação. 

O projeto curricular do curso de licenciatura em Química da 
Universidade A tem o objetivo de formar professores de Química 
para os diferentes níveis do sistema educativo colombiano e está 
norteado pela pergunta: é possível um currículo para a formação de 
professores de Química orientado a responder o questionamento 
sobre o que deve saber e saber ser um professor de ciências, para 
atuar no ambiente educativo colombiano e ter um desempenho 
com qualidade de acordo com a pesquisa didática e curricular que 
tem constituído até agora? Na perspectiva de fundamentar teori- 
camente a abordagem dessa proposta, o currículo possui funda- 
mentos epistemológicos, psicológicos, sociológicos e antropológicos 
construti vistas. 

Nesse currículo são estabelecidos dois ciclos e quatro ambientes 
de formação, nos quais se pretende desenvolver determinadas com- 
petências nos licenciandos, através das diferentes disciplinas cor- 
respondentes a cada semestre. 

O currículo não possui eixos como os expostos nos cursos que 
foram descritos acima, mas pode-se dizer que os eixos formativos 
correspondem ao desenvolvimento de competências ao longo do 
currículo. 

O conceito de competência apropriado pelo projeto curricular 
está associado à possessão e à capacidade de usar o conhecimento e 


ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA IV 1 27 


as habilidades para o exercício de uma profissão, ofício ou campo 
de saber, o que implica ter um desempenho eficaz e eficiente em 
uma sociedade. Levando em conta os aspectos curriculares ex- 
postos sobre os diferentes cursos, podemos dizer que estes possuem 
diferentes eixos agrupados em campos ou ambientes de formação, 
tais como o científico, o pedagógico, o investigativo, o comunica- 
tivo, o estético, o ético e o político. 

Esses ambientes, por sua vez, são agrupados de forma diversa 
nos diferentes cursos; por exemplo, a licenciatura em Biologia da 
Universidade A considera os ambientes humanístico, científico, 
pedagógico e didático; enquanto os cursos de licenciatura da Uni- 
versidade B privilegiam os eixos curriculares de “constituição de 
sujeitos”, “construção de conhecimentos” e “projeto social e cul- 
tural”. 

De forma geral, a organização por ambientes ou campos corres- 
ponde a: i) formação disciplinar, a qual se refere a uma área especí- 
fica do conhecimento, ou seja, aos saberes que envolvem a 
disciplina a ser ensinada; ii) formação pedagógica, que envolve os 
fundamentos de ensino e de aprendizagem, bem como o contato 
com o saber didático do professor; iii) formação em valores, que 
aborda os aspectos éticos, sociais e políticos do educador; iv) for- 
mações científica, investigativa e comunicativa, as quais reúnem os 
fundamentos e práticas para a aplicação dos conhecimentos. 

Outros aspectos da estrutura curricular referem-se à realização 
de um projeto de finalização de curso pelo formando, o qual geral- 
mente se vincula a alguma linha de pesquisa desenvolvida no curso. 
A prática educativa, também chamada por outros cursos de prática 
profissional docente, é realizada nos últimos semestres. Para o 
curso de licenciatura em Ciências Sociais da Universidade B, os úl- 
timos semestres correspondem ao projeto de pesquisa ou projeto 
pedagógico. 

Segundo Vasco et al. (2004), as mudanças das estruturas cur- 
riculares de algumas licenciaturas nos períodos de 1982-1994, 
1994-1999, 1999 até a atualidade se constituem nos aspectos apre- 
sentados anteriormente sobre um currículo organizado em campos 


128 NELSON ANTONIO PIROLA 


de formação, uma nova visão do currículo, menos linear e mais in- 
tegradora, por meio de núcleos problemáticos, eixos temáticos e 
projetos. 

A similaridade entre as estruturas curriculares dos cursos se 
explica pelas orientações normativas do Decreto n. 272/1998, que 
reconhece a disciplina pedagógica como eixo fundamental dos 
cursos de formação de professores. Assim, os projetos curriculares 
estudados procuram elementos de transversalidade com eixos vol- 
tados ao pedagógico e ao didático. Os campos de formação que 
apropriam os cursos tinham sido indicados pelo Decreto n. 
0709/1976. 

O curso de licenciatura em Ciências Sociais da Universidade B 
se orienta a partir da perspectiva de um currículo integrado, que 
possa enfrentar situações de democracia e de modernização da edu- 
cação e da sociedade, e para isso é necessário o afastamento das 
visões de um currículo centrado exclusivamente na atualização 
científica, organizado de forma atomizada e isolada, que traz ao for- 
mando dificuldades para o desenvolvimento de suas capacidades 
crítica, criativa e propositiva. Portanto, um currículo não necessa- 
riamente tem que se organizar em disciplinas, podendo integrar 
problemas interdisciplinares, tópicos ou períodos históricos. 

Assim, o currículo dessa licenciatura possui várias caracterís- 
ticas como a inovação, a investigação e a flexibilidade, sendo rele- 
vante a ênfase conferida à articulação dos saberes, resgatando dessa 
forma a interdisciplinaridade. A disciplina Sociedade e Meio Am- 
biente é considerada um núcleo problemático interdisciplinar do 
ciclo de aprofundamento. 

Um aspecto interessante da licenciatura em Artística da Uni- 
versidade B é a existência de uma disciplina sobre a temática am- 
biental e a abordagem de eixos articuladores em cada semestre, 
correspondente ao eixo intitulado “Meio ambiente e pluricultu- 
ralidade na educação artística” (quarto semestre), que também 
considera o ciclo de aprofundamento como materialização da in- 
terdisciplinaridade, através de três ênfases: música, plásticas e vi- 
suais, literatura e cênicas. 
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A licenciatura em Biologia da Universidade A, tanto em seu 
ciclo de fundamentação quanto no ciclo de aprofundamento, apre- 
senta eixos curriculares interessantes para a compreensão da EA; 
por exemplo, a abordagem da diversidade, dinâmica e função dos 
sistemas, com enfoque na ecologia colombiana, biologia da conser- 
vação e saúde para a qualidade da vida. 


Considerações finais 

Os apontamentos construídos por ocasião das análises sobre os 
aspectos curriculares parecem mostrar perspectivas de um currí- 
culo mais flexível - diante das reestruturações curriculares ante- 
riores - com relação à apropriação do saber pedagógico como 
fundamento da formação do educador; no entanto, torna-se rele- 
vante a compreensão do currículo como uma postura crítica, que 
questiona o porquê das formas de organização do conhecimento e 
suas relações com a ideologia, o poder e a cultura. 

Segundo Moreira & Silva (2002), o currículo corresponde a 
uma construção social e cultural e, portanto, “não é um elemento 
inocente e neutro de transmissão desinteressada do conhecimento 
social [...] ele tem uma história, vinculada a formas específicas e 
contingentes da organização da sociedade e da educação” (p.8). 

A estrutura curricular impregnada de interesses se constitui em 
um desafio para a EA, dados os seus fundamentos de conheci- 
mento integrador e de questionamento da racionalidade moderna 
que levou à crise ambiental. Assim, essa educação passa por dis- 
cussões sobre sua abordagem na universidade, sobre se deve ser 
trabalhada como disciplina ou como perspectiva interdisciplinar. 
Nas nossas análises encontramos que a EA é proposta como uma 
disciplina, permanecendo a visão fragmentada do conhecimento, 
e, diante disso, é necessário investir maiores esforços na estrutu- 
ração de currículos voltados à formação inicial de professores, 
tendo em conta a emergência da EA como uma nova racionalidade 
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que compreende conceitos estruturantes de totalidade, interdisci- 
plinaridades, complexidade e práxis educativa. 

Esses princípios permanecem pelo menos marginalizados dos 
projetos curriculares dos cursos estudados que, embora limitados 
aos aspectos formais, resultam na orientação de práticas e pro- 
cessos educativos com os futuros professores, constituindo, de al- 
guma forma, uma visão tradicional da EA. 

Continua sendo necessário, portanto, pensar em outras possibi- 
lidades curriculares para a formação de professores que resgatem 
os princípios expostos anteriormente, como um questionamento ao 
currículo organizado por disciplinas, passando a uma visão com- 
plexa do conhecimento - que concebe as dinâmicas relações exis- 
tentes entre o ser humano e a natureza, em vez de reduzi-las a uma 
determinada dimensão - e oferecendo uma leitura tanto do humano 
como dos contextos social e histórico que o definem. 

O conceito de complexidade nos leva à discussão sobre a orga- 
nização do conhecimento, o qual foi tradicionalmente construído sob 
o paradigma da simplificação, inspirado na filosofia de Descartes 
e apropriado, desde o século XVII, pelo pensamento ocidental. Esse 
paradigma de disjunção enfocou três campos de conhecimento cien- 
tífico: a Física, a Biologia e as Humanidades, com a pretensão de 
simplificá-los à realidade, promovendo uma especialização e frag- 
mentação do conhecimento e envolvendo o pressuposto de que o 
estudo das partes levaria à compreensão do todo. 

Nesse contexto, a proposta da divisão disciplinar se acentuou 
como uma forma organizada para a compreensão dos fenômenos, 
no entanto, “Este paradigma [...] sem dúvida permitiu os maiores 
progressos ao conhecimento científico e à reflexão filosófica; suas 
consequências nocivas só começariam a se revelar no século XX” 
(Morin, 2006, p. 11). 

Nos projetos curriculares dos cursos analisados encontramos, 
portanto, essa divisão disciplinar, o que se constitui como um as- 
pecto relevante para a forma como vem sendo abordada a EA e que 
acreditamos que precisa ser repensado, já que essa educação tem 
como desafio constituir-se em uma abordagem interdisciplinar, a 
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qual se refere à mediação entre conhecimentos e articulação de sa- 
beres e para o que o papel das disciplinas não é a unificação e sim 
a conexão e construção de referenciais conceituais e metodológicos 
consensuais. 

Na perspectiva de pensar em processos formativos culturais 
nesses cursos, seria necessária uma discussão aprofundada sobre as 
compreensões do conceito de formação - dado que esta é, obrigato- 
riamente, atrelada a processos políticos — , assim como da capaci- 
dade de ler e reler a sociedade atual com o intuito de transformá-la. 
Dessa forma, parece que o sentido de um professor intelectual crí- 
tico não é considerado nas estruturas curriculares oficiais dos 
cursos. 
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Introdução 

O objetivo central deste capítulo é divulgar parte dos resultados 
obtidos em uma tese de doutorado defendida por um dos autores 
(Souza Filho, 2009). Para que possamos compreender melhor este 
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artigo é necessário entender a estrutura geral da tese, a qual po- 
demos dividir em três partes: um referencial epistemológico ba- 
seado em Gaston Bachelard (1884-1962); um referencial histórico 
no qual fazemos uma recorrência história do eletromagnetismo clás- 
sico] e o trabalho em sala de aula, que se subdivide nas etapas do 
tempo crítico (conscientização, desequilibração e familiarização) 
propostas por Santos (1998), com as três partes sendo fundamen- 
tadas em Bachelard. O trabalho em sala de aula foi realizado em um 
curso de extensão universitária que será detalhado na seção “Meto- 
dologia do trabalho de pesquisa e as etapas da psicanálise”. No pre- 
sente artigo, estudaremos apenas a etapa da desequilibração. As 
etapas da conscientização e familiarização (que corresponde às aná- 
lises dos questionários) serão abordadas em outro trabalho. 

A desequilibração consiste em um processo dialético e dialógico 
entre o erro e a verdade] entre a razão e a experiência , que visa com- 
preender alguns elementos do processo de aprendizagem. Trata-se 
da análise das “falas” dos “sujeitos” no decorrer do curso proposto 
em nossa pesquisa. Dentro da desequilibração, classificamos em 
um primeiro trabalho (Souza Filho et al., 2008) as ideias expres- 
sadas pelos estudantes em sala de aula nas diferentes zonas do perfil 
epistemológico. Naquele trabalho tivemos oportunidade de montar 
um quadro comparativo entre os níveis epistemológicos (cientistas) e 
ontológicos (estudantes). Complementando aquele artigo, neste tra- 
balho propomos mostrar como o processo dialético e sintético (ba- 
seado no experimento de 0rsted) pode contribuir para o processo 
de aprendizagem. Portanto, é no conjunto desses dois trabalhos 
que consiste a etapa da desequilibração , e que pode ser consultada 
em Souza Filho, 2009. 

Antes de apresentarmos nosso trabalho é preciso esclarecer al- 
guns pontos teóricos. Detalhes das etapas do tempo crítico da psi- 
canálise podem ser consultados em Souza Filho et al. (2009). 
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Reflexões sobre a 
epistemologia bachelardiana 


Gaston Bachelard viveu o período de transição entre os séculos 
XIX e XX, um período revolucionário para as ciências físicas. Foi 
professor de Física, Química, Filosofia e membro da Academia de 
Ciências Francesa. Seus trabalhos (teses e livros) estiveram sempre 
voltados para questões epistemológicas, tendo como pano de fundo 
suas preocupações pedagógicas. 

Sua epistemologia pode ser caracterizada como histórica , des- 
continuísta, racionalista e dialética: histórica não no sentido de re- 
viver um passado, mas no de encontrar nesse passado as respostas 
para a compreensão de questões do presente. Diferentemente das 
epistemologias que consideram a história como linear e cumula- 
tiva, Bachelard, a exemplo de Thomas Kuhn, considera que a his- 
tória se desenvolve por rupturas e revoluções. Bachelard, embora se 
coloque no ponto central entre razão e experiência, acredita que o 
vetor epistemológico vai do racional ao real, ou seja, é sempre a 
razão que guia nossas ações. E, finalmente, Bachelard concebe que 
é por meio de um processo dialético que o conhecimento científico 
e humano se desenvolve. 

A dialética em Bachelard não pode ser confundida com a 
acepção clássica do termo, que procede por oposição entre a tese e 
a antítese. Na dialética bachelardiana, a tese e a antítese não são 
contraditórias, pelo contrário, elas são complementares. Trata-se 
de duas positividades. “Ela imprime um movimento indutivo que 
a caracteriza e que determina uma reorganização do saber numa 
base alargada” (Bachelard, 1991, p. 127). 

Segundo Japiassu (1976, p.66), trata-se de um diálogo entre ela- 
boradores de hipóteses e teorias e os efetuadores de experiências. 
Essa troca de informações tem por objetivo ajustar tanto a teoria 
quanto a experiência. Esse ajustamento de forma alguma assegura 
que a teoria esteja destinada a encontrar um meio de realizar-se, 
mas, assim como a experiência, está sujeita a riscos e a fracassos. Os 
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riscos e os fracassos, em vez de revelarem uma crise da ciência, são 
a ocasião de um trabalho, porque proporcionam aos cientistas 
oportunidade tanto de reverem suas teorias e de formularem novas 
hipóteses, quanto de aperfeiçoarem suas experiências e de melhor 
controlarem seus instrumentos. Por intermédio desse processo é 
que se reorganiza o saber. E é essa reorganização que Bachelard 
chama de dialética. 

De forma análoga ocorre o processo dialético entre o erro e a ver- 
dade. É por meio do diálogo e do ajustamento entre esses dois polos 
que o conhecimento epistemológico e ontológico se desenvolve. 


A conotação positiva atribuída 
ao erro por Bachelard 

O erro é um tema de pesquisa multidisciplinar, ou seja, tem 
sido objeto de estudo de diversas áreas do conhecimento. De acordo 
com Torre (2007, p.20), a palavra “erro” pode assumir dois tipos de 
conotações distintas: a negativa e a positiva. 

O erro em sua conotação negativa possui um caráter destrutivo 
ou deturpativo, na qual, geralmente, ocorre uma falha irreversível. 
Podemos citar como exemplos: os acidentes de trânsito, os erros 
médicos (que podem agravar uma enfermidade ou levar o paciente 
ao óbito), injustiças cometidas contra alunos, etc. Esses erros 
podem e devem ser evitados! No campo da didática e da pedagogia, 
em que o ensino dogmático-transmissivo foi hegemônico princi- 
palmente na primeira metade do século passado, o erro era conside- 
rado como um mal a ser evitado. Assim, essa modalidade de ensino 
tinha como pressuposto norteador evitar ou diminuir a ocorrência 
do erro por meio de um ensino autoritário e por meio de treina- 
mento exaustivo do conteúdo. A repreensão, a sanção ou o castigo 
eram estratégias utilizadas pelo professor em relação ao aluno para 
se evitar a ocorrência e a reincidência dos erros. 

Em uma conotação totalmente antagônica ao sentido anterior 
atribuído ao erro, temos sua conotação positiva, que está em conso- 
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nância com a concepção bachelardiana e que confere o caráter da 
positividade ao erro. O erro não é mais entendido como um resul- 
tado, mas é fruto de um processo criativo e construtivo da aprendi- 
zagem. Nesse sentido, devemos conceber o erro como um sintoma 
de problemas no processo de aprendizagem e não como um mal a 
ser evitado. 

Essa vertente processual se inscreve numa linha pedagógica 
construtivista, em que o ensino é centrado num processo educativo 
e interativo entre o educador e o educando. Trata-se de uma comu- 
nicação horizontal: dialógica e dialética. Santos (2005, p.31) elencou 
algumas características dessa abordagem: valoriza as ideias prévias 
do aprendiz; o sujeito cognoscente exerce um papel ativo no pro- 
cesso de aprendizagem; o papel do professor é de organizador efa- 
cilitador das atividades cognitivas; e, finalmente, o conhecimento 
passa por reestruturações sucessivas durante o processo. 

Bachelard (2004, p.245) defende que todo conhecimento busca 
sua referência no passado do sujeito, ou seja, em suas experiências 
antecedentes. Ao considerarmos as ideias prévias que os alunos 
possuem e trazem para o ambiente escolar e a complexidade do co- 
nhecimento científico, somos obrigados a concordar com Bache- 
lard em que o conhecimento não tem um ponto de partida nem 
uma linha de chegada. A ideia de iniciar da “estaca zero” e de se 
chegar a uma verdade definitiva não tem fundamento. Se não 
existem limites para o conhecimento, trata-se de um "eterno reco- 
meçar”. Pensar a ciência e o conhecimento como processo, ou seja, 
que o conhecimento se divide num antes e depois é efetivamente 
considerar a descontinuidade do pensamento e valorizar as pré- 
-concepções existentes. Assim, “entre os dois polos do mundo des- 
truído e do mundo construído, propomos simplesmente introduzir 
um mundo retificado” (Bachelard, 1977, p.63). Assim, para Bache- 
lard (2004, p. 19), “não há verdade sem erro retificado”. Eis a es- 
sência do conceito de retificação segundo o nosso autor. 

Para Torre (2007, p.36), “dizer que a ciência se constrói sobre 
as ruínas dos erros cometidos, equivale a dizer que o novo tem suas 
raízes no velho Nas palavras de Bachelard (2004, p. 19), "o antigo 
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explica o novo e o assimila; e, vice-versa, o novo afirma o antigo e o 
reorganiza”. Portanto, não há conhecimento novo que não esteja 
determinado de alguma maneira por conhecimentos anteriores. O 
conhecimento nada mais é do que a retificação de passos anteriores 
e “a verdade resulta de uma rejeição sucessiva de erros” (Santos, 
1998, p. 133). Lopes (1996, p.254) afirma que “o conhecimento 
é sempre a reforma de uma ilusão”. Para a autora, “conhecemos 
sempre contra um conhecimento anterior, retificando o que se jul- 
gava sedimentado” . 

Como vimos, Bachelard considera o erro como um “passo” ne- 
cessário do conhecimento num processo de uma busca infindável a 
uma verdade inatingível, sempre em progresso. O aprendiz nessa 
busca constante pela verdade está sujeito a incorrer no erro. O erro 
de que nos fala Bachelard não corresponde a uma afirmação gra- 
tuita feita sem nenhum esforço de pensamento. Trata-se de um erro 
positivo , normal e útil, que “exerce uma função positiva na gênese 
do saber” (Bachelard, 1996, p.298). 

Assim, se o ato de conhecer provoca polêmicas na mente cog- 
noscente, seguidas de múltiplas retificações , é porque estamos nos 
aproximando de uma verdade , para “que haja erros e, por conse- 
guinte, retificações-, parece uma prova de que há um objeto. A exis- 
tência de um erro subjetivo prova a existência de uma verdade 
objetiva” (Bachelard, 2004, p.249). 

Bachelard considera que o processo dialético entre o erro e a ver- 
dade ou entre a experiência e a razão propicia uma aproximação a 
um conhecimento mais elaborado e sistematizado. Em outras pala- 
vras, por meio desse processo de ajustamento é que ocorre a apren- 
dizagem. Nas palavras de Bachelard (2004, p.251), “o erro é um 
dos tempos da dialética que precisa ser transposta. Ele suscita uma 
investigação mais precisa, é o elemento motor do conhecimento”. 
Nesse sentido é que vai nortear o nosso “olhar investigativo”. 
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O processo dialético 
entre razão e experiência 


De acordo com a filosofia tradicional, a apreensão dos dados 
provenientes da natureza, feita por meio da observação e da experi- 
mentação, era a forma indubitável de se atingir a “verdade". O co- 
nhecimento do objeto seria realmente alcançado pela percepção dos 
fatos e pela sensação dos sentidos humanos. Assim, a fonte segura 
do conhecimento para se chegar à verdade seria um contato direto 
com o real. Em outras palavras, as leis que governam o nosso 
mundo já estariam determinadas a priori e seriam simplesmente 
verificadas e confirmadas pelo sujeito cognoscente. 

Para Bachelard (2004, p. 1 5), da mesma forma que a sensação 
não permite ao sujeito o conhecimento pleno do objeto, também 
a razão não é a fonte segura para se chegar ao conhecimento cientí- 
fico. Ele exemplifica afirmando que a visão artística e o sentimento 
religioso pertencem à razão humana e consequentemente não pos- 
suem um caráter concreto. Sendo assim, eles são verdadeiramente 
válidos, na medida em que aceitam as categorias a priori do sujeito. 
Desta forma, arte e religião caracterizam -se pelo caráter idealista, 
em que a razão e a fé não seriam as fontes do conhecimento. 

Refletindo acerca da ciência e da arte, Paiva (2005, p. 1 5) argu- 
mentou que a arte é fundamentalmente subjetiva, portanto isenta 
de compromissos com a verificação. A ciência, pelo contrário, 
pauta-se por uma lógica, por uma metodologia e por um esforço de 
comprovação. Embora ambas pertençam a esferas filosóficas dis- 
tintas, temos que considerar que as teorias científicas são criações 
da mente humana e, portanto, são análogas às imaginações artís- 
ticas, em que a razão comanda a ação. Nessa perspectiva, o sujeito 
assume uma condição de criador do seu próprio conhecimento. 
Em outras palavras, o conhecimento é construído pelo sujeito cog- 
noscente. 

Devemos destacar a importância do sujeito e do objeto para o 
conhecimento. Pois, para Bachelard (2004, p. 18), se o dado não ti- 
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vesse nenhuma forma, então nenhum conceito poderia ser formado 
e a reflexão não teria nenhum poder sobre ele. Inversamente, se o 
espírito não tivesse nenhuma categoria, a função dado não teria ne- 
nhum sentido. Nessa perspectiva, a ciência passa a ser o produto de 
um trabalho com duas facetas: uma objetiva e outra subjetiva. Esse 
dualismo é a base da nova filosofia científica. 

Para Japiassu (1976, p.41), o filósofo não pode ser o homem de 
uma só doutrina, seja ela idealista , racionalista, realista ou positi- 
vista. Criticando o pensamento unitário, Bachelard (1991, p.7) ob- 
serva que os cientistas desconsideram uma preparação metafísica. 
Para eles, a filosofia da ciência está somente no reino dos fatos ou da 
ação. Por outro lado, os filósofos consideram suficiente a reflexão 
sobre o objeto, se posicionando apenas no reino das ideias. 

Em síntese, Bachelard se coloca no ponto central entre o rea- 
lismo e a racionalismo. Para nosso autor, razão e experiência trocam 
conselhos sem fim, num processo dialético. Nem uma, nem outra é 
a fonte da verdade, sendo ambas instâncias necessárias para se 
“aproximar” da verdade. 


A descoberta do eletromagnetismo: 
o experimento de 0rsted 4 

A unificação entre a eletricidade e o magnetismo só ocorreu em 
1820, quando o cientista dinamarquês, professor da Universidade 
de Copenhague, Hans Christian 0rsted, 5 em um curso sobre ele- 
tricidade, galvanismo e magnetismo, diante de uma audiência fa- 
miliarizada com os princípios da filosofia natural, colocou a agulha 


4. Um levantamento feito sobre os obstáculos epistemológicos, presentes nos li- 
cenciandos em Física, relacionados ao experimento de 0rsted pode ser consul- 
tado em Souza Filho e Caluzi (2005). 

5. Hans Christian 0rsted (1777-1851), cientista dinamarquês, professor da Uni- 
versidade de Copenhague e secretário vitalício da Academia de Ciências de Co- 
penhague. 
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imantada de uma bússola próxima a um fio conduzindo corrente e 
verificou que essa interação produzia um torque na agulha magné- 
tica. Esse importante experimento representou a gênese de um 
novo campo de pesquisa: o eletromagnetismo. Para mais detalhes, 
ver 0rsted (1986). 

0rsted estava inserido em uma corrente filosófica germânica 
denominada Naturphilosophie, que via o universo como um todo 
interagente e buscava a unificação de fenômenos da natureza como 
química , luz , calor , eletricidade e magnetismo. 

As concepções que 0rsted tinha em relação à corrente elétrica 
era de um duplo fluxo de eletricidade em sentidos opostos, ou seja, 
“uma sucessão de interrupção e restabelecimento de equilíbrio, de 
forma que as forças elétricas estavam em estado de conflito perma- 
nente”. 0rsted considerava que a produção de calor e luz por meio 
da corrente elétrica em um fio metálico fino era uma evidência de 
que calor e luz tinham uma profunda relação com a eletricidade 
(0rsted, 1986, p. 1 1 6). Ele imaginou que, para manifestar também 
os efeitos magnéticos, era necessário que o aparelho utilizado fosse 
forte o suficiente para incandescer um fio metálico (0rsted, 1820, 
p.274). 

Ao tratar da analogia entre eletricidade e magnetismo , 0rsted 
imaginou que o efeito magnético poderia irradiar do fio como luz e 
calor e que, “se fosse possível produzir algum efeito magnético pela 
eletricidade, isso não poderia ser na direção da corrente, pois fora 
tentado em vão, mas deveria ser produzido por uma ação lateral”. 
Portanto, “como o efeito luminoso e o calor da corrente elétrica 
saem em todas as direções do condutor, que transmite uma grande 
quantidade de eletricidade; então ele [0rsted] pensou ser possível 
que o efeito magnético irradiasse de maneira semelhante [do fio]” 
(0rsted, 1998, p.546). 

Após escrever detalhadamente suas observações, 0rsted escla- 
rece que o conflito elétrico não está confinado apenas no condutor, 
mas está disperso no espaço subjacente. Para ele, o conflito realiza 
círculos que, combinados ao movimento progressivo ao longo do 
fio, forma uma linha helicoidal ao seu redor. Como ele considerava 
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Figura 1 - Reprodução do experimento de 0rsted realizado em sala de 
aula 


dois fluxos de eletricidade em sentidos contrários, ou seja, cargas 
positivas e cargas negativas se movendo em direções opostas ao 
longo do fio, isto o levou a supor que a eletricidade negativa se mo- 
veria em sentido horário e atuaria sobre o polo norte, mas não sobre 
o sul. De maneira similar, explicou que a eletricidade positiva se 
moveria em sentido contrário, atuando apenas sobre o polo sul, 
mas não sobre o polo norte (0rsted, 1820, p.276). 

André-Marie Ampère discorda da ideia sugerida por 0rsted de 
que existiria uma espécie de "conflito elétrico” girando ao redor 
de um fio e que empurrava seus polos provocando um torque na 
agulha magnética. Adepto da filosofia newtoniana, Ampère con- 
cebe a presença de forças de ação e reação agindo ao longo da reta 
que une dois elementos de corrente à do fio condutor e da corrente 
no interior da agulha imantada. Ampère interpreta o experimento 
de 0rsted como interação entre correntes elétricas: as correntes elé- 
tricas do fio e da agulha imantada da bússola. 
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Jean-Baptiste Biot (1774-1862) e Félix Sarvat (1791-1841) 
apresentaram uma interpretação diferente da interpretação dada 
por Ampère. Para eles, não existia interação entre correntes como 
supunha Ampère, mas sim uma interação direta entre polos magné- 
ticos. Ao conectar as extremidades do fio a um aparelho voltaico, 6 a 
corrente elétrica magnetizaria o fio, espalhando polos magnéticos 
ao longo de sua seção reta. Consequentemente, os polos magné- 
ticos do fio interagiam com os polos magnéticos ou “moléculas” 
magnéticas da agulha da bússola. Havia, portanto, “uma ação di- 
reta dos polos magnéticos do fio imantado sobre os polos do ímã” 
(Assis & Chaib, 2006). 


Metodologia do trabalho 
de pesquisa e as etapas da psicanálise 

O trabalho de pesquisa consistiu de um curso de extensão uni- 
versitária que denominamos Fundamentos Históricos do Eletro- 
magnetismo. Esse curso foi constituído por estudantes do curso de 
licenciatura em Física, interessados pela história do eletromagne- 
tismo. Além do estudo dessa temática, o curso tinha como objetivo 
o estudo do sistema cognitivo do sujeito aprendiz. 

O curso foi ministrado no decorrer do ano letivo de 2006, com 
uma carga horária de 60 horas/ aulas, distribuídas quinzenalmente 
em 20 encontros, com duração de 3 horas cada. O curso teve um 
total de 1 5 inscritos. A nossa amostra foi composta por alunos com 
idades entre 18 a 25 anos de idade, cursando o segundo ou terceiro 
ano do curso de licenciatura em Física da UNESP de Bauru. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa , que pode ser classificada 
como pesquisa- ação. De acordo com Tozoni-Reis (2007, p.31), a 
pesquisa-ação “articula a produção de conhecimentos com a ação 
educativa”, ou seja, por um lado ela investiga e produz conheci- 


6 . Trata- se do que hoj e em dia conhecemos como bateria elétrica. 
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mento sobre a realidade a ser estudada, por outro, ela realiza um 
processo educativo para o enfrentamento dessa mesma realidade. 
Assim, existe uma articulação entre a teoria e a prática. Ou seja, os 
participantes deixam de ser simplesmente “objetos de estudo” para 
se tornarem pesquisadores do conhecimento sobre sua própria rea- 
lidade, compartilhando o “conhecimento que trazem de diferentes 
experiências sócio-históricas” (Tozoni-Reis, 2007, p.32). 

A estrutura da coleta e análise dos dados está baseada nas etapas 
do tempo critico da psicanálise que foram propostas por Santos 
(1998, p. 202-25) e fundamentada em Bachelard. Estas etapas con- 
sistem em: 

• Conscientização (questionário respondido no primeiro dia de 
aula). 

• Desequilibração (análise das ideias veiculadas pelos estu- 
dantes durante os encontros no decorrer do curso). 

• Familiarização (questionário referente ao módulo 1 - final do 
primeiro semestre - e questionário referente ao módulo 2 - 
final do segundo semestre e término do curso). 

O tempo lógico da desequilibração consiste numa etapa em que o 
aluno, após tomar consciência de seus obstáculos e desconfiar de 
suas certezas, começa a se afastar de seus conhecimentos iniciais, 
ou seja, das suas concepções alternativas. Isto se dá pelo confronto 
entre esses conhecimentos elementares com conhecimentos mais 
elaborados que advêm do professor ou dos colegas, em que o aluno 
busca as razões para a explicação de suas opiniões. As discussões 
permitem ao aluno se dar conta das divergências existentes entre as 
concepções e perceber que elas não são verdades absolutas. Esse é o 
momento da injirmação das concepções alternativas , o qual consiste 
em “introduzir experiências que as questionem e as contradigam, 
questões críticas que as ponham em causa, contraexemplos, ano- 
malias históricas, evidências teóricas e práticas reveladoras dos li- 
mites de seu campo de aplicação, contrastação experimental no 
sentido de falsificá-las, etc.” (Santos, 1998, p.215). Em outras pala- 
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vras, a infirmação caracteriza-se pela tomada da consciência do 
“não". Segundo a autora, esse desequilíbrio levará à necessidade de 
procurar uma nova concepção. Esse conflito cognitivo interno ten- 
derá a ser resolvido pela familiarização. 

Neste trabalho nos deteremos na análise da desequilibração, que 
corresponde à análise da fala dos sujeitos. A conscientização e a. fa- 
miliarização, que consistem na análise dos questionários, serão tra- 
tadas num outro artigo. 7 


Apresentação e análise dos resultados 

Transcrevemos as falas mais significativas ocorridas durante os 
encontros. Elas podem ser consultadas em Souza Filho (2009). 
Vamos apresentar neste artigo o processo dialético sintético tendo 
como exemplo o experimento de 0rsted. Identificamos os sujeitos 
da pesquisa apenas com as três primeiras letras do nome. 

Pretendemos mostrar nos trechos a seguir como o processo dia- 
lético de análise e síntese é importante para o desenvolvimento 
científico e para o processo de aprendizagem de conceitos de ma- 
neira geral. Trata-se dos dados referentes à transcrição 5, que apre- 
senta um encontro em que foi estudada uma tradução do trabalho 
de 0rsted (1986), em que ele descreve sua descoberta. 

Prof. “[...] desde que seja possível incandescer um fio metálico.” Por que 
ele diz isto? 

31. Sal: Não sei [...]. Só sei que o ferro perde suas [...]. Que metal 
que ele utilizava? 

32. Prof. : Os metais de maneira geral; acho que ele utilizava o 
latão. 

33. Sal: Se for ferroso, acima de 700 °C, ele perde suas proprie- 
dades. 


7. Tendo em vista o formato proposto para o livro, foi necessário dividir o trabalho 
em duas partes. Este artigo sobre desequilibração e outro sobre conscientização e 
familiarização. 
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34. Prof. : Mas ele está falando do fio condutor. 

35. Sal: Sim! 

36. Prof. : Ele diz que pra produzir o efeito é necessário tornar incan- 
descente o fio metálico. 

37. Sal: Mas agora é o seguinte: a agulha é imantada? 

38. Prof: Sim [...] 

39. Sal: Se o fio for ferroso, com corrente, “vai dar pau”. Se o fio for 
ferroso e ele se tornar incandescente. O ferro perde suas proprie- 
dades em torno dos 600 a 700 °C e deixa de ser magnético. 

Sabemos que os materiais magnéticos perdem suas proprie- 
dades com a temperatura. Ao passar uma corrente intensa pelo fio 
metálico ele se torna incandescente (aquecendo e emitindo luz vi- 
sível). O estudante Sal demonstrou na passagem 39 acreditar que o 
fio deixa de ser magnético. Portanto, ele parece interpretar a inte- 
ração entre dipolos magnéticos como algo semelhante à concepção 
que os cientistas Biot e Savart tiveram ao interpretar esse fenômeno. 

40. Ali: Eu acho que incandescente explica “a eletricidade que está 
passando pelo fio”. Quanto maior a corrente, maior é a dissi- 
pação de calor. Quando o fio se torna incandescente é “visível” 
que a corrente que passa pelo fio é intensa. 

41. Sid: Mas ele está associando o magnetismo com o efeito elé- 
trico. E você não precisa "disso” (do fio incandescente). Não 
precisa de um efeito “observável”. Se estiver passando uma 
corrente elétrica pelo fio, mesmo sem o fio se tornar incandes- 
cente, você terá o efeito. 

42. Prof. : Ele acreditava que o fio deveria se tornar incandescente, 
pois, para ele, havia relação entre calor , luz, eletricidade e mag- 
netismo. Ele não sabia que se ele utilizasse fios com diâmetros 
maiores, embora o fio não se tornasse incandescente, o efeito 
seria o mesmo. 

Na continuação, Ali considera que 0rsted necessitaria “ver” o 
fenômeno acontecendo (passagem 40) para interpretá-lo. Em se- 
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guida, o aluno Sid retifica esse pensamento dizendo que não é neces- 
sário observar o fenômeno acontecendo (passagem 41). Um fio de 
diâmetro maior produz um melhor resultado! 

43. Prof. : O que ele quis dizer com conflito elétrico ? 

44. Sal: A indução ao redor do fio. 

45. Prof. : A indução? 

46. Sal: O campo gerado ao redor do fio. Assim funciona o trans- 
formador, não é? 

47. Sal: Você “injeta” uma corrente no fio e, perpendicularmente, 
você tem um campo magnético, não é? Pausa. E que tem a pro- 
priedade de induzir uma tensão ou corrente em outro con- 
dutor. Ele não tinha este conceito, mas ele observou que você 
“injetando”, ou seja, fazendo circular uma corrente pelo fio, 
você tem um “conflito elétrico”. Que na verdade é o que nós 
chamamos hoje em dia de campo magnético. 

48. Mar: Eu acho que ele tinha a ideia de que, se você passasse 
uma corrente pelo fio, você teria um tipo de atração. Quando 
ele colocou a agulha próxima ao fio, ele verificou uma “ro- 
tação” diferente, ou seja, outro tipo de atração, e, aí, ele 
chamou de conflito elétrico. Uma atração contrária. Acho que 
foi isto que ele quis dizer [...]. 

49. Prof. : Ele tinha a concepção de que havia dois fluxos de eletri- 
cidades em sentidos contrários. Estes fluxos entravam em 
conflito e havia uma “luta” entre os dois tipos de eletricidades 
( positiva e negativa) e, por isto, o fio se tornava incandescente. 

50. Sal: Ele não tinha a concepção de que o campo girava ao redor 
do fio? 

51 . Prof. : A concepção dele é diferente da que nós temos hoje em dia. 
Para ele, havia dois turbilhões. Um girando no sentido horário, 
que empurrava um dos polos para oeste e, o outro, no sentido 
anti-horário, que empurrava o outro polo para leste. 

Para o estudante Sal, a palavra “conflito elétrico” sugere a ideia 
que temos de um campo magnético ao redor do fio (passagens 46 e 
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47). Mar (passagem 48) diz que a interpretação de 0rsted na época 
estava relacionada à “atração” ou à “ação contrária”, que implicita- 
mente sugere a ideia de uma “interação magnética” por meio de 
uma “ação a distância”, explicadas pelo professor nas passagens 49 
e 51. Essa concepção também se assemelha à interpretação dos 
cientistas Biot e Savart. 

Prof. : Utilizando o experimento da Figura 1 , coloca a agulha da bús- 
sola no mesmo plano horizontal do fio e pergunta: 

52 . Prof. : O que acontece? 

53. Sal: Está no mesmo plano? 

54. Prof. : Sim, está. 

55. Sal: Está escrito aqui que a agulha não sofre nenhum desvio. 
Ela vai ficar na mesma posição. Ela se manterá no mesmo eixo 
de orientação do fio. 

5 6 . Prof. : Observem o que acontece [...]. 

57. Sal: Nada! 

58. Prof. : Você tem certeza? Acontece “algo”. O que está aconte- 
cendo? 

Os alunos observam. Pausa. 

59 . Prof. : O que acontece? 

Sal: Ela mexe um pouquinho [...] 

60. Prof. : Por quê? 

61. Mar: Ela está se movendo assim: na vertical e não na hori- 
zontal. 

Mar pega um giz e o movimenta na vertical. 

Sal aproxima os olhos da agulha magnética e diz: 

62. Sal: De fato, o Mar tem razão. 

63. Prof. : O que acontece é que aquela ponta verde sobe e a outra 
ponta desce. 

64. Prof: É, e como ela está no mesmo plano, ela não consegue 
girar e sofrer uma deflexão horizontal (giro). 

Mesmo observando um fenômeno, não conseguimos entender o 
que realmente acontece. O professor colocou “propositalmente” a 
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agulha magnética no mesmo plano horizontal do fio condutor. Em- 
bora a agulha não gire, isso não significa que ela não sofra a in- 
fluência da corrente elétrica. O aluno Sal, embora consciente disso 
(passagem 53), não nota que ela sofre influência (passagem 57). O 
professor explica que a bússola se move no seu eixo vertical e não 
no eixo horizontal, o que provocaria o giro da agulha da bússola 
(passagens 63 e 64). 

O Prof. pega uma agulha não magnética (de latão) e pergunta: 

102. Prof. : O que vai acontecer se colocá-la próximo ao fio? 

103. Sal: Ela vai girar [...]. Mas espera aí: não dá pra saber qual é o 
norte e qual é o sul da “latinha”. 

104. Sal: Então, não vai acontecer nada! 

O Prof. faz o experimento com a agulha de latão e mostra que ela não 
sofre nenhuma influência da corrente elétrica. 

105. Mar: Ela não se mexe pelo “peso” da agulha. 

106. Prof. : Você está dizendo que ela não se move pelo tamanho da 
agulha? 

107. Mar: Sim, porque se fosse uma agulha “menorzinha” ela se 
moveria. 

108. Nel: Não é isto! E porque ela não é magnétical 

109. Prof: Os efeitos eletrostáticos atuam em uma variedade de 
materiais. Já o efeito magnético apenas atua em corpos mag- 
netizáveis. 

Nesse trecho, os alunos estão diante do experimento. O pro- 
fessor utiliza um grampo aberto (semelhante àqueles que prendem 
os papéis em pastas - colchete tipo "bailarina”), que, apesar de ser 
um objeto metálico, não possui propriedades magnéticas. Inicial- 
mente, o estudante Sal diz que ela vai “girar”. Em seguida, ele reti- 
fica seu pensamento e reconhece que o material não é magnético 
(passagem 103). Em seguida, afirma que a agulha (que não é mag- 
nética) não sofre influência (passagem 104). O aluno Mar parece 
ignorar o que foi dito, pois para ele a agulha é grande e possui uma 
quantidade de “massa” grande (trechos 105 e 107). Finalmente, o 
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professor apresenta a conclusão a que 0rsted chegou ao perceber 
que o conflito elétrico atua sobre corpos magnetizáveis. 

O Prof. lê que o conflito não está confinado apenas no fio condutor, 
mas está disperso ao seu redor 

110. Prof. : O que acontece com o calor? Ele se irradia do material. 

111. Sal: Não é difícil se enganar com esta concepção. 

112. Prof: Ainda mais que era difícil aceitar a concepção de um 
“campo magnético” circulando ao redor do fio [...]. 

158. Sal: Realmente, deve ter sido difícil aceitar a ideia de um 
campo “girante”. 

Assim como luz e calor, 0rsted afirmou que o efeito podia se 
irradiar do material (passagem 110). O estudante Sal reconhece 
que, para uma pessoa que não possua a concepção de que existe um 
campo magnético circulando ao redor do fio, é difícil aceitar que o 
efeito pudesse irradiar do fio condutor. 

Este artigo discute o processo de análise e síntese. Um processo 
dialético em que a razão e a experiência trocam informações. 
Quando o experimento não é capaz de explicar o fenômeno, 
recorre-se à razão. Inversamente, quando a razão tem uma “opi- 
nião” formada, é necessário verificá-la. A nova experiência vai 
questionar novamente o pensamento, que, por sua vez, vai levantar 
novas dúvidas a serem investigadas. Assim, esse processo ocorre 
indefinidamente. Nesse processo, está presente a relação dialética 
erro-verdade. Na busca indefinida pela verdade, à medida que apa- 
recem os erros, eles vão sendo retificados pelo pensamento, fazendo 
com que o conhecimento evolua e se aproxime mais da verdade. 
Novos erros surgem e o conhecimento “dá mais um passo” em di- 
reção à verdade. A evolução do pensamento possui essa caracterís- 
tica, em que o erro retificado “dá lugar” a uma verdade provisória. 
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Considerações finais 

As transcrições apresentadas podem ser divididas em três partes 
que ilustram o processo de dialética e síntese. No primeiro caso, o 
fato de 0rsted possuir a concepção de “conflito elétrico” nas adja- 
cências do fio, ou, ainda, de o aluno possuir a ideia de campo ao 
redor do fio, só faz sentido por meio de uma verificação experimental. 
Um obstáculo presente e a que Bachelard chama a atenção, é o obs- 
táculo substancialista, em que o cientista e o aluno imaginam que 
“algo” ou um “meio” tem que transmitir essa força para a agulha 
da bússola. Por outro lado, o fato de a agulha magnética não se mo- 
vimentar quando posta no mesmo plano do fio, ou, ainda, paralelo 
a ele, deve ser explicado com base na razão. Ao colocar a bússola no 
mesmo plano do fio, este permaneceu praticamente estático, no en- 
tanto, uma predição teórica sugere que a agulha sofreu influência, 
mas, pelo fato de ela ter se movido apenas no plano vertical, o efeito 
não pode ser observado no plano horizontal (giro). Aqui, trata-se 
da experiência primeira. O objeto observado não revela a essência 
do fenômeno presente. No último trecho, nas proximidades do fio 
foi colocada uma agulha "não magnética” que permaneceu inerte à 
passagem da corrente elétrica pelo fio. Atribuir essa imobilidade da 
agulha ao seu tamanho e massa é um erro. O raciocínio permite ava- 
liar que ela não se move porque, apesar de ser metálica, ela não é 
magnética. Resumindo, podemos dizer que, quando o experimento 
evidencia os fenômenos, é preciso explicá-los. Quando criamos 
modelos teóricos, é preciso verificá-los. Isso caracteriza o processo 
dialético entre o realismo e o racionalismo. Analogamente, o aluno 
não aprende sem errar, e o erro não faz sentido sem uma “verdade” 
a ser alcançada. Ao mencionarmos os erros históricos, é possível 
relacioná-los com os erros didáticos ou pedagógicos. 
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Introdução: textos alternativos 
ao livro didático na sala de aula 


Sabe-se que a formação de leitores ocorre a partir da leitura 
de uma diversidade de textos, leituras com múltiplos propósitos, 
como informar, entreter, argumentar, persuadir, etc., que não se 
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realizam com a única finalidade de cumprir as exigências de um 
programa, o que frequentemente acontece na escola (Kaufman, 
1995 apud Giraldelli & Almeida, 2007, p.5). No entanto, é fre- 
quente encontrar em muitos ambientes de ensino de Ciências o 
livro didático como praticamente a única proposta de leitura 
(Gambarini & Bastos, 2006). Sabe-se, porém, que os textos pre- 
sentes nesse tipo de material apresentam pouca variabilidade 
textual, geralmente são fragmentados e, muitas vezes, carecem 
de coesão e coerência, trazendo sérios prejuízos aos educandos 
(Berg, 2004). Compreende-se, então, que os textos alternativos ao 
livro didático (tais como livros de literatura, poesia, artigos de jor- 
nais e revistas, etc.) são importantes instrumentos para o ensino de 
Ciências. 4 

Massi et al. (2008) relatam que a adoção desses textos para o 
ensino de Ciências tem sido sugerida por vários pesquisadores bra- 
sileiros e indicam autores que propõem a utilização de textos alter- 
nativos no ensino de Ciências, com ênfase em textos de divulgação 
científica, uma vez que estes apresentam recursos visuais, formato 
próprio e vocabulário simples voltado para o leitor (Cavalcanti, 
2003). 

Ainda que os textos alternativos ao livro didático apareçam 
como recurso didático em algumas salas de aula, sendo utilizados 
esporadicamente por uma parcela ainda que pequena dos profes- 
sores, eles concentram-se nas suas áreas específicas: poesias, mú- 
sicas e charges para o ensino de Língua Portuguesa, reportagens de 
jornais e revistas para o ensino de Geografia ou História, tabelas e 
índices para o ensino de Matemática, reportagens sobre meio am- 
biente ou animais para o ensino de Biologia, etc. Pouco (ou quase 
nada) se vê a respeito de, por exemplo, textos alternativos sendo 


4. Chalmers (1993) acredita que não exista uma única categoria como “Ciência” e 
que assim não é possível estabelecer qual área do conhecimento se encaixaria 
nessa categoria, por exemplo, a Biologia, a Sociologia ou a Matemática e assim 
por diante. E por esse motivo, portanto, que consideramos neste trabalho tanto 
a Matemática quanto as Ciências Biológicas dentro da categoria “Ciência”. 
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utilizados fora das aulas de Literatura ou Língua Portuguesa. Isso 
ocorre porque se tem considerado os textos apenas pelo conteúdo 
que especificamente encerram, numa visão pontual e limitada, sem 
se levar em conta que eles podem ser articulados com diversos con- 
ceitos e conteúdos distintos. Além disso, há um aspecto bastante 
importante que tem passado despercebido: o valor da imaginação e 
da afetividade na construção de ideias, conceitos e visões de mundo 
e, portanto, de ciência. 

Nas palavras de Farias, 

as histórias são importantes porque ensinam; educam; ampliam o 
conhecimento; provocam reflexões pessoais e coletivas; despertam 
sentimentos adormecidos; comovem; propiciam momentos de lu- 
dicidade; alimentam a cognição, o espírito e a alma; transmitem 
valores; recriam a memória; ativam a imaginação; aliviam as dores 
do coração, auxiliando na transformação pessoal e na cura dos 
ferimentos psíquicos; mantêm viva a tradição e expandem a lin- 
guagem, enriquecendo o vocabulário. Elas permitem, ainda, 
extrapolar os limites da compreensão lógica sobre o mundo, rom- 
pendo, assim, com o nosso modelo de educação escolar. (Farias, 
2006, p.30) 

A narrativa literária (muitas vezes com passagens fantásticas se 
formos pensar em textos para se trabalhar com crianças e adoles- 
centes), pelo modo como seus personagens, ações e acontecimentos 
são descritos, faz com que o leitor utilize, na sua leitura e com- 
preensão, as dimensões sensorial, intuitiva, emocional e racional do 
seu ser e, no entanto, essas dimensões não são dicotomizadas nem 
hierarquizadas, mas sim complementares. Quando isso é favore- 
cido, dá-se uma mudança no comportamento do leitor, resultando 
no conhecimento adquirido, como nos diz D’Ambrosio (2001). E, 
por ser agradavelmente recebida, os alunos se envolvem emocio- 
nalmente com a narrativa e se identificam com os personagens, 
passando a viver o jogo ficcional e se projetando na trama da nar- 
rativa (Amarilha, 1997). Com essa identificação, a história con- 
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segue criar expectativa e interesse dos ouvintes e, assim, pode ser 
encarada como uma “facilitadora” no processo de aprendizagem, 
já que, quando o conteúdo é prazeroso e faz sentido, o aluno se 
aproxima facilmente do mesmo, possibilitando que um contato 
subsequente com esse conteúdo seja mais harmonioso (Car- 
valho, 1998). 

O ambiente imaginário, os personagens fictícios, as situações 
que beiram o absurdo, misturadas com as informações reais pre- 
sentes nas narrativas, possibilitam ao leitor fazer uso da sua in- 
tuição. Por intuição , tomamos aqui a ideia de Kant (apud Fossa, 
1998, p.62), para quem “intuição é um termo técnico. Não se refere 
àquela introspecção excêntrica e desconcertante encontrada so- 
mente nas mulheres e nos grandes artistas; ao contrário, é aquela 
faculdade que está em contato direto com o objeto de pensamento” . 
Em outras palavras, isto significa dizer que a intuição está direta- 
mente relacionada aos objetos que se deseja conhecer, para os quais 
o pensamento humano está direcionado e que, quanto mais for ma- 
nipulada pedagogicamente, mais facilmente ancorará a construção 
dos conceitos. No caso da nossa investigação, a linguagem literária 
tenderá a despertar a intuição, agindo como um elo para a cons- 
trução do conhecimento científico. 

Desse ponto de vista, os textos alternativos ao livro didático são 
considerados como recursos enriquecedores no processo de ensino 
e aprendizagem, pois “trazem novas questões, ampliam a visão de 
ciência e de mundo do aluno e do professor, possibilitando a criação 
de novas metodologias e estratégias de ensino, aprofundando e 
contextualizando o conteúdo abordado” (Salém & Kawamura, 
1996 apud Pery, 2005). 

O que não pode acontecer é a simples troca do livro didático 
por um texto alternativo a ele, pois há pouca (ou nenhuma) dife- 
rença em analisar um conceito definido no primeiro ou citado no 
segundo. A intenção, ao se utilizar textos alternativos, é ir além do 
conceito, articulando ideias e disciplinas e envolvendo as dimen- 
sões cognitivas e afetivas do aluno. As histórias exercem a função 
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de semeadoras da criatividade e, através delas, o aluno vai além do 
seu universo, explorando, no imaginário, o desconhecido, a mágica 
e o extraordinário. Elas podem propiciar alegria, encantamento, 
fruição e prazer para seus leitores, desenvolvendo sua imaginação 
de maneira prazerosa (Souza & Castro, 2004). 

A escolha dos textos que serão utilizados demanda do pro- 
fessor um grande conhecimento nesse assunto e, também, dos 
seus alunos: a literatura, conforme diz Stadler (2007), está cheia 
de deliciosas mensagens implícitas e a escolha delas, para se tra- 
balhar com o aluno ou simplesmente pensar acerca daquilo que 
tentam nos dizer, não se dá, de maneira alguma, “por serem as 
melhores sobre algum ponto de vista, é uma simples escolha pes- 
soal” (Stadler, 2007, p.45) galgada na intenção de fazer os alunos 
se sentirem partícipes da história, motivados a seguir a narrativa 
e descobrir/construir, através dela, os conceitos-chave que serão 
trabalhados. 

O ideal é criar, assim como Martins et al. (2004), situações para 
a sala de aula que confluam para um trabalho produtivo, utili- 
zando-se de diversos tipos de textos (no caso dos autores citados, 
eles utilizaram textos jornalísticos, de divulgação e didáticos). Em 
seus relatos, vemos que 

o texto de divulgação funcionou como um elemento estruturador; 
ajudando a motivar perguntas e organizar explicações; elementos. 
A leitura do texto e as mediações estabelecidas por professora e 
alunos permitiram contextos para a aquisição de novas práticas de 
leitura e desencadearam debates que tiveram alto grau de partici- 
pação dos alunos. Assim, foi possível estabelecer relações com o 
cotidiano dos alunos, ampliar seu universo discursivo, e ressaltar 
aspectos da natureza da prática científica. (Martins et al., 2004, 

p. 108) 
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Textos alternativos ao livro didático para o 
ensino e aprendizagem de Ciências e Matemática 

Não é de hoje que se pensa nessa metodologia de ensino: 
Lewis Carroll, autor de Alice no país das maravilhas e professor 
da Universidade de Christ Church, em Oxford, muito antes que 
surgissem as indicações para o uso de textos alternativos, já havia 
percebido que seus alunos chegavam à universidade sem os co- 
nhecimentos necessários para prosseguir seus estudos (Mon- 
toito, 2009). Devido a isso, dando vazão à sua criatividade, 
“começou a inserir histórias e toques de humor em suas equações e 
silogismos” (Montoito & Mendes, 2006), com o intuito de esti- 
mular seus alunos e ajudá-los a superar os exames universitários, 
chegando mesmo, algumas vezes, a pagar “do próprio bolso para 
publicar guias de matemática e lógica para os estudantes, aos quais 
acrescentou, mais tarde, obras que exploravam novas dimensões 
dessas disciplinas” (Cohen, 1998, p. 1 02). 

Nas suas palavras, o ensino transmitido apenas oralmente podia 
causar uma grande confusão, a qual era tratada com descaso tanto 
pelos alunos quanto pelos professores. Sua crítica ao sistema edu- 
cacional da época, evidenciada no poema que se segue, permanece 
bastante atual: 

O ponto mais importante, vejam bem, é que o professor seja reves- 
tido de um ar de majestade e colocado a uma certa distância do 
aluno; o aluno, por sua vez, deve ser degradado tão baixo quanto 
possível. 

Mesmo porque, vocês bem sabem, o aluno nunca é tão humilde 
quanto deve. 

Por isso é que eu me sento no ponto mais recuado da sala; atrás 
da porta (que fica sempre fechada) senta-se um guarda; atrás da 
segunda porta (que também fica sempre fechada) senta-se um 
segundo guarda e, enfim, no pátio, senta-se o aluno. 

As perguntas são gritadas, um para o outro, e as respostas voltam 
pelo mesmo caminho. Fica um pouco confuso até que as pes- 
soas se acostumem. Veja um pouco como a aula funciona: 
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O Professor - Quantas são duas vezes três? 

O Guarda - Qual é o aluno da vez? 

O Subguarda - O que a Rainha fez? 

O Subsubguarda - O seu cão é pequenez? 

O Aluno - (timidamente) Dez reais. 

O Subsubguarda - Mas quais? 

O Subguarda - Não sei mais. 

O Guarda - Dois quintais. 

O Professor — (um pouco desconcertado, mas tentando outra per- 
gunta) Divida cem por doze. 

O Guarda - Por favor, não ouse! 

O Subguarda - Mas que pose! 

O Subsubguarda - C’est quelque chose. 

O Aluno - (surpreso) O que quer dizer isso? 

O Subsubguarda - Carregue a mala! 

O Subguarda - Qual é a ala? 

O Guarda - O baile é de gala. 

E assim a aula prossegue. Tal como a vida. 

(Carroll apud Santos, 1997 p.15-6) 

Conforme podemos perceber, para muitas das aulas que são 
ministradas atualmente, essa crítica ainda é válida. Como evitar a 
repetição? Como diminuir as lacunas entre a língua materna e os 
conteúdos? Como criar atividades que envolvam mais os alunos e o 
professor não só com o conteúdo, mas entre si? Para responder a 
estas e tantas outras perguntas, diversas metodologias de ensino 
foram desenvolvidas, testadas e aprimoradas, e, dentre estas, cabe a 
leitura de textos poéticos, de histórias em quadrinhos ou textos 
históricos, sustentada como metodologia alternativa 5 para en- 
sino de Ciências porYamazaki & Yamazaki (2006). 

Segundo Amaral, 


5. Segundo os autores, o ensino através de metodologias alternativas é mais uma 
ação que complementa a prática cotidiana de professores que um abandono de 
práticas anteriores. 
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além dos tradicionais livros didáticos, podem ser reconhecidos 
como instâncias legítimas, os livros infantis, os desenhos ani- 
mados, as histórias em quadrinhos, filmes de ficção, programas 
infantis, documentários, anúncios publicitários, novelas, obras de 
arte, fotografia, etc. (Amaral, 1997, p.25) 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), um dos docu- 
mentos que rege a educação brasileira, aponta que “parte dos pro- 
blemas referentes ao ensino de Matemática está relacionada ao 
processo de formação do magistério, tanto em relação à formação 
inicial como à formação continuada” (Brasil, 1997, p.22), pois as 
práticas na sala de aula tomam por base o livro didático, o qual, 
muitas vezes, é de qualidade insatisfatória. Para reverter isso, se faz 
necessária a implantação de propostas inovadoras, o que esbarra na 
falta de formação profissional adequada e, ainda, admitamos, tal 
postura muitas vezes vem de encontro às concepções pedagógicas 
tradicionais, as quais acabam por restringir o trabalho docente. 
“Falar sobre Matemática, escrever textos sobre conclusões, comu- 
nicar resultados, usando ao mesmo tempo elementos da língua ma- 
terna e alguns símbolos matemáticos, são atividades importantes 
para que a linguagem matemática não funcione como um código 
indecifrável para os alunos” (Brasil, 1997, p.46-7) e não podem 
deixar de receber atenção por parte dos professores. 

Quando se pensa na vinculação entre literatura e Matemática, o 
ponto de partida para que essa relação se estabeleça é a imaginação, 
pois é essa capacidade humana que unirá o ambiente ficcional com 
os conceitos matemáticos, por meio da linguagem/língua materna. 
Os elementos básicos para que exista um livro se mantêm quando o 
autor deseja que a Matemática seja componente importante da sua 
narrativa: 

Um livro, também uma peça de teatro ou um filme, contém, pelo 
menos, dois componentes: personagens e trama. Personagens 
vivos, verossímeis, que encarnam o pensamento e as paixões que 
vivem na cabeça e no coração dos homens. Nos identificamos com 
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estes personagens, gostamos deles ou os odiamos... mas, em todo 
caso, eles nos emocionam. E, também, uma trama que nos mantém 
atentos, preso a ela. Queremos saber o que é que vai acontecer na 
próxima página. São os personagens e a trama que nos fazem de- 
sejar, como ocorre sempre com as boas narrativas, que o livro não 
acabe nunca. [...] Os teoremas matemáticos, olhados com cuidado, 
não deixam de ser a solução de um enigma. Estamos, pois, diante 
de uma trama mais atrativa e rigorosa do que a melhor novela poli- 
cial, na qual o sangue, o suor e as lágrimas põem o matemático em 
seu exercício hercúleo, em sua luta titânica com os conceitos com 
os quais trabalha. Uma aposta que, para o próprio matemático, lhe 
vale a vida. (Leguina, 2006, p.54-5) 

Em muitas passagens da História da Matemática, é inegável 
o uso da imaginação para a tomada de decisões, investigação 
de teoremas e resolução de problemas. Parece-nos adequado, 
também por isso, favorecer ao máximo a imaginação dos alunos. 
Esta é, indubitavelmente, uma ferramenta poderosa para a apren- 
dizagem da Matemática, pois “a imaginação vem seduzir ou 
inquietar - mas sempre despertar - o ser adormecido nos seus auto- 
matismos” (Bachelard apud Vergani, 2003, p. 50). Ao se valorizar 
a imaginação do estudante, que desenvolverá um papel importan- 
tíssimo na construção das ideias à medida que a leitura avança, o 
professor, utilizando-se das ideias do autor que estará sendo traba- 
lhado, tentará tirar o aluno da postura de passividade, tão caracte- 
rística do ensino receptivo. 

E com esse objetivo de incentivar a curiosidade dos estudantes e 
contribuir para a construção de concepções pertinentes à área de 
Ciências que Giraldelli & Almeida (2007) propuseram a leitura co- 
letiva de um texto narrativo. Os autores puderam observar que a 
narrativa possibilitou a aquisição de conhecimentos de Ciências e 
Meio Ambiente, além de possibilitar reflexões morais de Ecologia. 
Segundo Coelho (1996), a literatura infanto-juvenil é um dos cami- 
nhos mais fáceis para a conscientização dos problemas de cunho 
ambiental. 
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Buscando uma alternativa metodológica para o ensino de Ciên- 
cias em pré-escolas e nas séries iniciais, o Núcleo de Educação em 
Ciências (NEC) do Centro de Educação (CE) da Universidade Fe- 
deral de Santa Maria (UFSM) criou cinco diferentes unidades di- 
dáticas tendo a literatura infantil como eixo organizador. O projeto 
envolve, ainda, o desenvolvimento interdisciplinar de conteúdos 
ligados ao Ensino de Ciências, Matemática, Geografia e Língua 
Portuguesa. As autoras concluem: 

Percebemos que, através dessa metodologia, estamos ultrapas- 
sando a simples transmissão de conhecimentos para chegarmos até 
a construção dos saberes, pois percebemos o engajamento dos 
alunos, no que diz respeito à participação e consequente aprendi- 
zado. (Freitas & Rodrigues, 2005, p.5) 

Outras pesquisas recentes também sugerem a utilização de his- 
tórias (contos, história em quadrinhos, etc.) como instrumento au- 
xiliador nos processos de ensino e de aprendizagem em Ciências, 
como as de Giesta (2002), Moreira (2002), Martins et al. (2004), 
Lopes & Nascimento (2007), entre outros. 

Isso porque, para o ensino de Ciências, é necessária a construção 
de uma estrutura geral da área que favoreça a aprendizagem signi- 
ficativa do conhecimento historicamente acumulado e a formação 
de uma concepção de ciência, suas relações com a tecnologia e com 
a sociedade (Brasil, 1998). Nessa perspectiva, a leitura torna-se um 
instrumento fundamental, pois o leitor participa com uma aptidão 
que não depende somente de sua capacidade de decifrar sinais, mas 
sim de sua capacidade de dar sentido a eles, de compreendê-los, e 
sua utilização como via de informação complementar é ampla- 
mente incentivada. Para que isso ocorra, 

é importante que o aluno possa ter acesso a uma diversidade de 
textos informativos, pois cada um deles tem estrutura e finalidade 
próprias. Trazem informações diferentes, e muitas vezes diver- 
gentes, sobre um mesmo assunto, além de requererem domínio de 
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diferentes habilidades e conceitos para sua leitura. (Brasil, 1998, 

P-81) 

Assim, em confluência com o que vimos sobre o ensino de Ma- 
temática, o uso de histórias é trazido como proposta também para o 
ensino de Ciências Naturais nos Parâmetros Curriculares Nacio- 
nais: 

Incentivar a leitura de livros infanto-juvenis sobre assuntos rela- 
cionados às Ciências Naturais, mesmo que não sejam sobre os 
temas tratados diretamente em sala de aula, é uma prática que am- 
plia os repertórios de conhecimento da criança, tendo reflexos em 
sua aprendizagem. (Brasil, 1998, p.81) 

Alguns autores sugerem, também, o trabalho com o texto histó- 
rico como recurso de ensino. Nascimento & Carvalho (2007), por 
exemplo, propuseram o texto histórico para se trabalhar a História 
da Ciência, fugindo da maneira positivista com que a ciência é ge- 
ralmente tratada em sala de aula. Além disso, tentaram demonstrar 
que as ciências desenvolveram -se relacionadas às diferentes épocas 
e situações socioculturais (Nascimento & Carvalho, 2007). As au- 
toras puderam concluir que esse tipo textual valoriza o ensino e a 
aprendizagem de aspectos que caracterizamos como componentes 
básicos da alfabetização científica. 

Ainda trabalhando a História da Ciência, Assis & Teixeira 
(2007) indicam a utilização do texto paradidático em aulas de Fí- 
sica na Educação de Jovens e Adultos. Aliado à postura do pro- 
fessor, puderam observar que o texto paradidático proposto “foi 
potencialmente significativo para os alunos, uma vez que possibi- 
litou que eles estabelecessem relações entre os conhecimentos cien- 
tíficos e os seus conhecimentos a partir da reflexão centrada na 
argumentação” (Assis & Teixeira, 2007, p.9). 

Como comentado anteriormente, a escolha dos textos passa 
pela criatividade dos professores, podendo estes ser da literatura 
universal ou local, sem perda de profundidade ou objetividade dos 
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assuntos abordados. Lopes & Nascimento (2007), por exemplo, 
propõem e analisam a utilização de textos de Guimarães Rosa, 
conhecido autor brasileiro, devido à riqueza de elementos de 
ciências discutidos com propriedade pelo autor. Outros bons 
exemplos são os livros Os sertões, de Euclides da Cunha, que 
narra uma saga no Nordeste brasileiro, e O tempo e o vento, 
de Érico Veríssimo, no qual a história se desenvolve no Sul do 
Brasil. Nota-se, portanto, que as diferenças dos biomas brasi- 
leiros estão bem representadas na literatura brasileira, o que con- 
fere uma outra característica importante a essa metodologia que 
propomos: a valorização do ambiente do aluno, o qual se apre- 
senta no texto alternativo. Diferentemente dos livros didáticos que 
abordam todos os temas com imparcialidade, nivelando -os, uti- 
lizar-se da literatura regional pode ser um instrumento a mais para 
fixar a identidade local dos estudantes, valorizar sua paisagem, sua 
flora e fauna e sua cultura. 


Considerações finais: 
reticências para nossas reflexões 

A postura didática de um professor que ensina Ciências e Mate- 
mática deve ser uma postura criativa, provocadora e, em alguns as- 
pectos, pode-se dizer, até mesmo "ousada”. À procura de melhorar 
sua aula cada vez mais, diversas estratégias de ensino podem ser 
utilizadas, conferindo um dinamismo às aulas que, ao serem con- 
duzidas por distintas abordagens, tenderão a quebrar a rotina e 
monotonia do ensino tradicional. O que se espera dos professores 
deste novo milênio não é o abandono do que já foi construído em 
educação e ensino até o momento, mas o aprimoramento do que já 
tínhamos e a prática de novas ideias. Acreditamos que o professor 
universitário tem, dentre outras coisas, esta missão de incentivar o 
novo, despertar a curiosidade dos seus licenciandos, propiciar 
(inter)relações com diversos conteúdos e disciplinas, bem como 
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com outras manifestações culturais da humanidade, como a litera- 
tura, o cinema, a arte, etc. 

O verdadeiro professor universitário não é aquele que repete o que 
foi feito, dito e escrito por outros. Ele, como professor universi- 
tário, é pesquisador e estará gerando novo conhecimento, profes- 
sando seu pensamento original [...]. A ideia de ser professor não é 
repetir conhecimento de segunda mão. (D’Ambrosio, 2001, p.99) 

Vimos que os autores citados neste trabalho consideram 
como válida a possibilidade de integração do ensino de Ciências 
e Matemática a outros tipos textuais alternativos ao livro didá- 
tico. Partilhamos dessa opinião. Entretanto, consideramos que 
esse recurso de aprendizagem só se torna possível se os profes- 
sores tiverem uma preparação para tal, como a presença desse 
tipo de reflexão durante sua formação inicial, incentivadas pelo 
professor universitário. 

Um dos motivos pelo qual estamos passando por uma "crise” da 
leitura na escola é devido ao fato de esta utilizar-se de uma metodolo- 
gia ultrapassada, na qual a leitura é compreendida como uma ativi- 
dade vinculada unicamente à palavra escrita. Assim, a escola acaba 
por desprezar “toda a atividade de representação simbólica e intera- 
tiva do homem que ultrapasse esses limites” (Matêncio, 2002, p.22). 

Acreditamos que o indivíduo deva perceber a leitura como uma 
linguagem, um meio pelo qual é capaz de se comunicar. E neces- 
sário, portanto, repensar a cultura da palavra escrita dentro de uma 
concepção mais ampla do que aquela vista geralmente no ambiente 
escolar, para que seja, assim, uma atividade mais significativa para 
a criança. 

A utilização de texto alternativo ao livro didático no processo de 
ensino pode ser considerado um trunfo, pelo simples fato de exigir 
poucos investimentos materiais para a sua adoção. Assim, essa ati- 
vidade pode ser eficientemente utilizada em várias ocasiões educa- 
cionais, e, simultaneamente, por mais de um professor, favorecendo 
a interdisciplinaridade. 
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O trabalho que expusemos até aqui não se encerra em si mesmo, 
mas abre-se a novas discussões e ideias: que livros utilizar? Que 
conteúdos podem ser facilitados através das narrativas literárias? O 
que se pode produzir, além do conceito principal, em termos de 
manifestação artística e imaginativa depois da leitura? Quais são as 
histórias com as quais nossos alunos têm mais afinidade? Utiliza- 
remos uma narrativa da literatura local ou universal? 

Todas essas questões mostram -nos que não há um ponto final 
para esse tipo de abordagem. O que há são reticências e pontos de 
parada, de descanso, de tomada de fôlego, como se procede na lei- 
tura dos textos. Sempre se poderá avançar numa outra direção (ou 
na mesma), pois as narrativas nos permitem uma aula estruturada 
não linearmente, que pode ir e vir (re)construindo, (re)vivenciando 
e (re)experimentando a narrativa, pois, “quando lemos ou ouvimos 
uma história, somos capturados por sintonias de tensão e de es- 
panto diante do desconhecido, porque elas propiciam a oportuni- 
dade de ultrapassar as fronteiras do mundo pessoal através de uma 
incursão imaginária desencadeada por esse processo de aciona- 
mento cognitivo” (Farias, 2006, p.89). 

Os futuros professores devem considerar o que há além das 
fronteiras daquilo que pretendem ensinar, além do conteúdo pro- 
gramático, ainda que, muitas vezes, o englobe. Os conceitos cientí- 
ficos muitas vezes aparecem imiscuídos a outras manifestações 
culturais e seria bom ter isso claro para propiciar uma melhor for- 
mação humanística aos nossos alunos. Afinal, “a poesia e a arte, 
que parecem constituir necessidades urgentes de afirmação da 
experiência individual, uma visão complementar e indispensável 
da experiência humana, não podem ficar de fora das atividades 
interdisciplinares com os jovens nas escolas, mesmo aquelas li- 
gadas ao aprendizado de Ciências” (Moreira, 2002, p. 1 7). Par- 
tindo da literatura, acreditamos estar dando um passo inicial na 
direção dessa visão de mundo e de educação: uma visão que 
abarque o horizonte, que veja as ciências de modo interdisci- 
plinar e que valorize as diferentes dimensões do ser humano. O 
texto alternativo ao livro didático, se assim trabalhado, pode favo- 
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recer a superação de uma concepção fragmentária do ensino, na 
qual as disciplinas estão desarticuladas, para uma relação integra- 
lizada do conteúdo, na qual as disciplinas dialogam entre si e in- 
teragem. 
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Uso de GeoGebra para analisar 

O MOVIMENTO HARMÔNICO SIMPLES 
POR MEIO DO PÊNDULO SIMPLES 
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Introdução 

Neste trabalho mostra-se uma aplicação do software GeoGebra 
no ensino da Física, particularmente para o estudo de fenômenos 
oscilatórios. Nossa metodologia é fundamentada em processos de 
metacognição, refletindo sobre como é que construímos conceitos 
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para desenvolver processos de pensamento nos estudantes e para 
nós mesmos. Este trabalho não tem o objetivo de fornecer exa- 
tamente a sequência de atividades que o professor(a) desenvolverá 
na aula. O objetivo é oferecer ao professor(a) um modo de utilizar 
o GeoGebra para fazer análises do fenômeno, sendo a reflexão 
apresentada aqui um elemento que permitirá estudar e analisar si- 
tuações e aplicações onde aparecem os fenômenos ondulatórios, 
utilizando o software como ferramenta útil para finalidades tanto 
de ensino e aprendizagem quanto de pesquisa. 


Informática e metacognição 


Informática educacional 

Um equívoco quando se fala em informática educacional é 
considerá-la um fim em si, e não um meio. Nessa modalidade de 
ensino, aluno, professor e computador formam um ciclo reflexivo 
de aprendizagem: 

Observador x Professor x (Sujeito x Computador) 
Professor x (Sujeito x Computador) 

(Sujeito x Computador) 

Valente (1995) desenvolve um esquema análogo, em que se per- 
cebe a ideia de ciclo de aprendizagem. 

Se há consenso no uso didático -pedagógico da informática, de- 
vem-se observar as melhores estratégias de fazê-lo, tanto na sala 
de aula quanto na organização da escola enquanto espaço de ensino- 
- aprendiz agem. 
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Figura 1 - Ciclo de aprendizagem na informática educacional (extraído de 
Valente, 1993, p.2) 


Metacognição no uso da informática 

A informática educacional pressupõe estratégias reflexivas, es- 
truturadas e organizadas, ocorrendo num contexto metacognitivo, 
possibilitando conhecer e controlar os próprios processos cogni- 
tivos. Campanário (2000) considera que a metacognição é uma das 
habilidades básicas e componente de qualquer aprendizagem. Fla- 
vell (1981) a categoriza em dois níveis: o conhecimento sobre os 
próprios processos e produtos cognitivos e o conhecimento sobre as 
propriedades da informação ou dados significantes para a aprendi- 
zagem. 

Isto demanda a aplicação estruturada de estratégias. Paris et al. 
(1983 apud Campanário, 2000) afirmam existir três tipos de co- 
nhecimentos sobre estratégias: 

• Declarativo: conhecer o quê. 

• Procedimental: conhecer como. 

• Condicional: conhecer quando. 
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Em ambientes de aprendizagem virtual, a complexidade e o tra- 
tamento das informações são altos, e a utilização de estratégias me- 
tacognitivas torna-se interessante para regular a aprendizagem, 
considerando as características individuais de adaptabilidade e 
aprendizagem do indivíduo e os processos de comunicação verbal 
entre os participantes desse tipo de ambiente (Azevedo, 2005). 

Em situações envolvendo conceitos e a resolução de problemas, 
aplicando um teste chamado Matriz Progressiva de Raven obtemos 
alguns indicativos metacognitivos válidos para a situação de ensino 
de Ciências (Zaretsky & Bar, 2005): 

• Autocrítica: qual solução é a mais correta? 

• Quais variáveis influenciam a solução? 

• Variáveis, isolamento de variáveis, variáveis dependentes ou 
independentes. 

• Observação sobre a variação de grandezas: pequeno, grande, 
espesso, fino, etc. 

• A compreensão daquilo que se possui torna-se completa, 
evoluindo à medida que se avança. 

• Chega-se a acordos e conclusões confrontando -se pelo menos 
dois pontos de vista distintos. 

Portanto, prescindir da metacognição quando tratamos de am- 
bientes e situações de aprendizagem complexas seria um equívoco, 
bem como ignorar que a educação cibernética é, antes de tudo, um 
processo comunicativo (Levy, 1999). 

Características do GeoGebra 

O software foi desenvolvido por Markus Hohenwarter em 2002, 
como parte do mestrado em Educação Matemática e Ciência da 
Computação, na Universidade de Salzburg. O GeoGebra “es un 
software interactivo de matemática que reúne dinámicamente geome- 
tria, álgebra y cálculo” (Hohenwarter, 2009), em que a interativi- 
dade é mediada pelos conhecimentos matemáticos de professores e 
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estudantes, pois foi projetado para desenvolver atividades de en- 
sino de qualquer conhecimento que implique o uso de equações, 
gráficos e análise de dados. Possibilita a visualização gráfica, algé- 
brica e de folha de cálculo, vinculadas dinamicamente. 


Estudo de fenômenos oscilatórios 
a partir do GeoGebra 

Aplicação dos fenômenos oscilatórios: 
eletroencefalograma em interface cérebro-computador 

Uma das aplicações dos fenômenos oscilatórios encontra-se na 
medicina ao estudar padrões de atividade elétrica cerebral. Como 
veremos na análise dos gráficos produzidos com o GeoGebra para 
o estudo do pêndulo, ambos os fenômenos possuem o mesmo tipo 
de comportamento, que é o padrão oscilatório. O eletroencefalo- 
grama (EEG) é uma representação dos sinais elétricos cerebrais 
que traz informações valiosas da saúde do indivíduo, como estados 
físicos e mentais. Os padrões são categorizados em ondas cerebrais 
do tipo: alfa (a), beta ((3), delta (8), teta (0), gama (y), lambda (A,), 
mi (p), ondas fusiformes de sono e complexos K, conforme a Tabela 
1. As amplitudes variam de 20 a 500 p V, e sua frequência de 0,5 a 
35 Hz. 


Ritmo 

Frequência 

Amplitude 

Estado 

Delta 

< 4Hz 

100 (tV 

Sono profundo 

Teta 

4 a 7 Hz 

10gV 

Sonolência 

Alfa 

8 a 1 3 Hz 

50 gV 

Repouso 

Olhos fechados 

Beta 

>13 Hz 

10 a 20 (tV 

Repouso 

Olhos abertos 


Tabela 1 - Padrão dos ritmos cerebrais e estados mentais (extraído de 
Freitas, Borges & Filho, 2008, p.2) 
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Para a interpretação, decodificação ou filtragem dessas ondas 
utiliza-se a ferramenta matemática denominada transformada de 
Fourier, que associa uma onda cerebral de um EEG a ondas do tipo 
senoide ou cossenoide (Figura 2), e depois são interpretadas por um 
software , cuja representação matemática é uma equação semelhante 
à do oscilador harmônico composto. 



Figura 2 - Aproximações sucessivas por senoide utilizando a transfor- 
mada de Fourier (Freitas, Borges & Filho, 2008, p.3) 


Esse método permite decodificar o sinal elétrico matemático do 
EEG em padrões do tipo espectral, associando-se a uma represen- 
tação por cores, definindo determinado estado mental, conforme 
indicado na Tabela 1 . Isto permite desenvolver aplicações em inter- 
faces cérebro -computador, possibilitando, por exemplo, o moni- 
toramento da atividade cerebral em indivíduos com transtorno de 
déficit de atenção, hiperatividade ou autismo. Esse processo deno- 
mina-se neurofeedback, e pode ser controlado por softwares , como é 
o caso do programa OpenViBE (Lécuyer et ah, 2008). Com esse 
software e a interface com um equipamento de EEG, é possível 
acompanhar e controlar a atividade elétrica oscilatória do ritmo 
das ondas cerebrais, ajustando-as a padrões protocolares conside- 
rados normais. 
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Um exemplo disso é ilustrado na Figura 3, representando um 
EEG para um ponto (C3, região central) do cérebro, correspon- 
dendo ao padrão topográfico da atividade mental na forma de um 
espectro. O software mostra em tempo real a dinâmica cerebral, po- 
dendo ser controlada através de ajustes no software. 



Figura 3 - (A) Representação do EEG para a região C3; (B) Espectro to- 
pográfico da atividade mental, onde as setas indicam a região C3 de posi- 
cionamento dos eletrodos para as leituras (baseado em tutorial do software 
OpenViBE 5 ) 


5. O software OpenViBE é uma plataforma open-source para uso em interface 
cérebro-computador, desenvolvida pelas seguintes instituições francesas: Ins- 
titut National de Recherche em Informatique et en Automatique (INRIA), 
Institut National de la Santé et la Recherche Médicale e France Telecom R&D. 
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Condições para usar o GeoGebra no estudo do pêndulo 

No exemplo anterior usaram-se tanto os conceitos que funda- 
mentam fenômenos oscilatórios como softwares que os interpre- 
tam, assim, no que segue, analisaremos como construir caminhos 
para compreender o que está sendo observado em gráficos por meio 
de um software. Assim, a riqueza pedagógica que um software en- 
volve ou oferece não está nele mesmo, mas em quem o usa com 
intenções educativas. E por isso que nesta proposta consideramos 
que, para aproveitar o GeoGebra, estudantes e professores preci- 
sam desenvolver processos na construção dos conceitos que descre- 
vam o movimento do pêndulo simples, como também a formação 
de habilidades e conhecimentos para experimentar e obter dados 
passíveis de serem representados e analisados num gráfico. 

Esse fato implica o planejamento de sequências temáticas que 
vão desde a observação direta do funcionamento do pêndulo esta- 
belecendo parâmetros, constantes e variáveis que definem o movi- 
mento, passando pelo planejamento de hipóteses, previsões, análise 
dos gráficos obtidos e interpretação dos mesmos para deduzir pos- 
síveis estados físicos, até chegar ao planejamento de pequenas pes- 
quisas a fim de aprofundar a compreensão das características dos 
fenômenos ondulatórios. Essa estratégia baseia-se na proposta de 
Pozo & Gomez quando refletem sobre as condições para procurar a 
evolução do conhecimento cotidiano ao conhecimento científico, 
com afirmações como: 

se assumirmos que as “concepções alternativas” são, de algum 
modo, o resultado do “senso comum”, ou seja, do funcionamento 
do sistema cognitivo humano como produto biológico e cultural 
aplicado a prever e controlar os fenômenos científicos, mudar essas 
concepções requer [...] reformatar a mente dos alunos ou, pelo 
menos, incorporar um novo sistema operacional que seja compa- 
tível com os princípios nos quais se baseia o conhecimento cientí- 
fico. (Pozo & Gomez. 2009) 


ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA IV 183 


O modo como esses autores propõem conseguir tal resultado é 
propiciando aos estudantes mudanças epistemológicas que per- 
mitam enxergar o mundo além do que se mostra diante de nós, mu- 
danças ontológicas que permitam explicá-lo a partir de maiores 
complexidades, e mudanças conceituais que permitam interpretar 
os fenômenos em termos de sistemas. 

O pêndulo simples desde a observação direta 
e o mensurável nele 



Nesse sistema de massa suspensa de um ponto fixo por um fio, 
é possível observar diretamente que: 

- Seu estado de equilíbrio é quando fica parado na posição ver- 
tical. 

- Para tirá-lo do equilíbrio é preciso mudar a posição do corpo, 
fazendo que a corda tensa percorra um ângulo. 

- Quando o corpo é liberado desde qualquer ângulo, descreve 
uma trajetória curva ultrapassando o estado de equilíbrio 
para chegar até o lado oposto do ponto em que foi liberado 
num plano vertical, e voltando à posição inicial para repetir o 
movimento muitas vezes, mas podem ser observadas al- 
gumas outras coisas que fogem à observação simples, como: 

• A massa ao ser liberada cai, existem fatores que a fazem 
cair desse jeito. Que fatores são esses? 
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• Quando a massa cai não fica novamente no ponto de equi- 
líbrio, mas o ultrapassa. Por quê? 

• E um movimento repetitivo, mas chega um momento em 
que ele para. O que faz com que isso aconteça? 

• O ângulo em que é liberado influencia o movimento. 
Como? 

Nesse nível de trabalho o(a) estudante precisa do(a) professor(a) 
que o oriente e proporcione novos elementos de observação e aná- 
lise para a mesma situação, aspecto que queremos enfatizar no 
sentido de que tal formação é o verdadeiro sentido do ensino de 
ciências, já que forma habilidades de pensamento que o(a) estu- 
dante utilizará para estudar outros sistemas na sua vida, ultrapas- 
sando o mero desejo de que aprenda determinado tema de Física, 
sendo o uso do software um elemento que apoia o desenvolvimento 
desse processo. 

Para o caso do pêndulo, responder aos questionamentos da pri- 
meira observação direta implica começar fazendo a diferenciação 
dos parâmetros, constantes e variáveis que descrevem o sistema. 
Esse fato parece óbvio, mas é sabido por professores que muitas 
vezes os estudantes vão ao laboratório sem entender exatamente o 
que é que precisam medir, nem os aspectos sobre os quais eles têm 
domínio na prática, ou o que permanecerá sempre constante e não 
poderá ser mudado. Esta é uma das conclusões que autores como 
Barberá & Valdés (1996) fazem após pesquisarem o sentido do tra- 
balho prático no ensino de ciências, onde nem professores nem 
estudantes têm total clareza do que se fará na prática e, portanto, 
usualmente os resultados não são positivos. 

De acordo com a Figura 5, podem-se estabelecer: 

Parâmetros para um pêndulo: 

- Angulo (a) percorrido pela corda. 

- Amplitude (A) representada pela distância horizontal desde 
a linha vertical de equilíbrio até o ponto de desequilíbrio. 
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- Comprimento da corda (L). 

- Massa do corpo (m). 

Variáveis: 

- Posição (31), ponto que vai ocupando o corpo na trajetória 
curva quando o tempo passa. 

- Tempo (t), que vai utilizando o corpo para mudar de posição 
na trajetória curva. 

Constantes: 

- Aceleração da gravidade (g). 

Uma vez estabelecidos os fatores com os quais se observa o sis- 
tema pêndulo, é preciso construir critérios de análise do fenômeno. 
Proporemos uma sequência de questionamentos para orientar de- 
bates, leituras e exercícios a fim de nos aprofundarmos nas teorias 
que explicam o movimento e permitem a construção de imagens 
por parte de estudantes e professores, e que conformarão a base 
para explorar as potencialidades do software , fazendo que este não 
seja simplesmente um instrumento para ilustrar o fenômeno, senão 
que permita às pessoas confrontarem suas ideias, fazer previsões, 
tentar compreender novos sistemas físicos e extrapolar o conheci- 
mento para outros fenômenos. 
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• Que tipo de movimento é? 

A proposta é não começar respondendo a partir das teorias esta- 
belecidas pela ciência, mas pelo que é observável à primeira vista. 
Assim, trata-se de um movimento repetitivo (não é muito comum 
ver movimentos repetitivos na natureza), mas por que é repetitivo e 
em quais condições é repetido? O próximo caso é refletir sobre 
como podem ser representadas essas repetições, pensando nas rela- 
ções entre variáveis para posteriormente falar de fenômenos oscila- 
tórios como aqueles que se repetem no tempo sejam quais forem as 
causas, além de definir o que é uma oscilação e quais características 
a descrevem. 

• O que faz que a massa ultrapasse a posição de equilí- 
brio depois de ser liberado ? 

Todos veem um pêndulo ir e voltar quando é liberado, mas a 
explicação para isso não existe de forma imediata pelo senso co- 
mum, pois é mais apropriado pensar que é o peso do corpo que faz 
cair a massa quando o pêndulo é tirado do equilíbrio e depois libe- 
rado, então ele deverá voltar para seu ponto de equilíbrio, sem ter 
que ir até o outro ponto, e mais do que isso não tem por que conti- 
nuar oscilando. Aqui o debate e a análise serão mais profundos ao 
requerer descrever e explicar o que foi introduzido no sistema ori- 
ginal para tirar o corpo do equilíbrio e as consequências disto, ou 
seja, o fornecimento da energia e seu comportamento no sistema. 

• Pode-se dizer que a amplitude é a mesma para todas as 
oscilações do movimento? 

Uma condição fundamental para experimentar é poder estabe- 
lecer se a observação é feita num sistema real ou ideal. Os sistemas 
ideais não existem, portanto precisam de abstrações a fim de faci- 
litar o estudo do fenômeno. Nesse caso observa-se que o pêndulo, 
após um tempo, fica parado de novo, sua amplitude fica zerada. 
Qual é a causa disso? Todos os tipos de atrito que possam intervir 
no sistema seria a resposta, mas o fato precisa ser analisado com 
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cuidado para levar à necessidade de estudar as características do 
movimento harmônico simples num sistema ideal, o qual poderá 
oferecer conclusões aplicáveis para outros fenômenos oscilatórios. 

• Quando a amplitude muda por causa do atrito, o tempo 
empregado para cada oscilação é o mesmo? 

Se a amplitude vai diminuindo, então o tempo empregado 
também, mas acontece que ao medir não se comporta assim; essa é 
sempre uma situação que gera desequilíbrio no pensamento e, por- 
tanto, uma grande oportunidade de refletir sobre o fenômeno e 
sobre a equação do fenômeno, pois o tempo é dependente da po- 
sição que vai ocupando, mas esta depende de uma constante que é a 
aceleração da gravidade. Além do impacto que pode ter o atrito 
quando o ângulo vai aumentando, já que nas oscilações reais o 
comportamento oscilatório do pêndulo é amortecido, sem dúvida 
para ângulos pequenos é uma boa aproximação do ideal. 

• O que muda no movimento do pêndulo, quando são 
mudados os parâmetros ? 

Para verificar hipóteses ou fazer previsões sobre os questiona- 
mentos anteriores, é preciso estabelecer comparações com vários 
sistemas de pêndulo. E importante compreender que: 

- Variar a amplitude é o mesmo que variar o ângulo. 

- Variar a massa não terá nada a ver com o comportamento, 
pois, se é assumida a teoria da gravidade, então o pêndulo 
terá que se comportar igual sem dependência da sua massa, já 
que a força que o faz retornar ao ponto de equilíbrio é pro- 
porcional à massa, e produz uma aceleração constante. 

Portanto, os dois parâmetros a serem mudados na equação 
serão: comprimento (L) e amplitude (A). 
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Equação que descreve a relação posição-tempo 
para determinados parâmetros 


( 1 ) 


y =ACos ( wt ) 


A equação (1) expressa a relação entre duas variáveis, que para 
nosso caso serão (3») e (t), em que (3») representa a posição do pên- 
dulo enquanto o tempo avança, e (t) representa o tempo que o corpo 
leva para ter determinada posição. Nessa equação estão os parâme- 
tros (A) e (w). (A) é a amplitude, no entanto, (w) é a frequência 
angular. E preciso analisar que a frequência angular pode ser inter- 
pretada como um parâmetro, porque ela está em dependência dos 
radianos por segundo que correspondem ao ciclo, e isso está em 
dependência do comprimento (L) da corda, tal como é possível 
concluir das equações (2) e (3). 


2n 


( 2 ) 


A frequência angular (u>) é diferenciada da frequência (/), 
porque/ mostra o número de ciclos de oscilação que o objeto dá em 
um segundo, pois w mostra quantos radianos por segundo corres- 
pondem ao ciclo; é por isso que a equação inclui a relação entre 2n e 
o período (T), sendo o período definido em termos de compri- 
mento segundo a equação (3). 


( 3 ) 



( 4 ) 
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A equação (4) é o resultado da associação das equações (1), (2) e 
(3), sendo então a que será utilizada para inserir dados no programa 
GeoGebra, pois estabelece as relações entre as variáveis posição (y) 
e tempo (t) do movimento pendular, e permite mudar os parâme- 
tros amplitude (A) e comprimento (L) para diferentes sistemas de 
pêndulo, em que g é a constante de aceleração da gravidade. É 
de grande importância notar que nessa equação não intervém a 
massa (m) do pêndulo. 

Comparações que podem ser 
analisadas por meio de gráficos 

A equação (4) é a relação matemática que o software interpreta, 
permitindo ao estudante poupar tempo em múltiplas medições re- 
petitivas que poderiam gerar cansaço e esgotamento das expecta- 
tivas; é claro que só depois de ter feito algumas experiências diretas 
que gerem a necessidade de verificação de hipóteses de maneira 
rápida e tendo plena consciência do que é que está fazendo exata- 
mente o software. 

Se na equação (4) temos os valores A = 5, g = 10, L = 2, no 
quadro de entrada do programa escrevemos: y = 5cos (sqrt(10/2)x). 


• Pêndulo liberado sempre desde o mesmo ângulo, mu- 
dando o comprimento da corda. 

E preciso predizer se, à medida que o comprimento da corda vai 
se tornando maior, o tempo gasto pelo pêndulo em ir e voltar até o 
mesmo ponto também se torna maior; então podem ser feitos exer- 
cícios do seguinte tipo, notando que as unidades de medida não são 
expressas na equação por questão de praticidade, e que a constante 
g é tomada como 10m/ s 2 . 

Pêndulos com A = 0.5 m para todos (Gráfico 1); 

L ; = 0.5m; L 2 = 2 m; L 3 = 16m 
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Gráfico 1 - Igual amplitude, diferentes comprimentos da corda 


No eixo y está representada a amplitude (A), razão pela qual 
todas as curvas sobem até o ponto 0. 5 e descem até o mínimo ponto 
-0.5, o qual representa a posição do pêndulo para o lado positivo e 
o lado negativo com relação ao ponto de equilíbrio. Os pontos mar- 
cados no gráfico como A, B e C mostram o tempo que demorou o 
pêndulo em ir e voltar à posição de onde foi liberado, quer dizer, 
o tempo de uma oscilação, ou seja, o período da oscilação (T), mos- 
trando que, à medida que o comprimento é maior, o período é 


maior. 
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Mas não se sabe em que proporção T vai aumentando quando L 
aumenta, então vamos aumentar os valores de comprimento 
sempre com o dobro do valor anterior, assim, os valores de L serão 
0.5, 1, 2, 4, 8, 16, tentando saber se o período da oscilação vai au- 
mentar também em razão do dobro do valor anterior. Os gráficos 
obtidos são: 

A = 0.5 m para todos; 

L^Oim; L 2 = 1 m; L 3 = 2 m; 

L = 4 m; L = 8 m; L, = 1 6 m 

4 1 5 ’ 6 


Jf. 5_ 

/ 0 


A 

B 

C 

D 


J 

- 0 . 5 . 

0 \\ \ 





\ L/v xJ / 

\ L / '/ 8 \ 


Gráfico 2 - Igual amplitude, comprimento da corda duplicado sucessiva- 
mente 


O período (T) parece aumentar cada vez menos do dobro, sendo 
preciso então representar graficamente essa relação entre compri- 
mento (L) e período (T) para tirar uma conclusão mais acertada. 
Vamos fazer um gráfico com a tabela obtida levando em conta os 
dados oferecidos pelos pontos A, B, C, D, E e F que correspondem 
ao período de cada pêndulo. 


Tabela 2 


L(m) 

0.5 

1 

2 

4 

8 

16 

T(s) 

1.41 

2 

2.8 

4 

5.62 

8 
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Gráfico 3 - Relação comprimento da corda no eixo x, e período no eixo y 


É possível continuar aprofundando para tentar deduzir a 
equação que descreve o gráfico obtido com sua respectiva análise. 


• Pêndulo liberado desde um ângulo maior, mantendo 
constante o comprimento. 

L=lm para todos; 

A^Odm; A 2 = 1 m; A 3 = 1.5m; 

A, = 2 m; A =2.5m; A. = 3m 

4 5 6 
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Gráfico 4 - Comprimento da corda igual, diferente amplitude 


É fácil pensar que, se a amplitude (A) da oscilação aumenta 
então aumentará também o tempo em ir e voltar, mas o gráfico ofe- 
rece informação que mostra um período ( T) constante para todas as 
amplitudes. Isso aumenta as possibilidades de debate com estu- 
dantes, pois, para construir uma explicação, é preciso compreender 
a forma em que atua a gravidade sobre o funcionamento da massa 
do pêndulo, do mesmo modo que implica aprofundar-se no estudo 
da energia do sistema. 


• Pêndulos de comprimentos extremamente pequenos e 
extremamente grandes. 

Esses tipos de perguntas são vantagens do uso do software, pois 
são experimentos mentais que dificilmente poderiam ser levados a 
cabo na vida real, mas que permitem ao estudante reforçar suas hi- 
póteses e tirar conclusões dos seus raciocínios. Observa-se, por 
exemplo, que os gráficos correspondem aos seguintes dados; 

A = 0.5 m para todos; 

L ( = 1 m; L 9 = 40 m; L ? = 160 m 
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Gráfico 5 - Amplitude igual, comprimentos com grande diferença 


A fim de reforçar conceitos, esse tipo de exercício pode ser 
aproveitado para estudar a relação frequência (/) e comprimento 
da onda (À,), tanto como o comportamento da frequência (/) e fre- 
quência angular (w) num movimento harmônico simples, entre ou- 
tros aspectos. 


Previsões que podem ser feitas a partir dos gráficos 

• Se forem somadas as equações de dois pêndulos, que 
tipo de gráfico é obtido? E o que significa fisicamente? 

Fisicamente poderia ser interpretado como a oscilação de um 
pêndulo duplo, cuja oscilação pode ser descrita como a soma arit- 
mética das amplitudes de cada oscilação, que significa que apare- 
cerão resultados com amplitudes somadas, diminuídas ou anuladas. 
Além disso, as possibilidades de combinação de pêndulos são 
muitas, levando-se a estabelecer previsões para poder decidir o tipo 
de dados que vão se inserir nas equações e o tipo de análise que 
se deve fazer para tirar conclusões. 

Pode-se imaginar um sistema como o da Figura 7, em que os 
pêndulos estão acoplados em um plano vertical e com o mesmo 
eixo de oscilação, dando liberdade ao estudante para testar outras 
possibilidades, mas sempre procurando a coerência dos seus racio- 
cínios. Algoritmicamente se poderia pensar que a equação que des- 
creve o sistema seria a soma aritmética da equação do pêndulo 1 com 
a do pêndulo 2, tendo, assim: 
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Figura 7 - Sistema de um pêndulo duplo 


(5) 3»j = Aj Cosfwj) 

(6) y 2 =A 2 Cos(w,t) 

(7) Y—A 1 Cos(w 1 t) + A 2 Cos(w 2 t) 

Sendo a equação (7) a chave de entrada ao GeoGebra. 


• Pêndulo duplo com igual comprimento e amplitude 
para cada, liberados ao mesmo tempo. 

Podemos ver que igual L e igual A dão oscilações iguais em dois 
pêndulos diferentes, mas, se estivessem acoplados, o que resul- 
taria? 



Gráfico 6 - Pêndulo 1 


196 NELSON ANTONIO PIROLA 




Gráfico 8 - Somatório dos pêndulos 1 e 2 


Observa-se que o período (T) é igual ao que tem cada um dos 
pêndulos, mas a amplitude (A) é a soma das duas, tendo como re- 
sultado uma nova oscilação com amplitude A = 4.0 que significa 
isto no sistema físico? 


• Pêndulo duplo com igual comprimento e amplitude 
cada, liberados em diferentes tempos. 


Para 

esse caso foram representadas três situações: 


Defasagem n/ 2 

(8) 

= 2Cos((Vl0/10)t) 

(9) 

y 2 = 2.Cos((Vl0/10)t+7t/2) 

(10) 

Y = 2Cos((Vl0/10)t)+ 2.Cos((Vl0/10)t+ n/2) 
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Quando os pêndulos iguais em comprimento e amplitude são 
liberados em tempos diferentes se diz que não estão em fase; nesse 
caso, há uma defasagem de 14 de oscilação, quer dizer, quando o 
primeiro pêndulo realizou % da sua oscilação, o segundo pêndulo 
inicia seu movimento. Observa-se que a amplitude (A) resultante, 
ou seja, a máxima elongação do sistema, é maior do que as outras, 
mas não é o dobro. Por quê? 

Defasagem n 

( 11 ) ^ = 2008 (^ 10 / 10)0 

(12) y 2 = 2.Cos((Vl0/10)t+7t) 

(13) Y = 2Cos((Vl0/10)0+ 2.Cos((Vl0/10)t+ n) 



Gráfico 10 - Pêndulos com defasagem k 
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A defasagem é meia oscilação, quer dizer, quando o pêndulo 1 
começa a voltar, o pêndulo 2 inicia seu movimento, fazendo que a 
resultante seja zero para o sistema, razão pela qual no gráfico 
observa-se uma linha sobre o eixo x. Como descrever o sistema 
após liberar o segundo pêndulo? 

Defasagem 3n/4 


2 

V 


/ \ \ 







\ 

-2 

°\ ' / 

/ 4 U \ 

\ 8 / 

/y 

\l2 \ 

. Í4 / 

/l6 / 'Í> 

8 \ 20 ^ 


Gráfico 1 1 - Pêndulos com defasagem 3k/ 4 


Agora a amplitude do movimento resultante é menor do que as 
outras. Cabem então para essas três situações as seguintes per- 
guntas: em que casos, tendo dois pêndulos de igual comprimento e 
amplitude, a resultante é maior ou menor; o que acontece com o 
período da resultante; que interpretações físicas podem ter esses re- 
sultados, entre outras que respondam aos propósitos de professores 
e estudantes. 

• Pêndulos com diferente comprimento e igual amplitude. 

Dado que o comprimento tem a ver com a frequência de cada 
pêndulo, pode-se refletir se, ao acoplar os pêndulos, suas frequên- 
cias também são somadas. 

A = 2; Lj = 8, L 2 = 16 
Y = 2Cos((VlO/8)t)+ 2.Cos((VlO/16)t) 


( 14 ) 
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Gráfico 1 2 - Pêndulos com diferente comprimento e igual amplitude 



As oscilações de cada pêndulo por separado têm sempre a 
mesma amplitude com períodos de oscilação diferentes, mas o mo- 
vimento resultante apresenta um comportamento não exatamente 
repetitivo ao menos na parte de dados apresentados no gráfico, pois 
para iguais quantidades de tempo o ciclo apresenta padrões de 
comportamento diferentes, tanto no que se refere à elongação do 
movimento como aos tempos empregados para repetir o mesmo pa- 
drão de comportamento. Obtendo dados dos primeiros 44 pontos 
de máxima elongação do gráfico apresentado é possível notar que o 
padrão não é repetido em nenhum momento, como é observado na 
Tabela 3, em que S representa o ordem em que vão aparecendo os 
pontos máximos, e E representa o valor desse ponto máximo cada 
vez, com S no eixo x, e E no eixo y (Gráfico 14). 


Tabela 3 - Elongação do pêndulo em uma sequência de 44 oscilações 


s 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

E 

4 

2 

0.6 

3.6 

3.1 

0.1 

2.5 

3.9 

1.2 

1.2 

3.8 

2.8 

0.1 

3 

3.6 

0.8 

1.8 

4 

2.2 

0.4 

3.4 


22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

3.5 

0.2 

2.3 

4 

1.6 

1 

3.8 

3 

0 

2.8 

3.8 

1.1 

1.5 

4 

2.5 

0.2 

3.3 

3.5 

0.4 

2 

4 

1.9 

0.6 
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Gráfico 14 - Sequência de oscilações (S) no eixo x, versus elongações (E) 
no eixo y 


Observa-se que, mesmo que fique repetido o valor máximo de 
4, não é possível deduzir um período (T) para este movimento. 
Que fenômeno físico poderia ser representado por este tipo de mo- 
vimento? 


• Pêndulos com diferente amplitude e igual comprimento. 
L = 2,e, Aj = 0.5 , A 2 = 1 

(15) Y r = 0.5Cos((Vl0/2)t)+ l.Cos((VlO/2)t) 



Gráfico 1 5 - Pêndulos com diferente amplitude e igual comprimento 
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Observa-se que as amplitudes são somadas, mas as frequências 
não, resultando um interessante fato para ser analisado com refe- 
rência ao sistema físico. 


• Pêndulos com diferente amplitude e diferente compri- 
mento. 


A 1 = 0.5, L, = 2; A 2 =5,e L 2 = 20 



Gráfico 16 - Diferente amplitude, diferente comprimento 


O gráfico mostra o comportamento que teria cada pêndulo se- 
parado, mas, ao fazer a soma, 

Y r = 0.5.Cos((Vl0/2)t) + 5. Cos ((Vl0/20)t), 
se tem os gráficos 1 7 e 1 8 . 
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Gráfico 1 7 - Resultante da soma dos pêndulos do gráfico 1 6 
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Gráfico 1 8 - Continuação do gráfico 1 7 
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O comportamento do pêndulo com maior amplitude e compri- 
mento domina a resultante, mas o impacto do pêndulo com menor 
amplitude e comprimento parece produzir uma variação no padrão 
com o qual vão se alcançando os pontos máximos. Poderia ser veri- 
ficado qual seria o estado do sistema para alguns dos pontos má- 
ximos e mínimos do gráfico. 


Considerações finais 

• Em cada um dos exercícios anteriores foram citadas per- 
guntas que podem ser consideradas como perguntas de 
investigação, já que não têm uma resposta imediata, e pre- 
cisam-se estabelecer processos que permitam fazer reflexões, 
caracterizar sistemas físicos, levantar hipóteses, tirar conclu- 
sões, e outros aspectos que dependerão das intenções e ca- 
pacidades de aprofundamento tanto de estudantes como de 
professores. 

• Se o começo do estudo do tema foi um levantamento de hipó- 
teses ou predições sobre o modo como é aplicado o conheci- 
mento da Física sobre fenômenos ondulatórios em algumas 
técnicas da medicina ou qualquer outro campo, então é possí- 
vel tentar generalizar o comportamento oscilatório do pêndulo 
para outros fenômenos oscilatórios, o que implica processos 
de abstração cada vez em níveis mais altos. 

• O uso do GeoGebra aqui apresentado permite trabalhar com 
os estudantes a importância de diferentes parâmetros, variá- 
veis e constantes no momento de estudar um sistema físico, 
seja para levantar dados ou simplesmente para pensar neles, 
assim como oferecer rapidez para desenvolver processos de 
levantamento de hipóteses e comparação de resultados, per- 
mitindo alcançar maior grau de abstração na compreensão 
dos fenômenos. Também seria um ganho na aprendizagem 
conseguir que o estudante compreendesse a diferença entre 
fazer representações ondulatórias geometricamente e repre- 
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sentar graficamente a relação entre variáveis por meio de grá- 
ficos ondulatórios. 
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Introdução 

A robótica vem causando grande impacto na nossa sociedade 
por trazer inovações em diversos setores. Seja por extinguir postos 
de trabalhos ou criar outros, bem como na medicina, com médicos 
realizando intervenções cirúrgicas delicadas a distância, nas guerras 
e até no uso doméstico e na forma de nos relacionarmos social- 
mente, sem mensurar o amplo uso de robôs no chão industrial para 
realizar atividades repetitivas e de precisão. Isso por si só já a torna 
uma ciência interdisciplinar de grandes possibilidades na educação, 
pois, para Fazenda (1993), a interdisciplinaridade é a atitude posi- 
tiva diante do conhecimento, que implica mudança comporta- 
mental diante da tomada dedecisões. Paraela, a interdisciplinaridade 
promove cooperação, trabalho, diálogo entre as pessoas, entre as 
disciplinas e entre outras formas de conhecimento (Fazenda, 1994). 

A robótica educativa não é jovem, tendo surgido por volta da 
década de 1960, quando seu pioneiro Seymour Papert 5 desenvolvia 
sua teoria sobre o construcionismo e defendia o uso do computador 
nas escolas como um recurso que atraía as crianças. Pode ser defi- 
nida como um conjunto de conceitos tecnológicos aplicados à edu- 
cação, em que o aprendiz tem acesso a computadores e softwares, 
componentes eletromecânicos como motores, engrenagens, senso- 
res, 6 rodas e um ambiente de programação para que os compo- 
nentes acima possam funcionar. Além de envolver conhecimentos 
básicos de mecânica, cinemática, automação, hidráulica, informá- 
tica e inteligência artificial, envolvidos no funcionamento de um 
robô, são utilizados recursos pedagógicos para que se estabeleça 
um ambiente de trabalho escolar agradável. Aí se simula uma série 
de acontecimentos, muitas vezes da vida real, com alunos e profes- 


5. Cientista pesquisador em estudos cognitivos do MIT (Massachusetts Institute 
ofTechnology). 

6. Peças que funcionam como sentidos, que podem detectar objetos, sons, luz e 
calor. Esses sinais são convertidos para o computador para que as informações 
possam ser interpretadas e/ ou manipuladas. 
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sores interagindo entre si, buscando e propiciando diferentes tipos 
de conhecimentos, inclusive e principalmente a Matemática. 

A motivação no aprendizado em Matemática, segundo Daher 
& Morais (2007), consiste num processo de ensino que requer inte- 
resse em se criar estratégias na abordagem dos conteúdos. Desse 
modo está lançado o grande desafio da maioria dos professores: 
“provocar” no educando o interesse pelo conteúdo proposto. Expe- 
riências reais demonstram a veracidade dessa vertente do ensino. 
Essa relação interfere diretamente nos resultados que são esperados 
para tal propósito de aprendizagem, uma vez que se tenha em- 
penho na busca constante por novas perspectivas de ensino; con- 
sequentemente, existirá um aluno capaz de compreender o real 
significado da busca por resultados coerentes com a necessidade de 
cada aplicação matemática. 

Para Biembbengut & Hein (2007), durante o processo de en- 
sino-aprendizagem, em especial, nesse caso, da Matemática, é pos- 
sível identificar um ponto em comum que interligue o ensino 
voltado para conciliar o conhecimento matemático promovido com 
sua utilização prática. No desenvolvimento do aprendizado mate- 
mático, assim como em qualquer outra disciplina, estão presentes 
as fases pertinentes: a exploração do conteúdo, a compreensão, o 
entendimento e a aplicação; entretanto, o que diferencia a Matemá- 
tica é a sua abstração na compreensão e no entendimento. O que 
ainda pode ter, algumas vezes, um resultado diferente do que real- 
mente se espera, deixando o aluno desmotivado e sem maiores inte- 
resses na disciplina. 

Para tal fato propomos uma integração de meios que viabilizem 
o processo ensino -aprendizagem na Matemática. Destacamos ainda 
a utilização de novas tecnologias que interfiram de modo eficaz e 
verifiquem a aplicação matemática efetivamente. 

A atual situação mundial, chamada “era da informação” (Santos, 
2006), da busca eminente e incessante pelo conhecimento, torna 
necessárias a atualização e a utilização de meios que modifiquem o 
ensino e aprendizagem, instiguem e criem situações provocantes 
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nos alunos, para que os mesmos possam criar suas soluções e ade- 
quabilidade dos problemas que os envolvem diariamente. 

As tecnologias novas não poderiam ser indiferentes a nenhum pro- 
fessor, por modificarem as maneiras de viver, de se divertir, de se 
informar, de trabalhar e de pensar. Tal evolução afeta, portanto, as 
situações que os alunos enfrentam e enfrentarão, nas quais eles 
pretensamente mobilizam e mobilizarão o que aprendem na escola. 
(Perrenoud, 2000, p.138) 

Em uma velocidade incrível, a aplicação crescente da tecnologia 
vem transformando o papel do professor, que deve assumir, como 
mediador do processo de aprendizagem, o papel de “problemati- 
zador” que ajuda o aluno a buscar de maneira autônoma a solução, 
bem como estreitar o caminho entre o conhecimento empírico e o 
conhecimento científico. 

É nesse contexto que nos propomos a repensar a prática peda- 
gógica, pois não devemos nos esquecer de que os nossos alunos 
crescem incorporando as inovações tecnológicas. 

Diante de tais reflexões, percebemos que se faz necessária a 
busca por novas metodologias que viabilizem aos estudantes a in- 
corporação do raciocínio, do emprego da lógica e da análise de si- 
tuações para diferentes resoluções de problemas que envolvam 
cálculos, aplicação de fórmulas ou conceitos matemáticos. D’Am- 
brósio (1990) afirma que a Matemática é uma estratégia desenvol- 
vida pela espécie humana ao longo de sua história para explicar, 
para entender, para manejar e conviver com a realidade sensível 
e perceptível e com o seu mundo imaginário, naturalmente dentro 
de um contexto natural e cultural. Nesse contexto, a Matemática é 
vista como uma rede de conhecimentos interligados; o importante 
não é mais o conjunto de conhecimentos adquiridos ao final de um 
ano letivo, mas sim o que esses conhecimentos possibilitam como 
degraus para novas aprendizagens futuras. 

A robótica educativa, se bem conduzida, favorecerá o cresci- 
mento intelectual do aluno por meio da experimentação, cons- 
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trução, reconstrução, observação e análise. Os alunos, na tentativa 
de resolver seus problemas com as construções e o programa com- 
putacional que as controla, podem manipular diferentes conceitos 
no domínio das ciências (Física, Mecânica, Matemática, Compu- 
tação, etc.) (D’ Abreu, 2002 apud Zilli, 2004). Ao trabalhar em 
um ambiente de robótica educativa, o protótipo construído pelos 
alunos passa a ser um artefato cultural que os alunos utilizam para 
explorar e expressar suas próprias ideias. 


Educação e tecnologia 

A teoria de estilos de aprendizagem (Melaré apud Alonso & 
Gallego,2002), que considera as diferenças individuais para a 
aprendizagem, defende que, se mais de um sentido do educando 
for mobilizado, tanto mais fácil será seu aprendizado. As tecnolo- 
gias na educação, nesse aspecto, oferecem vários recursos pedagó- 
gicos que favorecem a forma de aprender de cada indivíduo na sua 
diversidade, oferecendo múltiplos estímulos, como a visão, audição 
e o tato simultaneamente. 

Destacamos a utilização da robótica educativa para propor- 
cionar um ambiente interligado com as novas tecnologias elen- 
cando algumas vantagens nesse sentido: 

• Familiarização com novas tecnologias. 

• Contextualização do conteúdo com a aplicação real do pro- 
blema proposto. 

• Aplicabilidade de conceitos e termos matemáticos, ou não, 
na prática. 

• Resolução de problemas visando à autonomia do aluno. 

• Retomada e análise dos resultados. 

É oportuno ressaltar a falta de atenção à questão nos cursos de 
formação de professores nas universidades, que não possuem em 
sua matriz curricular, na maioria das vezes, uma disciplina voltada 
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para a familiarização de conteúdos ligados à informática com apli- 
cação voltada para o ensino em sala de aula. Como constata Araújo 
(2004), isso não se reduz à implantação de laboratório de informá- 
tica com equipamentos de última geração; é preciso rever o modelo 
de formação institucionalizado e prover a incorporação digital no 
currículo de formação do professor. Obtemos, dessa maneira, um 
distanciamento real da condição do professor de lidar com as novas 
tecnologias, chegando evidentemente a situações dramáticas, nas 
quais o professor fica “para trás” com relação aos alunos que empí- 
rica ou tecnicamente estão mais acostumados a lidar com o compu- 
tador. Nesse sentido, existem, algumas vezes, o desinteresse dos 
professores formados e a falta de atualização didática, que não 
acontece na prática dos docentes; os motivos para isso são os mais 
variados possíveis, sendo que é claro que parte dessa responsabili- 
dade é dos órgãos governamentais que deveriam promover cursos 
de atualização e treinamentos nessa área para os professores. 

Na verdade, não existe o professor formado; o verdadeiro pro- 
fissional da educação é aquele que busca sempre o conhecimento 
eminente, que está interligado com as questões que envolvem o 
mundo que os permeia. E fato e deixemos claro que todo conheci- 
mento adquirido e vivenciado ao longo de anos de magistério nunca 
se anula, a nova informação vem sempre se somar para que pos- 
samos compor um cenário cada vez mais rico em mecanismos de 
ensino e aprendizagem do conhecimento. 

Deve haver consenso em dominar as técnicas necessárias à prá- 
tica do uso da tecnologia e ao conhecimento pedagógico (Valente, 
2005, p.20), isto é, de nada adianta ter a pedagogia, a didática de 
um professor e não dominar essa área da tecnologia e vice-versa. 
Desse modo, essas práticas devem caminhar paralelamente no que 
diz respeito à aquisição desses conhecimentos. 

Do educador, segundo Paulo Freire (2002), exige-se um cui- 
dado permanente para se exercer uma pedagogia fundada na ética, 
no respeito à dignidade e à própria autonomia do educando. Formar 
é muito mais do que puramente treinar o educando no desempenho 
de destrezas; é reforçar no educando sua capacidade crítica, sua 


ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA IV 21 1 

curiosidade e sua insubmissão. Torná-los seres criadores, instiga- 
dores, inquietos, humildes e persistentes. Somos sujeitos do pro- 
cesso e não puros objetos. 

Exercitaremos a nossa capacidade de aprender e de ensinar, 
mais e melhor, quando incorporarmos em nossa prática as novas 
tecnologias (Perrenoud, 2000), compreendermos a educação como 
fundamento primordial e reconhecermos que o conhecimento é 
construído como resultado de um processo baseado em expe- 
riências estimuladoras que, juntamente com o material que lhe é 
oferecido, o educando compreende e, a partir disso, torna-se capaz 
de produzir. 

A robótica educativa como ferramenta no processo de aprendi- 
zagem exercita e instiga a curiosidade, a imaginação e a intuição, 
elementos centrais que favorecem experiências estimuladoras da 
decisão e da responsabilidade. A autonomia se constrói, assim, na 
experiência de inúmeras decisões que vão sendo tomadas, é um 
processo em que o sujeito se torna cognoscente (Freire, 2002). 

Para Piaget (1976), uma das chaves principais do desenvolvi- 
mento é a ação do sujeito sobre o mundo e o modo pelo qual isto 
se converte num processo de construção interna. Uma vez que o 
sujeito está em constante atividade com o ambiente, elaborando e 
reelaborando hipóteses que o expliquem, passa por conflitos cog- 
nitivos que o levam a buscar reformulações para suas hipóteses, 
ampliando mais seus sistemas de compreensão, num contínuo pela 
busca do equilíbrio de suas estruturas cognitivas. 

E preciso conduzir os alunos para o conhecimento do objeto, 
curar a ansiedade que se apodera de qualquer mente diante da ne- 
cessidade de corrigir sua maneira de pensar e de sair de si para en- 
contrar a verdade objetiva (Bachelard, 1996, p.223). 


Robótica e interdisciplinaridade 


Muito se tem falado em interdisciplinaridade nas escolas e uni- 
versidades por professores e pesquisadores ao longo dos anos, com 
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a definição se referindo, de modo geral, a um processo de inte- 
gração recíproca entre várias disciplinas e campos de conheci- 
mento, como veremos a seguir mais detalhadamente. 

A interdisciplinaridade não dilui as disciplinas, ao contrário, 
mantém sua individualidade. Mas integra as disciplinas a partir da 
compreensão das múltiplas causas ou fatores que intervêm sobre a 
realidade e trabalha todas as linguagens necessárias para a consti- 
tuição de conhecimentos, comunicação e negociação de signifi- 
cados e registro sistemático dos resultados. (Brasil, 1999, p.89) 

Tal explicação suscita um entendimento nesse sentido da co- 
nexão dos conhecimentos matemáticos com outras áreas do saber, 
daí então o motivo da utilização significativa das tecnologias no 
meio educacional. 

A robótica é uma área de pesquisa que visa ao desenvolvimento 
de robôs que venham a auxiliar o homem em tarefas complexas e/ 
ou repetitivas. Observamos o avanço dessa ciência em muitos 
campos: na medicina, na astronomia, na indústria automobilística 
e têxtil, etc. Sendo uma área que agrega conhecimentos nas diversas 
ciências, pode-se dizer que ela é por natureza interdisciplinar. 

Consideraremos aqui o uso de kits robóticos didáticos, os quais 
são disponibilizados no mercado sob várias marcas e modelos. Não 
enfatizaremos aqui nenhuma marca específica, pois o nosso obje- 
tivo não é ressaltar este ou aquele como sendo o melhor, mas sim 
mostrar de maneira prática que esses materiais podem contribuir 
muito para a aprendizagem e motivação dos alunos em sala de aula 
nos diversos conteúdos curriculares, especificamente no de Ma- 
temática. 

As tecnologias podem ser classificadas de acordo com a neces- 
sidade de cada finalidade para que será utilizada; por exemplo, 
um professor poderá usar o computador na utilização de um soft- 
ware livre ou não para realizar sua aula. Outro ainda poderá usar 
o mesmo computador apenas com o propósito de realizar uma 


ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA IV 21 3 


simples pesquisa de dados históricos e significados dependentes, 
bastando para isso apenas a utilização da rede mundial de conec- 
tividade, a Internet. 

Ter uma metodologia bem definida ao realizar um trabalho in- 
terdisciplinar é fundamental, é um meio que nos possibilita atingir 
um determinado objetivo cognitivo. Construindo o conhecimento 
voltado para a inter- relação entre as disciplinas e os conteúdos 
destas, chegamos à inter-relação e conexão entre os conhecimentos 
de forma consciente. Professor e aluno têm o compromisso de par- 
ticipar da elaboração do conhecimento, pois este não existe a priori, 
pronto e acabado. 

Neste sentido, Papert (1986) afirma que “dizer que estruturas 
intelectuais são construídas pelo aluno, ao invés de ensinadas por 
um professor, não significa que elas sejam construídas do nada. 
Pelo contrário, como qualquer construtor, a criança se apropria, 
para seu próprio uso, de materiais que ela encontra e, mais signifi- 
cativamente, de modelos e metáforas sugeridos pela cultura que a 
rodeia”. 

O robô, nesse sentido, é utilizado como elemento que auxilia no 
processo ensino -aprendizagem desde o ensino fundamental. 

Dentre as muitas vantagens pedagógicas do uso da robótica 
educativa, Zilli (2004), defende que a robótica educacional pode 
desenvolver as seguintes competências: raciocínio lógico, habili- 
dades manuais e estéticas, relações interpessoais e intrapessoais, 
integração de conceitos aprendidos em diversas áreas do conheci- 
mento para o desenvolvimento de projetos, investigação e com- 
preensão, representação e comunicação, trabalho com pesquisa, 
resolução de problemas por meio de erros e acertos, aplicação das 
teorias formuladas a atividades concretas, utilização da criatividade 
em diferentes situações, e capacidade crítica. 

Quanto ao trabalho proposto em formação de grupos, Castilho 
(2002) diz que é possível que, através do uso da robótica educa- 
cional, se possa criar mais possibilidades do desenvolvimento de 
diversas inteligências. Quando se forma um grupo é comum reunir 
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alunos com diferentes habilidades ou aptidões. Um com conheci- 
mento maior em eletrônica, outro na área de programação, outro na 
parte de estrutura com conhecimento maior em mecânica. Assim, 
um grupo heterogêneo, mas com a mesma finalidade, cresce en- 
quanto pessoas humanas, desenvolvendo seus talentos criativos 
nas mais diferentes áreas. Essa nova prática traz para a educação 
uma nova realidade, na qual o aluno é o centro do processo e aplica 
sua imaginação criadora interferindo no meio. Ele não se limita 
apenas a fornecer respostas operantes sobre o ambiente, mas a sig- 
nificar e, por sua própria ação, ressignificar a experiência. Ele per- 
cebe o meio que lhe é apresentado e pode agir, montando e 
desmontando um robô, usando e buscando peças de que necessita e 
que, muitas vezes, precisa adaptar ao projeto, pois não é exata- 
mente o que pensava de início. 


Robótica e aprendizagem 

Como Vygotsky (1998) define, a aprendizagem é baseada prin- 
cipalmente no relacionamento das pessoas e caracteriza mudança 
de comportamento, pois desenvolve habilidades. No nosso caso, 
essas habilidades são desenvolvidas a partir da interação com os 
protótipos robóticos 7 e a mediação do professor. 

Segundo o autor bielorrusso (1998), nas tentativas do sujeito 
aprendiz para resolver problemas atinge-se a zona de desenvolvi- 
mento proximal, que é a distância entre o desenvolvimento real, 
aquele que cada pessoa é capaz de realizar por si mesma, e a zona de 
desenvolvimento potencial, aquele que a pessoa consegue fazer 
com ajuda de outros mais capazes. 

Essas interações estabelecem -se entre professor -aluno -robô e 
são fundamentais para o desenvolvimento do domínio do simbo- 
lismo, trazendo vantagens sociais, cognitivas e afetivas. 


7. Protótipo robótico é uma versão de um robô para avaliação de suas estruturas e 
tarefas. 
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A experimentação é uma prática na qual, segundo Borba (1999), 
problemas abertos são propostos pelo professor e na qual há uma 
exploração em grupo de temas relacionados com a Matemática. A 
ideia central da experimentação é trabalhar conceitos matemáticos 
como funções, modelando fenômenos. Nada mais entusiasmante 
que o professor lançar um desafio em que os alunos se vejam como 
os coautores de seu aprendizado. Que possam manipular os objetos 
e formas reais na obtenção das respostas para o que foi proposto 
resolver. E a robótica é uma ferramenta sazonal para esse tipo de 
atividade. Partindo de um estímulo- “problema” de cunho real que 
o professor-orientador propunha, como "desenvolver certo movi- 
mento para o robô”. Logo o discente se põe a pensar para resolver 
tal atividade do robô e se vê motivado a buscar novas relações da 
Matemática no mundo e vice-versa. 

Então se dá a busca por conceitos matemáticos a partir desse 
estímulo real, na qual o aluno vai compor seus próprios conceitos 
e identificar uma matemática própria, extinguindo o que Freire, 
(1987) chama de conhecimento bancário, que é o que ocorre quando 
o aluno é visto pelo professor como uma conta na qual este vai de- 
positando a sua contribuição em forma de conhecimento. Ele pró- 
prio, “o aluno”, constrói uma ponte até o conhecimento e, depois de 
encontrado o necessário para a ação, volta ao estágio inicial, agora 
com a pergunta respondida e a possibilidade de aplicar os conceitos 
vistos. 

Essa forma de pensar o processo de ensino desbanca também a 
necessidade de acompanhar o livro didático à risca, como relata 
Echeverría (2008). Os professores, em sua maioria, não tiveram 
esse preparo para organizar tanto as atividades como a forma de 
avaliar, pois na maioria das vezes se limitam a acompanhar o livro- 
-texto. 

Há também a questão da não abstração; o aluno não é obrigado 
a ter que abstrair a Matemática para um contexto real, por partir 
de uma necessidade real. Ele busca os conhecimentos matemáticos 
essenciais para a resolução de uma tarefa específica e de seu inte- 
resse, o que salientamos aqui ter um papel motivador. O professor, 
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por sua vez, vai direcionando o aluno pelo caminho matemático 
e não mais dosando os conteúdos e fórmulas que o aluno deve 
saber. Gera-se assim um ciclo no qual o aluno é quem vai à busca 
do conhecimento pela necessidade criada num contexto real, e, ao 
encontrar as respostas para suas perguntas dentro do campo lógico- 
-matemático, volta ao real para aplicar o seu conhecimento, agora 
lapidado e construído por si com auxílio do professor. 

Cada etapa permite que o educando, juntamente com o profes- 
sor, compreenda concretamente o que é a construção da aprendiza- 
gem. Tanto professor como aluno criam uma relação afetiva com 
o projeto, comprometendo-se com a tarefa proposta e conciliando 
as novas aprendizagens com habilidades requeridas. Equilibrando 
habilidades e desafios, eles experimentam um alto grau de moti- 
vação e satisfação. 

E o que se aprende fazendo fica muito mais enraizado no subsolo 

da mente do que o que qualquer pessoa possa nos dizer. (Seymour 

Papert) 

Para a construção da autonomia, segundo Freire (2002), não 
basta dar liberdade, é preciso pensar nas formas pelas quais lidamos 
com os conteúdos que ensinamos. Quanto mais criticamente se 
exerça a capacidade de aprender, tanto mais se constrói e desen- 
volve curiosidade epistemológica, sem a qual não alcançamos o co- 
nhecimento cabal do objeto. 

Papert (1980) diz que um indivíduo pode aprender, e a maneira 
com que aprende depende dos modelos que tem disponível. Isto 
levanta, de forma recursiva, a questão de como se aprende nesses 
modelos. Assim, as leis de aprendizagem devem versar sobre como 
estruturas intelectuais crescem para fora uma da outra e sobre 
como, no processo, elas adquirem forma lógica e emocional. 

Por exemplo: consideremos o desafio lançado pelo professor 
para a construção de uma montanha-russa, modelo de brinquedo 
muito comum em parques de diversão, portanto objeto de conheci- 
mento dos alunos. Ao manipularem as peças ou objetos do kit ro- 
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bótico, partem do pensamento abstrato para o concreto, pois deve 
haver a concepção de quais mecanismos serão adequados para a 
construção que viabilizará os movimentos esperados. Esse ato de 
“brincar” do real para o imaginário cria na criança a possibilidade 
de exercitar -se no domínio do simbolismo (Vigotsky, 1998). 

Contextualizando a construção com o objetivo específico do 
professor, estabelece-se uma conexão dos conhecimentos prévios 
com os novos a que se propõe. 

Durante o processo de construção, há uma constante interação 
do pensamento abstrato com o concreto. Esse processo de cons- 
trução de protótipos proporciona um ambiente de aprendizagem 
muito dinâmico para o processo de mediação a ser realizado pelo 
professor, que constantemente intercederá com novos conheci- 
mentos tecnológicos e instigará novos desafios. São comuns os con- 
flitos, nos quais o professor negociará e ouvirá diferentes ideias e 
opiniões dos alunos para os mesmos problemas propostos e orien- 
tará quanto ao uso racional e efetivo da tecnologia. 

Trabalhos assim estimulam os alunos a aprender e conhecer 
coisas. Há estreitamento com o tema, e os conhecimentos prévios 
equilibram-se com novas habilidades e desafios. Os alunos pensam 
sobre como as coisas funcionam, experimentam, observam, ana- 
lisam e corrigem os possíveis erros. 

Ao terminarem a construção do protótipo, poderão ser anali- 
sados muitos conceitos na prática, como princípios da Física - a 
transformação da energia potencial em energia cinética e vice- 
-versa, além dos conceitos de atrito, aceleração - e da Matemática 
- medições, medidas de ângulos e o nosso objetivo, o estudo das 
equações de segundo grau. Como no exemplo do brinquedo de 
parque, a criança pode desenvolver, através de funções matemá- 
ticas de 2 - grau, o movimento ou até mesmo prever a velocidade 
com que o mecanismo trabalhará. 
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Considerações finais 

Espera-se que este trabalho possa vir a ser uma sugestão meto- 
dológica no auxílio do ensino, buscando por meio de tal empenho 
propor uma nova utilização da abordagem de conceitos que dizem 
respeito ao interesse no ensino da Matemática. 

É papel da escola formar indivíduos - crianças e professores - que 
saibam usar crítica e criativamente o computador - tecnologia so- 
cial e histórica como o cinema, a fotografia, a pena, a impressão e a 
escrita. É papel da escola democratizar o acesso a mais um instru- 
mento de criação (humana). (Nogueira, 1998, p. 1 24) 

A escola tem a missão de preparar o indivíduo para a vida e 
sente a responsabilidade de não fechar os olhos para a realidade, 
que muito dependerá de como ela atende e operacionaliza a edu- 
cação tecnológica, para que esta venha a contribuir para a aprendi- 
zagem e a construção do conhecimento. 

E impossível ignorarmos a produção cultural moderna, com todos 
os avanços tecnológicos existentes. Seja pelas qualidades positivas 
que possui e que oferecem inúmeras possibilidades pedagógicas 
interessantes. Seja pela necessidade de lutar-se pela sua democrati- 
zação, estabelecendo com ela uma relação mais crítica, que se re- 
verta em maior qualidade de vida e de bens culturais para a 
população. Manter-se distante da produção cultural contempo- 
rânea seria um erro, já que não há como subestimar sua concreta 
existência em nossas vidas. (Pinto, 1996) 

Educação e tecnologia estão interligadas, sendo essa condição 
evidentemente contemplada nas novas propostas de ensino, pois, 
assim como em outras áreas do saber, na pedagogia a instrumen- 
tação da educação deve propiciar um ambiente de convívio sau- 
dável, de acordo com a situação vivenciada. 
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quem forma se forma e re-forma ao for-mar e quem é formado 
forma-se e forma ao ser formado. . . não há docência sem discência. . . 
quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao 
aprender. (Freire, 2002, p.9) 
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mento, storytelling e animação. Para tanto, é apresentada uma pro- 
posta de como produzir conteúdo educativo para TVD através de 
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A disseminação das TICs proporcionou a criação da infraestru- 
tura de redes informatizadas e o EaD (Ensino a Distância) tomou 
novo rumo através das diferentes plataformas de hardwares e soft- 
wares que possibilitaram o e-learning, ou seja, uso da Internet para 
fins educativos. É nesse contexto que se desenvolveram os objetos 
de aprendizagem (OA), assim definidos por Wiley (2000): “Qual- 
quer recurso digital que possa ser reutilizado para apoiar a apren- 
dizagem”. A princípio não há consenso sobre a definição de OA, 
mas uma análise mais minuciosa revela algumas características em 
comum, propostas por diversos autores, como: ser um recurso edu- 
cacional digital, permitir flexibilidade de (re)uso, e ter diferentes 
tamanhos (granularidade) e formatos de mídia. Com o propósito de 
estabelecer as relações entre esses conceitos foi elaborado um mapa 
conceituai (Figura 1 ) que descreve hierarquicamente a proposta de 
MacGreal (2004) para os objetos de aprendizagem. 



Figura 1 - Mapa conceituai da definição de objeto de aprendizagem elabo 
rado a partir de MacGreal (2004) 
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Os conceitos de edutretenimento ( edutertainment ) e eduteni- 
mento ( edutainment ), que são tomados neste trabalho como sinô- 
nimos, acham em Walldén & Soronen (2004) sua mais simples e 
completa definição: "são programas que utilizam diversas mídias 
para incorporar mensagens educativas em formatos de entreteni- 
mento, ou seja, educam com métodos de entretenimento”. O sur- 
gimento do termo é pouco preciso e comporta várias paternidades. 4 

Storytelling (Tingõy, 2006) é a arte de retratar eventos reais ou 
ficcionais através de palavras, imagens e sons, sendo assim um as- 
pecto crucial da modernidade. As histórias não são contadas sim- 
plesmente com o objetivo de entreter, mas também de ensinar 
lições e a conduta esperada pelo grupo, assumindo também um ca- 
ráter de formação moral da comunidade que representa. Para o re- 
ferido autor, as narrativas são comuns em nossa vida cotidiana 
devido à habilidade natural do ser humano em se utilizar de sua 
capacidade comunicacional, notadamente a verbal, para ensinar, 
explicar e entreter. Hsu (2008) declara que a afinidade humana 
para as narrativas revela pistas sobre nossa história evolucionária e 
sobre as raízes que sustentam as emoções e a empatia em nossas 
mentes, e, estudando sua força ao influenciar crenças é possível en- 
tender como analisamos informações e aceitamos novas ideias. 
Pellowski (1977) afirma que o storytelling é fruto da arte ou habili- 
dade humana em narrar histórias em verso ou prosa diante de uma 
audiência e pode ou não dispor de mecanismos tecnológicos em sua 
apresentação. 

Dentre as possibilidades educativas da animação em um am- 
biente interativo como a TV digital se configura um termo recente 
e de interesse para este trabalho: os “agentes pedagógicos ani- 
mados”, que são considerados por Fraga et al. (2001) “personagens 
vivos que coabitam o ambiente de ensino criando uma rica inte- 


4. Para informações mais detalhadas, consultar Américo (2010), onde existe toda 
uma seção sobre “Edutretenimento”. Disponível em <http://www.dominio- 
publico.gov.br/ pesquisa/ DetalheObraForm. do? select_action = &co_ 
obra : =174670>. Acesso em 24/4/2010. 
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ração na aprendizagem face a face com o aluno. Essa interação ex- 
plora a comunicação, criando um ambiente d efeedback interativo e 
dinâmico”. Para Bocca et al. (2003), esses agentes "tornam a expe- 
riência de ensinar (aprender) mais agradável”. Além disso, apre- 
sentam vantagens, como melhorar a comunicação entre o aplicativo 
e o aluno, melhorando neste último a habilidade de envolver e mo- 
tivar esse tipo de usuário. 

Como metamétodo para o desenvolvimento do modelo aqui 
proposto foram utilizadas as ferramentas denominadas por Au- 
subel (1980), em sua teoria da aprendizagem significativa, de orga- 
nizadores prévios (OP) ou antecipatórios. O autor nomeia as ideias 
que promovem ancoragem ou a atração de elementos de subsunçores 
e propõe o uso de certos instrumentos como “textos, trechos de 
filmes, esquemas, desenhos, fotos, pequenas frases afirmativas, 
perguntas, apresentações em computador, mapas conceituais, etc.” 
(Moraes, 2005) para desempenhar as funções de ancoragem do 
novo conhecimento. Esses "ativadores de subsunçores” que cons- 
tituem os organizadores prévios têm por objetivo, conforme Mo- 
raes (2005), funcionar “como agentes facilitadores, criando uma 
‘ponte cognitiva’ entre o que já sabe e aquilo que se precisa saber”, 
e a vantagem de seu uso é se utilizar “de uma visão geral do con- 
teúdo antes que se possa dissecá-lo em seus elementos constitu- 
tivos”. Assim, é possível clarear as ideias que por acaso já existam 
na estrutura cognitiva e que possam servir de sustentação a novos 
conhecimentos. Na elaboração desse modelo foram usados como 
OP os mapas conceituais (MC) e o V de Gowin. 

A técnica dos mapas conceituais foi desenvolvida pela equipe 
de Novak & Canas (2008) na Universidade de Cornell, nos Estados 
Unidos da América na década de 1970. Para Moreira (1997), os 
MC são definidos como “diagramas indicando relações entre con- 
ceitos, ou entre palavras que usamos para representar conceitos [ . . .] 
são diagramas de significados, de relações significativas; de hierar- 
quias conceituais”. Em um MC, os conceitos estão alojados dentro 
de figuras geométricas “e as proposições constam de dois ou mais 
conceitos unidos por palavras de enlace, formando uma unidade 
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semântica” (Moreira et al., 1982). Normalmente são utilizadas 
setas que direcionam as relações conceituais. 

Conforme Damasio et al. (2009), “os diagramas V foram ini- 
cialmente propostos por Gowin (1981), como instrumento de aná- 
lise de artigos, livros, entre outros, com a intenção de ‘desempacotar’ 
o conhecimento contido neles”, e o processo de investigação se de- 
senvolve numa tríade formada por evento -fato -conceito. De acordo 
com Gowin (1981), um diagrama V “detalha esse procedimento 
heurístico para análise do processo de evolução do conhecimento a 
partir de um conjunto de cinco questões” (que são colocadas con- 
forme o Gráfico 1) e se configura como ferramenta de metaconhe- 
cimento ou metacognição. Na Figura 2 está um diagrama V assim 
como concebido por Gowin (1981). 


1. QUESTÃO BÁSICA DE 
PESQUISA. 

•Qual é a questão foco do trabalho? 

2. CONCEITOS-CHAVE & 
ESTRUTURA CONCEITUAL. 

•Quais os conceitos-chave envolvidos no estudo? 

3. MÉTODOS. 

•Quais os métodos utilizados para responder às 
questões básicas? 

4. ASSERÇÕES DE 
CONHECIMENTO. 

•Quais os resultados mais importantes do trabalho? 

5. ASSERÇÕES DE VALOR 

•Qual a significância dos resultados encontrados? 



Gráfico 1 - As cinco questões propostas por Gowin (1981) para os dia- 
gramas V 


É importante destacar a ideia proposta por Gowin (1981) de 
que o processo de investigação não é linear, nascendo da interação 
entre o pensar (domínio conceituai) e o fazer (domínio metodoló- 
gico). O modelo descrito neste trabalho é a proposta de uma meto- 
dologia híbrida entre produção de OAs e produção audiovisual 
voltada para TV digital interativa, descrita no mapa conceituai (Fi- 
gura 3). 
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Figura 2-0 diagrama V concebido por Gowin (1981) apud Moreira 
(2006) 



Figura 3 - Mapa conceituai inicial da pesquisa 
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Produção audiovisual 


De acordo com o Dicionário Houaiss 5 em sua versão eletrônica, 
a palavra produção é definida como “ato, processo ou efeito de pro- 
duzir” e apresenta como sinônimos: “criação, elaboração, fabri- 
cação, fabrico, geração, obra, produto, realização”. Dessa forma, o 
termo expressa tanto o ato de produzir como o resultado deste ato. 
O mesmo léxico, em sua rubrica "cinema, radiofonia, teatro, tele- 
visão”, apresenta, como definição para o vocábulo, o “conjunto de 
todas as fases da realização de filme, espetáculo teatral, vídeo, pro- 
grama radiofônico, etc.; reunião de todos os recursos financeiros, 
técnicos e materiais necessários para realização de filme, espetáculo 
teatral, programa de rádio ou de TV, etc.”. 

Produção: atividades técnico-operacionais voltadas à obtenção do 
produto de comunicação - produto radiofônico, televisivo, filmes, 
discos, cd-roms, livros, revistas, folhetos, insumos para webs, 
alguns deles ainda em estado bruto ou sem o acabamento que lhes 
dá a forma definitiva para exibição, veiculação ou consumo. En- 
volve o registro de sons e/ou de imagens (estáticas ou em movi- 
mento) e a produção de insumos para trabalhos de comunicação 
gráfica ou infográfica, embasados na interpretação de roteiros, ins- 
truções de direção ou de projetos específicos, na aplicação de fun- 
damentos biopsicológicos e estéticos da percepção visual e/ou 
sonora humana, no conhecimento das bases físicas e no uso fluente 
de aparatos tecnológicos de iluminação, de registro de imagem, de 
registro de som ou de computação. (Brasil, 2000) 

Como já foi descrito, “a produção do audiovisual é um processo 
complexo que envolve um conjunto de especializações”. Para este 
trabalho, o termo produção será entendido como “o conjunto de 
todas as fases necessárias para a realização de um produto audiovi- 
sual”, ou seja, a produção audiovisual é o processo de se realizar um 


5. Disponível em <http:/ /houaiss. uol. com. br/busca.jhtm?verbete=produ%E7% 
E3o&stype=k>. Acesso em 10/8/2009. 
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produto audiovisual desde a ideia inicial ou elaboração do roteiro, 
passando pela gravação, edição e finalmente a distribuição e exi- 
bição para um público qualificado, englobando todas as possíveis 
fases intermediárias. Conforme Whittaker 6 (documento eletrô- 
nico), além de identificar claramente os objetivos e metas da pro- 
dução, “é importante compreender o processo como um todo, para 
poder reescalonar e adaptar estas etapas para qualquer tipo de pro- 
dução que se pretenda realizar”. O mesmo autor assim define as 
fases de produção: 

Pré-produção - as ideias básicas e os métodos de produção são de- 
senvolvidos e o processo tem início. E nesta fase, de definições e 
planejamento, que a produção toma um rumo certo, ou segue de- 
sordenadamente, até que a desorganização é tal que nenhuma 
quantia de tempo, dinheiro ou talento na edição pode salvar o pro- 
grama. 

Produção — todos os elementos se juntam para a apresentação 
final. Os programas podem ser transmitidos ao vivo, ou gravados 
em videotape. Com exceção dos noticiários, dos programas de es- 
portes, e da transmissão de eventos especiais, os programas são ge- 
ralmente gravados e editados para a transmissão ou distribuição 
posterior. A gravação do programa possibilita a correção de pro- 
blemas - seja através da regravação de segmentos ou de mudanças 
durante a edição. 

Pós -produção - inclui a desmontagem do cenário e equipa- 
mentos de gravação de áudio, vídeo e iluminação, o pagamento do 
pessoal e a avaliação do impacto do programa. Apesar disso, a 
maioria das pessoas associa pós-produção à edição. 


6. No site “Produção de televisão - um tutorial sobre produção em estúdio e em 
campo”, disponível em <http://www.cybercollege.com/port/tvp_ind.htm>. 
Acesso em 23/5/2008. 
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Proposta de adaptação de OA e 
organização da produção 

E importante destacar, no âmbito da transposição didática, que 
norteia a adaptação neste modelo, que, ao se adaptar uma obra 
já acabada e com conteúdo definido, pode ocorrer durante a trans- 
posição da mídia web (OA) para TV interativa “um processo de 
degradação com a perda do contexto original de produção” (Che- 
vallard, 1991), uma vez que, embora ainda seja um produto vol- 
tado para o Ensino de Ciências, o mesmo encontra-se agora em 
outro ambiente: a TV interativa, que tem atributos distintos da 
mídia originária do OA, a web. Assim, foi elaborado um mapa 
conceituai (Figura 4) em que as etapas da produção audiovisual 
encontram suas atividades equivalentes dentro da metodologia 
de elaboração de OAs. No Quadro 1 estão as etapas relacionadas de 
forma direta e derivadas do mapa conceituai. 


Etapa 

Produção AV 

Equivalente na produção de OAs 

01 

Pré-produção 

Definição do assunto; criação do 

MC; criação da estratégia 
pedagógica; pesquisa e produção do 
conteúdo; roteiro e storyboard 

02 

Produção 

Implementação do OA 

03 

Pós-produção 

Avaliação do protótipo; ajuste finais; 
manual do professor 

04 

Exibição 

Publicação na web 


Quadro 1 - Equivalência direta entre as etapas de produção audiovisual e 
de OAs 


Para Lekakos (2001), os desafios em se projetar um aplicativo 
para TV interativa são fundamentados nas diferenças entre esta e 
os computadores (Quadro 2), que são baseados em sistemas de in- 
formação que trabalham em termos de dispositivos de entrada e 
saída de informação, o ambiente de fruição, número de usuários e o 
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Figura 4 - Mapa conceituai da equivalência entre as etapas de produção 
audiovisual e de OAs 


baixo nível de expertise no uso deles. Tomar como relevantes essas 
características é vital na adaptação do objeto dessa produção. 

Lytras et al. (documento eletrônico) também desenvolvem uma 
comparação entre os meios TV e computador (Quadro 3), mas in- 
serindo agora as características da TV interativa e categorizando 
entre esses elementos a contribuição na aprendizagem divididas em 
quatro oportunidades: conteúdo, motivação, flexibilidade e de- 
sempenho. Tomar como relevantes essas características é vital na 
adaptação do objeto dessa produção. 
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Características 

Televisão 

Computador 

Resolução da tela 
(quantidade de 
informação exibida) 

Relativamente pobre 

Varia entre telas médias 
e grandes 

Dispositivos de entrada 

Controle remoto e, no 
melhor caso, teclado 
sem fio 

Mouse e teclado 
situados em posição 
fixa 

Distância de 
visualização 

Alguns metros 

Alguns centímetros 

Postura do usuário 

Relaxado, reclinado 

Ereto, sentado 

Ambiente 

Sala de estar, quarto 
(ambientes que 
sugerem o relaxamento) 

Escritório (ambientes 
que sugerem trabalho) 

Oportunidades de 
integração com outras 
coisas no mesmo 
dispositivo 

Vários programas de 

TV 

Atividades pessoais, 
atividades de trabalho 

Número de usuários 

Normalmente, muitas 
pessoas estão na sala 
enquanto a TV está 
ligada 

Uso social e coletivo 

Normalmente, o uso é 
individual (poucas 
pessoas podem ver a 
tela) 

Envolvimento do 

usuário 

Passivo: A emissora 

seleciona e envia a 
informação apresentada 
O usuário somente a 
recebe 

Ativo: Usuário 

comanda e o 
computador obedece 


Quadro 2 - Comparação entre as características dos meios TV e compu- 
tador - Monteiro et al. (documento eletrônico), adaptado de Jacob Nielsen 
(disponível em useit.com) apud Lekakos (2001) 
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Canais/Mídias 


Computador pessoal 

TV 

TV interativa 

Oportunidades 
de contribuição 

na 

aprendizagem 

• Acesso a 
páginas web 

• Uso de CD-roms 

• Conteúdo 

multimídia 

avançado 

• Jogos educativos 

• Interativo 

• Customizado e 
personalizado 

• Imagens em 

movimento e 

efeitos visuais 
podem ser 
combinados 

Conteúdo 

• Dificuldade em 

motivar usuários 

remotos 

• Compromisso no 
custo/benefício 

• As pessoas estão 
mais familiarizadas 

com TV 

• Evidente motivação 
através da 

interatividade 

• Une as tecnologias 
do PC com a 
experiência visual 
da TV 

Motivação 

• Potencialmente alta, 
mas as soluções não 
são dinâmicas 

• Pode ser incrementada 
com customização e 
perfis avançados que 
no EaD são limitados 
pela própria 
customização da 
plataforma 

• TV tradicional não 

é flexível 

• Os programas são 
dirigidos e 
predeterminados 

• Programas 

educativos têm 

interatividade 

limitada 

• Alta flexibilidade 

• Audiência mais 

ativa 

Flexibilidade 

• Limitado a 

questionários nos 
quais não existe 
evidência da realização 
dos objetivos 
educacionais 

• Inadequado 

• Ausência de 

interatividade 
limita a avaliação 

• Responde os 
problemas de 
avaliação de um 
aplicativo de EaD 

Desempenho 


Quadro 3 - Características de computador, TV e TV interativa e suas im- 
plicações na aprendizagem (Lytras et al. , documento eletrônico) 
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Outro fator relevante a ser considerado na adaptação são as 
competências cognitivas da cibercultura 7 (Quadro 4), definida 
por Régis (2009) como os “conhecimentos (saberes), habilidades 
(saber fazer) e atitudes (saber ser) necessárias para os usos, cria- 
ções e recombinações de linguagens, interfaces e códigos promo- 
vidos pelas tecnologias digitais nas práticas de comunicação e de 
entretenimento contemporâneas”. De acordo com a mesma au- 
tora, essas competências são estimuladas e requeridas nas ati- 
vidades comunicacionais durante o entretenimento nos tempos 
atuais, ideia corroborada por Johnson (2006), para quem a cultura 
popular está cada vez mais exigente em relação às formas de en- 
tretenimento e a produção midiática contribui “potencializando 
nossas faculdades cognitivas” e nos atribuindo “um conjunto de fer- 
ramentas intelectuais”, além de maximizar “nossa habilidade de 
sondar e fazer investigação”. 

O modelo aqui apresentado inclui a adaptação de OAs que 
podem ser utilizados dentro da perspectiva do reuso e levando em 
consideração as proposições de Lekakos (2001), Lytras (docu- 
mento eletrônico) e Régis (2009). Na Figura 5 está um mapa con- 
ceituai que sintetiza o processo metodológico do modelo proposto 
tanto no âmbito da produção quanto das análises dos possíveis re- 
sultados. 

Em relação à avaliação, o presente trabalho propõe a utilização 
de uma metodologia que incorpora a avaliação qualitativa ( Quali - 
tative Evaluation, Patton, 2003), a avaliação focada na utilização 
( Utilization-focused Evaluation, Patton, 1997, 2002) e a avaliação por 
uso do processo ( Process Use, Patton, 1998). A primeira tem o pro- 
pósito de guiar o pesquisador na escolha de quais métodos quali- 
tativos são apropriados para a investigação avaliativa. Para Patton 


7. Conforme Eugênio Trivinho, “o termo, tomado em larga acepção, concentra 
potencial semântico epocal: nomeia e caracteriza a era tecnológica atual, arti- 
culada por redes digitais”. Notas sobre o estudo de cibercultura no Brasil: ex- 
pansão e pendor. Revista Galaxia, v.8, n.16 (2008). Disponível em <http:// 
revistas.pucsp.br/index.php/ galaxia/ article/view/1 919/1 1 84>. Acesso em 
9/8/2009. 
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Competência 

Descrição 

Cibertextuais 

Compreende o conjunto de características das TIC 
que, ao possibilitar a hibridação de meios, linguagens 
e textualidades, afeta a produção de textos, sua leitura 
e participação do leitor. 

Sensoriais 

Examina como, ao reunir vários meios 
simultaneamente e combinar linguagens e 
textualidades distintas, os novos gadgets* oferecem 
tecnologias que despertam diversos sentidos e 
desafiam as capacidades sensoriais, perceptivas, 
táteis, imersivas e de atenção. 

Lógicas 

Refere-se ao estímulo às habilidades mentais 
tradicionalmente ligadas à lógica e resolução de 
problemas. 

Criativas 

Dedica-se às habilidades que estimulam a criação e 
participação nas atividades colaborativas. 

Sociais 

Refere-se ao modo como as tecnologias digitais, ao 
favorecerem a produção de conteúdo, incentivam o 
indivíduo a esquadrinhar as diversas mídias em busca 
da informação desejada e a engendrar um processo de 
colaboração entre indivíduos que se reúnem em 
comunidades virtuais, listas de discussão, blogs para 
buscar, produzir e partilhar informações adicionais 
sobre seus produtos culturais favoritos. 


Quadro 4 - Competências cognitivas da cibercultura (Régis, 2009) 

* Gadget (do inglês: geringonça, dispositivo) é uma gíria tecnológica recente que 
se refere, genericamente, a um equipamento que tem um propósito e uma fun- 
ção específica, prática e útil no cotidiano [...] Na Internet ou mesmo dentro 
de algum sistema computacional chama-se também de gadget algum pequeno 
software, pequeno módulo, ferramenta ou serviço que pode ser agregado a um 
ambiente maior. Disponível em <http://pt.wikipedia.org/wiki/Gadgets>. Acesso 
em 10/8/2009. 
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Figura 5 - Mapa conceituai que sintetiza o processo metodológico do mo- 
delo proposto 


(2005), o grande desafio da sociedade da informação não é a capa- 
cidade de produzir, armazenar ou transmitir informações, mas sim 
reconhecer o que é importante saber e, de fato, como utilizar essa 
informação. A partir dessa ideia é desenvolvida a segunda abor- 
dagem utilizada, a avaliação focada na utilização ( Utilization - 
-focused Evaluation ), definida como aquela que “busca envolver os 
usuários potenciais no processo avaliativo, através da participação 
em todas as etapas da avaliação, inclusive na tomada de decisões 
sobre a mesma” (Patton, 1998 apud Cruz, 2006). Na avaliação do 
estudo de caso é preciso levar em conta que as partes envolvidas no 
processo ( stakeholders ) devem ser encorajadas a discutir aqueles 
problemas que foram importantes para elas, atraindo-as, assim, 
para um processo de aprendizagem decorrente da lida investiga- 
tiva. Essas ideias levam, enfim, à terceira abordagem, a avaliação 
por uso do processo ( Process Use , Patton, 1998), que pode ser defi- 
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nida como o aprendizado que ocorre durante o processo de ava- 
liação, ou seja, as mudanças individuais ocorridas na forma de 
pensar e se comportar e que é resultado da aprendizagem durante o 
processo de avaliação. Para Patton (2002, p.xxii), a utilização de 
abordagem multimetodológica é fruto do clássico debate entre os 
métodos qualitativo e quantitativo e tem sido resolvida com o reco- 
nhecimento de que uma variedade de abordagens metodológicas 
são necessárias e críveis. Os métodos mistos podem ser especial- 
mente valiosos e o grande desafio é promover o casamento entre o 
binômio questão -método em vez de aderir a alguma ortodoxia me- 
todológica. 


Considerações finais 

Dentro das discussões da IV Conferência Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, 8 a educação científica e tecnológica repre- 
senta hoje uma questão fulcral “não só à compreensão do mundo 
físico e social, mas também às necessidades de constante reflexão 
crítica e ação propositiva de grupos de indivíduos” . Tal educação é 
justificada pelo aumento da necessidade tanto da compreensão das 
questões científicas que permeiam nosso cotidiano quanto da ne- 
cessidade de tomada de decisões em tais situações, que fazem 
parte das manifestações culturais da contemporaneidade. Portanto, 
compreender o Ensino de Ciências como “empreendimentos so- 
cioculturais demanda não somente explicitar seu caráter histórico 
quanto reconhecer dimensões educativas específicas que marcam sua 
presença na sociedade brasileira”. Entre o conjunto de propostas 


8. De acordo com o documento apresentado como subsídio às discussões da IV 
Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (Brasília, de 26 a 28 de 
maio de 2010) e assinado por Associação Brasileira de Pesquisa em Educação 
em Ciências (Abrapec); GT Educação da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (SBPC); Secretaria para Assuntos de Ensino da Sociedade Brasileira 
de Física (SBF); Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM) e So- 
ciedade Brasileira de Ensino de Biologia (SBEnBio). 
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apresentadas no supracitado evento estão aqueles que envolvem as 
TICs, tais como: 

• Apoio a ações que visem à contínua apreensão dos meios de 
tecnologias de informação e comunicação por docentes da es- 
cola básica, para uso profissional consciente, crítico, criativo 
e proativo do acervo disponível em repositórios virtuais. 

• Ampliação do acesso gratuito da população docente e estu- 
dantil da educação básica às tecnologias de comunicação e 
informação, com prioridade à Internet com banda larga. 

• Apoio ao desenvolvimento de materiais educativos, em dife- 
rentes suportes e formatos. 

Para Angotti (documento eletrônico), “o ensino de ciências vem 
sendo atropelado pelas inovações” e, sem demonstrar rejeição pelos 
conhecimentos elaborados ao longo do tempo, os conteúdos e mé- 
todos produzidos pela contemporaneidade e que a representam 
“precisam ser também construídos e disponibilizados para os di- 
versos níveis de escolaridade”. O mesmo autor destaca no cenário 
contemporâneo do Ensino de Ciências uma nova relação espaço - 
-temporal proporcionada pelas novas tecnologias, cenários “agora 
socialmente reformatados e compactados pelo uso das redes”, que 
demandam pesquisas na área da utilização do audiovisual intera- 
tivo como ferramenta pedagógica, notadamente a TV digital e in- 
terativa. 

A aproximação/ fusão da TV às tecnologias computacionais cria 
uma nova mídia que ainda não conseguimos nomear. Entre as possi- 
bilidades comunicacionais e educacionais desse novo meio encontra- 
-se o T-learning - a convergência de duas tecnologias: televisão e as 
Ciências da Computação (mais especificamente a Internet) -, que 
tem como objetivos educar e entreter (edutretenimento). Nesse am- 
biente, não é uma tarefa simples mostrar aos jovens o “sentido que 
pode haver no estudo de ciências” (Fourez, 2003), mas, ao aproxi- 
marmos o Ensino de Ciências do universo do entretenimento, das 
narrativas, tão presentes nos bens simbólicos consumidos pelos jo- 
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vens como videogames e animações de estética oriental veiculadas na 
TV e na Internet, estamos facilitando a compreensão ou pelo menos 
o acesso desses jovens ao mundo da ciência. Este trabalho apresenta, 
enfim, para consideração e discussão, um modelo de produção de 
conteúdos audiovisuais que compartilhem os conceitos e referenciais 
aqui propostos como alternativa viável para a produção de progra- 
mas educativos, especificamente para o Ensino de Ciências, via TV 
digital. 
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